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Resumo 

 

A presente dissertação tem como objetivo verificar o lugar da ciência 

na classificação da documentação armazenada no Archivo Publico do 

Império do Brasil. O recorte temporal estabelecido abrange desde sua 

fundação até o advento da República; portanto, o período entre 1838 e 1889. 

A partir da legislação concernente (leis, decretos, regulamentos, etc.) e dos 

relatórios do Ministério do Império foi realizado o levantamento histórico do 

Archivo, destacando os principais acontecimentos do período. Assim, para 

compreensão de como era feita a classificação da documentação, 

analisamos os regulamentos de 1838, 1860 e 1876 apontando a incidência 

de termos relacionados à ciência; procuramos identificar documentos 

relativos à ciência depositados no Archivo e sua classificação; e realizamos 

uma comparação com outras classificações que, de certa forma, dialogavam 

com a realizada na instituição. Dessa maneira, acreditamos poder entender o 

lugar da ciência na classificação dos documentos armazenados no Archivo 

durante o Império do Brasil. 

 

Palavras-chave: História da ciência, documentos, classificação, Arquivo 

Nacional, Império do Brasil.  

 

 

 



 
 

 
 

 

 

 
Abstract 

 

The present dissertation aims to verify the place of science in the 

classification of the documentation stored in the Public Archive of the Empire 

of Brazil. The period from 1838 to 1889 was established from the time of its 

founding until the time of the Republic. From the relevant legislation (laws, 

decrees, regulations, etc.) and the reports of the Ministry of the Empire, a 

historical survey was carried out of the Archivo, highlighting the main events 

of the period. Thus, to understand the classification of documentation, we 

analyzed the regulations of 1838, 1860 and 1876, pointing out the incidence 

of terms related to science; we tried to identify documents related to science 

deposited in the Archive and its classification; and compared with other 

classifications that somehow were in dialogue with the one held at the 

institution. In this way, we believe can understand the place of science in the 

classification of documents stored in the Archive during the Empire of Brazil. 

 

Keywords: History of science, documents, classification, National Archives, Empire 
of Brazil.
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Introdução 

 

Nesta dissertação, pretendemos verificar o lugar da ciência na 

classificação da documentação armazenada no Archivo Público do Império, 

atual Arquivo Nacional. Para isso, analisaremos o caso especifico dessa 

instituição, do período de sua formação (1838) até a República (1889).  

De acordo com o regulamento nº 2, de 2 de janeiro de 18381, alguns 

dos documentos relacionados à ciência, produzidos durante e antes do 

Império no Brasil, deveriam estar armazenados no Archivo Público2. Para 

sabermos se isso realmente aconteceu e se poderemos identificá-los, 

percorreremos a história da instituição, tentando compreender a forma como 

foram classificados e organizados neste período.  

Atualmente, segundo historiadores da ciência, é possível observar que 

há muita dificuldade para pesquisar documentos em arquivos, como relatado 

a seguir: 

“Esforços verificados nas últimas décadas visando a 
formação de pessoal especializado não foram, entretanto, 
suficientes para solucionar de todo os problemas de 
organização de um bom número de arquivos brasileiros. 
Muitas vezes, não há classificação ou descrição de 
documentos, nem mesmo seu registro, desestimulando, em 
algumas ocasiões, os que se interessam pela história do 
país.”3 

 

O trecho acima reflete a existência de alguns obstáculos à pesquisa no 

caso dos arquivos brasileiros. A falta de classificação, descrição e 

organização dificulta o acesso e não incentiva o desenvolvimento de 

pesquisas sobre a história da ciência no Brasil. Mesmo com a consolidação 

da arquivologia no país4 e o aperfeiçoamento da área, esses problemas 

ainda são muito recorrentes, principalmente no que se refere a documentos 

                                                           
1 Brasil, Regulamento nº2, 2 de janeiro de 1838. 
2 Para a denominação da instituição, aqui, como em todos os outros casos, manteremos a 
ortografia utilizada nos documentos do período. 
3 Ferraz, Alfonso-Goldfarb & Waisse, “Reflexões Sobre a Constituição de um Corpo 
Documental,” 46. 
4 Ver mais detalhes sobre arquivologia no Brasil em: Jardim, J. M. “A Produção de 
Conhecimento Arquivístico,” 1-10. 
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relacionados à ciência nos arquivos públicos.  

Vale ressaltar que para melhor compreensão dessa área de 

conhecimento se faz necessário definir os conceitos atuais referentes aos 

termos arquivísticos. Para tanto, utilizaremos como base o Dicionário de 

Terminologia Arquivística, que define a arquivologia / arquivística como uma 

disciplina que estuda as funções de um arquivo, os princípios e técnicas a 

serem observados na produção, organização, guarda, preservação e 

utilização dos arquivos.5 

Os arquivos públicos são instituições que se caracterizam por 

armazenar a documentação produzida pela administração de um Estado. 

Conforme definição do mesmo dicionário: 

 

 “1 Arquivo de entidade coletiva pública, independentemente 
de seu âmbito de ação e do sistema de governo do país. 

2 Arquivo integrante da administração pública.”6 
 

Para melhor compreensão do termo “classificação” nesta dissertação, 

a primeira e terceira definição do dicionário são as mais adequadas: 

 

“1 Organização dos documentos de um arquivo ou coleção, 

de acordo com um plano de classificação, código de 
classificação ou quadro de arranjo. 
3 Atribuição a documentos, ou as informações neles 
contidas, de graus de sigilo, conforme a legislação especifica. 
Também chamada classificação de segurança.” 7 

 

De acordo com definição acima, é possível afirmar que o acervo da 

instituição analisada, bem como grande parte dos arquivos públicos, 

deveriam ser compostos, majoritariamente, a partir da documentação 

administrativa produzida pelo Estado. Portanto, quando se trata de 

documentos que não estejam ligados diretamente à administração pública, o 

trabalho de classificação, descrição e organização torna-se mais complexo. 

                                                           
5 Arquivo Nacional. Dicionário de Terminologia Arquivística, 37. 
6 Ibid., 35. 
7 Ibid., 49.  
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Como observado no trecho abaixo, segue o questionamento e a tentativa de 

identificar a causa desses problemas: 

 

“De qualquer maneira, a pesquisa em vários arquivos dá a 
impressão de que falta uma “memória” do fazer científico, 
notadamente no que diz respeito ao período colonial. 
Algumas das possíveis explicações para essa ausência de 
memória merecem aqui ser enumeradas: 1) os documentos 
nunca existiram; 2) os documentos foram perdidos; 3) há 
problemas de classificação dos documentos; e 4) os 
documentos estão guardados em locais inesperados.” 8 

 

O Archivo Público do Império foi estudado por diversos autores. No 

entanto, todos com recortes distintos do que será apresentado nessa 

dissertação. Contudo, os mesmos contribuíram para a pesquisa bibliográfica 

e para o levantamento histórico da instituição. A publicação do Arquivo 

Nacional "Subsídios para a História do Arquivo Nacional na Comemoração do 

seu Primeiro Centenário (1838-1938): O Arquivo no Império", escrito pelo 

chefe da Biblioteca, em 1937, faz um retrospecto dos cem primeiros anos de 

funcionamento do Archivo Público a partir da síntese da história 

administrativa do país. Para embasar sua pesquisa, o autor utilizou muitos 

documentos do período que foram transcritos e anexados ao final da 

publicação.9 Recorte similar a esse foi apresentado em uma tese de 

doutorado que analisou o papel da instituição nos processos de consolidação 

do estado e da nacionalidade brasileira.10 

Em outra pesquisa, o recorte temporal é fixado na década de 1870 e 

estabelece uma relação entre o Archivo Publico, a Biblioteca Nacional e o 

Museu Nacional.11 Utilizando relatórios dos presidentes das províncias do 

Brasil, outro trabalho teve como resultado um instrumento de pesquisa para 

                                                           
8 Ferraz, Alfonso-Goldfarb & Waisse. “Reflexões Sobre a Constituição de um Corpo 
Documental,” 46-7. 
9 Mais detalhes em: Castello Branco, Subsídios para a História do Arquivo Nacional na 
Comemoração do seu Primeiro Centenário (1838-1938). 
10 Mais detalhes em: Costa, “Memória e Administração”. 
11 Mais detalhes em: Souza, “Entre a Administração e a História”. 
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identificar termos relacionados a arquivos presentes nesses documentos.12 

Sobre as publicações do Archivo de 1886 a 1922, também foi realizado um 

trabalho no qual se analisou a instituição não apenas como um local de 

guarda, mas também de produção historiográfica.13  

A presente dissertação tem como objetivo verificar o lugar da ciência 

na classificação da documentação do Archivo Público do Império do Brasil, 

destacando os termos relacionados à ciência, utilizados nos regulamentos da 

Instituição entre 1838 e 1889. Como recorte temporal, considerou-se a data 

de sua fundação e o advento da República, momento este, em que o Archivo 

Público do Império não só altera a sua denominação, como inicia outra etapa 

de sua história.14  

Os documentos selecionados para o levantamento histórico da 

instituição foram os relatórios do Ministério do Império. Destacamos que 

esses, em sua maioria, eram publicados pela Tipografia Nacional e o parecer 

da situação do Archivo Público efetuava-se a partir de relatórios anuais 

desenvolvidos pelo diretor da instituição. Todos os relatórios utilizados nessa 

dissertação foram obtidos através do site Center for Research Libraries15, 

disponibilizados em formato digital TIFF. A partir de cada página de relatório, 

gerou-se uma imagem, totalizando 212 arquivos. Para análise dos 

documentos, foram abertas e transcritas todas essas imagens. As 

transcrições de todos os relatórios dos ministros e dos diretores, de 1876 e 

1877, estão em apêndice.  

O primeiro capítulo abordará o histórico da instituição no período 

definido. Para tanto, utilizaremos regulamentos, leis e decretos que regeram 

o Archivo Público. A partir das leituras dos relatórios do Ministério, 

descreveremos os acontecimentos mais importantes da instituição; em 

                                                           
12 Mais detalhes em: Aldabalde, “A Presença do Arquivo nos Relatórios dos Presidentes de 
Província no Brasil (1835-1889)”. 
13 Mais detalhes em: Lourenço, “Do Acervo ao Livro. As Publicações do Arquivo Nacional 
(1886-1922)”. 
14 Brasil, Decreto nº 10, de 21 de novembro de 1889, 8. 
15 Vide: http://www-apps.crl.edu/brazil/ministerial/imperio (acessado em 05 de junho de 
2016). 
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paralelo, buscaremos contextualizar o que acontecia no Império brasileiro, 

segundo bibliografia secundaria pesquisada.  

No segundo capítulo, trataremos, especificamente, da classificação 

dos documentos armazenados no Archivo Público do Império, apresentada 

nos regulamentos de 1838, de 1860 e 1876. Vale destacar que, a partir desse 

último, apresentaremos, em maiores detalhes, a proposta de uma 

classificação mais elaborada para a documentação, a classificação 

sistemática, desenvolvida pelo diretor da instituição no período. Apontaremos 

a incidência de termos relacionados à ciência nesses regulamentos. Por fim, 

estabeleceremos uma comparação com outras classificações desenvolvidas, 

como a da biblioteca do Archivo, de outra biblioteca e do Arquivo Público 

Francês. Todas aquelas que, de certa forma, relacionaram-se com a da 

instituição pesquisada. 

Portanto, reiteramos que a pesquisa elaborada, nesta dissertação, 

pretende compreender como era a classificação dos documentos 

relacionados à ciência no Archivo Público do Império, pontuando os termos 

utilizados no período e o método segundo o qual se deu a sua elaboração. 

Assim, será possível verificar o lugar da ciência na classificação realizada 

nessa instituição. 
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Capitulo 1 - O Archivo Público do Império 

 

Durante o período colonial, o Brasil estava subordinado às ordens e 

leis impostas pela Corte Portuguesa: era proibido o estabelecimento de 

qualquer tipo de instituição e nem mesmo a imprensa poderia funcionar deste 

lado do Atlântico. Toda e qualquer publicação deveria ser enviada para a 

metrópole a fim de se obter uma licença da Inquisição e do Conselho 

Ultramarino. Apenas desse modo, poderia ser impressa e distribuída. Esse 

impedimento à instauração de qualquer instituição se dava, principalmente, 

pelo fato de que poderiam “competir” com as já existentes na metrópole. Para 

o governo português, não era interessante que houvesse algum tipo de 

produção de conhecimento institucionalizado na colônia16.  

Com a chegada da corte, em 1808, esse cenário começava a se 

modificar. A vinda da família real resultou em algumas transformações, 

principalmente na cidade do Rio de Janeiro. Aos poucos, os jornais 

começaram a ser editados no Brasil; teatros, bibliotecas, academias literárias 

e científicas foram inauguradas. Ao longo da permanência de D. João VI, a 

população da cidade praticamente dobrou e muito teve que ser feito para 

atender às demandas da Corte e ao aumento da população.17 O governo de 

D. João VI, principalmente em seus primeiros anos no Brasil, zelou por seu 

patrimônio intelectual através da estruturação, abertura e funcionamento da 

Biblioteca Real do Rio de Janeiro, da transferência de documentos 

manuscritos dos arquivos de secretarias de governo e da instalação da 

impressão régia.18.  

Nesta época, houve tentativas de se estabelecer algumas instituições. 

Em 1822, porém, com o advento da Independência, a maioria delas foi 

instaurada. Como é possível constatar no texto da Constituição de 1824, o 

                                                           
16 Alfonso-Goldfarb & Ferraz, “Raízes Históricas,” 3-4. 
17 Fausto, História do Brasil, 125-126. 
18 Conceição & Meirelles. “Entre Cartas e Livros,” 48. 
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Governo tinha a intenção de formar uma nação livre e independente, onde 

não se admitiria qualquer outro laço de união ou federação que pudesse se 

opor à sua independência.19 A Constituição definiu o governo como 

monárquico, hereditário e constitucional. O país foi dividido em províncias, 

para as quais os presidentes foram nomeados pelo próprio imperador.20  

Mesmo após a Independência, muitos conflitos ocorriam em diversas 

províncias do Brasil.21 Havia uma disputa entre os que apoiavam a 

monarquia e aqueles que se posicionavam contra. Em 1831, D. Pedro 

abdicou do trono em favor de seu filho D. Pedro II; assim, estabeleceu-se a 

Regência. Ao longo deste período, o Império foi comandado por figuras 

políticas em nome do imperador até que o mesmo alcançasse a maioridade, 

antecipada em 1840.22 

Neste contexto, sob a regência de Pedro Araújo Lima, algumas 

instituições que tinham como função a preservação da memória brasileira 

foram criadas, tais como: o Instituto Histórico Geográfico Brasileiro (IHGB) e 

o Archivo Público do Império, em 1838. Ambos tinham funções semelhantes: 

compartilhavam a tarefa de coletar e copiar documentos relativos à história 

do país armazenados em outros locais ou em arquivos estrangeiros.23 

Mesmo as duas instituições sendo responsáveis por construir uma memória 

nacional, o Archivo Público permanecia em desvantagem, pois o IHGB 

disponibilizava de mais recursos, usufruía de maior autonomia e era formado 

por um grupo de pessoas muito influentes politicamente.24 

A criação do Archivo estava prevista desde a Constituição de 1824, na 

qual constava a preocupação do governo imperial com o recolhimento e a 

preservação dos documentos que lhe dariam suporte legal.25 Entretanto, só 

foi instituído mais de uma década depois, através do regulamento nº 2, de 2 

                                                           
19 Brasil, Constituição Política do Império do Brazil,1. 
20 Fausto, 149-51. 
21 Ibid., 143. 
22 Ibid., 161. 
23 Ibid.,157. 
24 Caldeira, “O Bibliotecário Perfeito,” 161. 
25 Costa, 9. 
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de janeiro de 1838, com o objetivo de armazenar e preservar a 

documentação produzida pelo novo Estado brasileiro.26  

O modelo que deu origem a esse arquivo baseou-se nos arquivos 

nacionais europeus. Esses eram compreendidos como guardiões da memória 

nacional, relacionados à ideia de consolidação e legitimação de um Estado 

que acabava de se tornar independente.27 Muito dessa influência deu-se pelo 

fato de que a maior parte dos indivíduos que compunham o governo havia 

estudado na Europa, principalmente na França.28 

A criação do Archivo poderia ser considerada parte dos esforços 

desenvolvidos naquele período para a formação de uma nação, com 

instituições voltadas para o desenvolvimento cultural, a preservação da 

memória nacional e a construção da história do país.29 

O regulamento de sua instauração determinou que o Archivo deveria 

ficar provisoriamente estabelecido na Secretaria d’Estado dos Negócios do 

Império30 e ser inspecionado pelo seu Ministro e Secretário, na época 

Bernardo Pereira de Vasconcelos.31 

O regulamento fornece alguns detalhes sobre como o Archivo seria 

instituído, incluindo, no artigo 2o, o local de sua instalação: 

 

“Será o Archivo arranjado em huma parte das Casas32 da dita 
Secretaria, que mais proporção e comodidade tiver para esse 
fim, e nella se collocarão os armários, e gavetas, que forem 
necessários para a boa guarda, e acondicionamento dos 

                                                           
26 Brasil, Regulamento nº 2 de 2 de janeiro de 1838. 
27 Hollós, “Entre o Passado e o Futuro,” 47-8. 
28 Estevão & Fonseca. “A França e o Arquivo Nacional,” 84. 
29 Costa, 9. 
30 A origem desta Secretaria remonta ao alvará de 1736 que reorganizou a administração 
Portuguesa em três secretarias. Com a vinda da Corte para o Brasil, uma dessas, a 
Secretaria dos Negócios Interiores do Reino, passou a ser denominada Secretaria de Estado 
dos Negócios do Reino e Estrangeiros. Após a Independência, tornou-se Secretaria de 
Estado dos Negócios do Império e Estrangeiros. A denominação do período da instauração 
do Archivo foi definida pela Constituição de 1824, que reorganizou a estrutura do governo 
com a divisão de poderes do Estado. Mais detalhes em: Netto, “A Secretaria de Estado,” 6-7. 
31 Brasil, Regulamento nº2 de 2 de janeiro de 1838, 9.  
32 Observamos que, no período no qual o regulamento foi escrito, a palavra “Casa” tinha um 
significado diferente do atual:  “Casa, s. f. Quarto do edifício”, conforme definição de Pinto, 
Diccionario da Língua Brasileira 1775-1869, 209.  
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papeis que nelle se devem guardar.”33 

 

O cuidado com o armazenamento denota uma forma de preocupação 

no que se refere à preservação desses documentos, demonstrando o valor e 

a importância que os mesmos tinham para o governo.  

Assim, o regulamento definiu as atribuições do Archivo, que seria 

formado por três seções, a saber: legislativa, administrativa e histórica; e 

quais documentos deveriam ser armazenados em cada uma delas.34 A seção 

histórica é a que interessa mais de perto ao presente trabalho, pois deveria 

guardar: contratos e atos originais de casamento da família imperial; mapas, 

relações estatísticas e correspondências que seriam enviadas pelos 

presidentes das províncias e, ainda, notícias de certa descoberta útil em 

qualquer província de produtos de História Natural, Mineralogia e Botânica; 

noticia de algum acontecimento agradável ou desastroso de causas naturais 

nas províncias do Império; cópias autênticas de patentes e originais de todas 

as memórias ou planos relativos à história do Império, ao aumento e 

progresso da sua agricultura, comércio, navegação, indústria, ciências e 

arte.35  

Essa diversidade de documentos oferece indícios de quais eram os 

interesses do governo nesse período. Manter um estabelecimento tal qual o 

Archivo Público mostrava-se como uma forma de centralizar as informações 

sobre tudo aquilo que ocorria nas províncias. Sendo assim, seria possível ter 

o controle sobre as descobertas ocorridas no território brasileiro. Mas isso 

realmente acontecia? Como era realizado? 

 Nos primeiros anos de funcionamento, o Archivo Público não 

conseguiu executar suas funções conforme determinadas no regulamento. O 

fato de estar subordinado diretamente a uma importante Secretaria parece 

não ter ajudado muito para alterar essa realidade.36 Muitas vezes, o Archivo 

                                                           
33 Brasil, Regulamento nº2 de 2 de janeiro de 1838, 9.  
34 Ibid. 
35 Ibid., 11-2. 
36 Costa, 12. 
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não foi capaz de garantir o recolhimento dos documentos que lhe cabiam 

legalmente.37 Apenas em 1873, com a direção de Joaquim Pires Machado 

Portela, observou-se uma mudança significativa na estrutura e funcionamento 

do Archivo Público do Império. Sob sua gestão, com a promulgação do 

decreto nº 6164 de 24 de março de 1876, instituiu-se um plano de 

classificação. Então, o recolhimento foi sistematizado e, por fim, a seção 

histórica, prevista desde o primeiro regulamento, começou a funcionar, de 

fato.38  

Na busca de tornar mais efetivo o recolhimento dos documentos, o 

decreto institui a função dos agentes diplomáticos e os agentes auxiliares. Os 

primeiros, contemplados no artigo 15º, seriam indivíduos que trabalhariam 

pelo Archivo promovendo a aquisição, ou pelo menos, a notícia de 

documentos que pudessem existir fora do país e se referissem à história, 

geografia, etnografia, indústria e riquezas nativas do Brasil. Enquanto os 

outros foram mencionados no artigo 16º, que nomeava nove agentes 

auxiliares na corte e três em cada província para descobrirem e obterem 

documentos importantes relativos à história do país. A classificação dos 

documentos sob a guarda do Archivo é tratada a partir do artigo 21º e será 

discutida em detalhe mais adiante.39 

 

 

O Funcionamento do Archivo segundo os Relatórios do Império 

 

Segundo a Constituição, ficaram estabelecidas diferentes Secretarias 

de Estado no qual seriam designados os negócios pertencentes a cada uma 

delas. Os ministros eram responsáveis pelos atos do poder executivo.40 As 

secretarias de Estado foram instaladas no Brasil com a chegada da corte e a 

cidade do Rio de Janeiro tornou-se o centro administrativo do governo 

                                                           
37 Lourenço, “Do Acervo ao Livro,” 38. 
38 Heynemann, “Arquivo Nacional:170 anos,” 210-1.  
39 Brasil, Decreto nº 6164 de 24 de março de 1876, 5. 
40 Brasil, Constituição Política do Império do Brazil de 25 de março de 1824, 12. 
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português. Até o fim do período monárquico, as secretarias mantiveram a 

mesma denominação e quem ocupava o cargo de comando intitulava-se 

ministro e secretário de Estado. Através das legislações, é possível constatar 

que o detentor do cargo e o órgão podiam ser denominados das seguintes 

formas: ministro/secretário; ministério/secretaria.41 

Após 1821, os ministros do Império apresentavam anualmente um 

relatório sobre os trabalhos e a situação dos órgãos pelos quais eram 

responsáveis.42 Para a dissertação, optou-se por utilizar como base os 

relatórios do ministério/secretaria a que o Archivo Público do Império estava 

subordinado, ou seja, a Secretaria de Estado dos Negócios do Império. 

Assim, foi possível fazer um levantamento histórico da instituição, desde sua 

fundação, em 1838, até a proclamação da República, em 1889.  

Como já mencionado previamente, o Archivo Público do Império foi 

instituído pelo decreto de 2 de janeiro de 1838 e considerado uma repartição 

dentro da Secretaria de Estado dos Negócios do Império. Mesmo com o 

regulamento publicado em 1839, a instituição não estava funcionando 

plenamente por falta de um edifício adequado para sua acomodação. O 

Archivo foi estabelecido em uma sala dentro desta Secretaria, local que não 

possibilitava o bom andamento de seus trabalhos.43 

Outro problema apontado pelos relatórios do período era o fato de que 

muitos documentos permaneciam disseminados por diversas repartições. 

Segundo o relatório do primeiro ano de funcionamento do Archivo, solicitou-

se novas contratações de funcionários especializados para trabalharem na 

instituição, além da compra de mobiliário específico para acomodação dos 

documentos.44 Com isso, conseguiram que alguns funcionários de outras 

                                                           
41 Netto, “O Império Brasileiro e a Secretaria,” 7. 
42 Os relatórios impressos foram digitalizados e estão disponíveis online no site do Center for 
Research Libraries (CRL): http://www-apps.crl.edu/brazil. O Latin American Microform Project 
(LAMP) do CRL produziu imagens digitais de séries de publicações emitidas pelo Poder 
Executivo do Governo do Brasil entre 1821 e 1993, e pelos governos das províncias desde 
as mais antigas disponível para cada província até o fim do Império em 1889. 
43 Brasil. Ministério do Império, Relatório do anno de 1838, 7. 
44 Ibid., 7-8.     
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repartições fossem realocados para trabalharem no Archivo.45  

O ano de 1840 mostrou-se importante para a história do Brasil, pois a 

maioridade de Pedro II foi antecipada e, aos quatorze anos, ele assumiu o 

trono do país. O objetivo era facilitar ou viabilizar a possível centralização 

política e o fortalecimento da figura do Imperador.46 Neste mesmo ano, o 

Archivo estava em funcionamento, porém haviam queixas em relação à 

lentidão no início dos trabalhos e reclamações referentes ao valor dos 

salários dos empregados. Mais uma vez, o relatório anual informou que o 

corpo de funcionários compunha-se do oficial maior da Secretaria de Estado 

dos Negócios do Império como diretor; dois oficiais, um dos quais tinham o 

título de oficial maior; dois amanuenses; um porteiro; e um ajudante.47 Em 

1842, o andamento dos trabalhos era regular, mas foi apontado que a falta de 

verba dificultava a eficiência de algumas tarefas.48 

Sempre com vistas a atender o que foi estabelecido inicialmente como 

função da instituição, no ano de 1843, o diretor do Archivo propôs montar 

uma Comissão para recolher documentos em outras repartições e províncias: 

 

“[...] tem o Governo ultimamente ocorrido, sobre proposta do 
Director do Archivo, autorisando huma Commissão de seus 
Empregados a examinar, e relacionar os documentos, que 
existem nas diversas Secretarias d’Estado, e devem ser 
recolhidos áquella Estação; [...]”49 

 

 Havia uma reivindicação em relação ao cumprimento do regulamento 

que obrigava os presidentes das províncias a enviar ao Archivo Público todos 

os documentos pertencentes à história do Império. No entanto, essas ordens 

não estavam sendo executadas e os documentos continuavam espalhados. 

Ao relatar sobre o estado do Archivo, o ministro afirma: 

 

                                                           
45 Brasil. Ministério do Império, Relatório do anno de 1839, 4-5. 
46 Fausto, 175-6. 
47 Brasil. Ministério do Império, Relatório do anno de 1840, 6-7 
48 Brasil. Ministério do Império, Relatório do anno de 1842, 4-5. 
49 Brasil. Ministério do Império, Relatorio do anno de 1843, 4 
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 “Tem-se ordenado aos Presidentes das Provincias que 
remettão a Secretaria d’Estado a meu cargo todos os 
documentos pertencentes a História, que existirem 
disseminados pelos Archivos das Repartições Provinciaes, e 
mesmo aquelles, que pertecerem a particulares. 50  

 

Os Presidentes das províncias são conclamados a cumprir as ordens 

de recolhimento e envio para o Archivo dos documentos considerados de 

suma importância para o Império. A instituição era considerada o local ideal 

de guarda dos documentos, pois se temia que em outro local os mesmos 

pudessem sofrer “os estragos do tempo”. Nesse mesmo relatório, 

apresentou-se a solicitação de uma pessoa de confiança que trouxesse 

outros documentos relacionados à história do Brasil armazenados em 

arquivos fora do país, principalmente em Lisboa.51 

 No ano seguinte, o cenário prosseguia o mesmo, a documentação 

continuava dispersa pelas províncias, em suas diversas repartições. Isso era 

considerado uma situação de descaso com toda a documentação 

administrativa. Segundo o relatório, os arquivos dessas repartições não 

tinham nenhum tipo de cuidado com o armazenamento dos documentos.52 É 

interessante notar a preocupação constante com a integridade dos 

documentos, mesmo não havendo condições para o funcionamento do 

Archivo, como se depreende nos relatórios dos anos seguintes. As 

reivindicações a respeito da formação de uma Comissão, solicitada em 1842, 

e a falta de ordenado para os funcionários, ainda estavam presentes na 

pauta dos relatórios até 1844.53  

Em 1845, houve um grande recolhimento, no qual foram recebidos 

documentos pertencentes ao arquivo do Desembargo do Paço, extinto em 

1828, quando se criou o Supremo Tribunal de Justiça. 54 Pelo que consta no 

relatório, tentavam preservar os documentos mal acondicionados na 

                                                           
50 Ibid. 
51 Ibid., 4-5. 
52 Brasil. Ministério do Império, Relatório do anno de 1844 (1A), 7.  
53 Ibid., 7-8. 
54 Ver mais detalhes em: “Mesa do Desembargo do Paço”. Dicionário da Administração 
Pública Brasileira do Período Imperial. 
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Secretaria do novo órgão: 

 

“[...] foram recolhidos ao Archivo Publico 341 documentos, 
além dos que pertencendo ao Archivo do extincto 
Desembargo do Paço, e achando-se em completo abandono 
na Secretaria do Supremo Tribunal da Justiça, o Governo 
mandou para ali transferir, e beneficiar, salvando-os assim da 
total destruição, que os ameaçava; encontrando-se já muitos 
dilacerados por efeito da humidade, e muitos devorados 
pelos vermes.”55 

 

 Assim, permanecia a reivindicação sobre uma documentação que 

deveria ser enviada pelos presidentes das províncias, mas que não ocorria. 

Neste mesmo ano, o relatório faz uma menção especial à doação de um 

documento manuscrito que descrevia os limites meridionais do Brasil com 

estados vizinhos, revelando o que interessava recolher no Archivo.56 

No relatório de 1846, vale ressaltar a parte na qual expõem a 

importância da existência de um estabelecimento como o Archivo para ações 

de preservação e guarda de documentos, como aqueles provenientes do 

Desembargo do Paço, já mencionados; e, ainda, aqueles recolhidos da Mesa 

da Consciência e Ordens. Os documentos estavam incompletos e, em alguns 

casos, era muito grande o “estrago produzido por bichos”.57 Nesse trecho, 

quando mencionado tal estrago, provavelmente se referiam ao cupim que, 

em regiões úmidas e arborizadas como o Rio de Janeiro, era um problema 

constante.58 Constatamos que nos ofícios transcritos na publicação em 

comemoração aos 100 anos do Archivo Público descreveu-se também o caso 

de um ataque de cupins em volumes manuscritos da coleção de processos 

dos réus da rebelião na Província de Pernambuco, em 1817, e volumes do 

Tribunal da Junta do Comercio. Neste caso, o Archivo estava instalado no 

Convento de Santo Antônio e continuava constante a solicitação de mudança 

                                                           
55 Brasil. Ministério do Império, Relatório do anno de 1845, 5. 
56 Ibid., 5-6. Trata-se de uma Memória escrita por Paulo José da Silva Gama (? - 1826), 
governador da província de São Pedro do Rio Grande do Sul, entre os anos de 1803 e 1809; 
ver mais detalhes: Garcia, “As Diversas Formas de Ser Índio”  
57 Brasil. Ministério do Império, Relatorio do anno de 1846, 5-6. 
58 Laera, “Cupins no Município do Rio de Janeiro,” 127. 
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para um edifício mais adequado, o que se efetivou apenas com a destruição 

desses volumes pelo cupim.59 

No ano seguinte, o ministro solicitou, uma vez mais, um representante 

do Archivo para ir a Lisboa recolher e/ou copiar os documentos ali existentes 

sobre o Brasil. Concluiu que só assim: 

 

“[...] conseguiremos possuir em hum só corpo o depósito de 
todos os documentos e papéis importantes do Estado, 
arranjados e classificados de maneira tal, que possão ser 
consultados sem as difficuldades inseparáveis da falta de 
hum systema na guarda de taes papeis.” 60  

 

Neste trecho, aparece, pela primeira vez, a ideia de “consultar os 

documentos”. Frisamos, porém, que os termos consulta e acesso eram 

diferentes do conceito atribuído atualmente nos arquivos brasileiros61. Mesmo 

assim, apenas no artigo nº 18 do decreto nº 2.541 de 3 de março de 1860 

seria liberada a consulta para a população, ainda com restrições, conforme 

assinala o trecho a seguir: 

 

“Art. 18. He permittido a qualquer pessoa conhecida, e de 
confiança consultar dentro da Repartição, e em sala 
apropriada, em dias que serão marcados, os documentos 
depositados no Archivo Publico, observando-se quanto fôr 
possivel a regra de não consultar-se mais do que hum 
documento de cada vez, e verificando-se o seu estado 
perante o consultante tanto na occasião da entrega, como na 
do recebimento do documento. 
Exceptuão-se papeis, que por sua natureza, ou por 
circumstancias transitorias forem reservados, os quaes só 
poderão ser consultados por autorisação expressa e especial 
do Ministro do Imperio.”62 

 

Após 10 anos de funcionamento no mesmo edifício, junto a Secretaria 

de Estado dos Negócios do Império, os ministros começaram a relatar 

problemas referentes às instalações do Archivo. Por exemplo, no relatório de 

                                                           
59 Castello Branco, Subsídios Para a História, 239-241 
60 Brasil. Ministério do Império, Relatorio do anno de 1847, 6. 
61 Brasil, Lei de Acesso a Informação nº12.527 de 18 de novembro de 2011. 
62 Brasil, Decreto nº 2541 de 3 de março de 1860, 4. 
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1848 apontou-se o risco de um possível incêndio. Para evitá-lo, apresentou-

se como solução a construção de um prédio próprio, que atendesse certas 

necessidades e especificidades.63 

Alguns acontecimentos, que ganharam corpo a partir de 1850, devem 

ser destacados aqui pela importância e influência sob a sociedade do período 

abordado. Apenas nesse ano a monarquia parecia estar consolidada e as 

últimas rebeliões nas províncias se enfraqueciam.64 Um fator importante para 

o fortalecimento do poder centralizado foi a escolha dos presidentes das 

províncias, todos fora dos quadros da elite provincial do local que 

governariam. Dessa maneira, não haveria nenhum tipo de identificação com 

os interesses regionais e, assim, o governo central manteria maior 

independência para implementar a sua política em cada província.65 

 Os anos 1850 foram marcados não apenas pela estabilidade política, 

mas também pela extinção do tráfico negreiro intercontinental, intervenções 

militares bem sucedidas na área platina, fim da herança ibérica dos limites, 

construção de ferrovias, melhoramentos urbanos e expansão da economia 

cafeeira.66  

Segundo os relatórios, o maior problema do Archivo, nesse período, 

era a falta de documentação relativa à história do país, por duas razões 

principais, a saber: por um lado, os presidentes das províncias não estavam 

cumprindo a ordem de envio de tais documentos e, por outro, a Comissão 

formada para percorrer o país pesquisando e fazendo recolhimentos nas 

diversas secretarias, também não estava executando suas tarefas. A 

reinvindicação de um novo edifício para o Archivo, que tivesse a capacidade 

e a segurança que exigia o arranjo e conservação dos papéis ali depositados, 

aparece, outra vez mais, no relatório anual de 1850.67 

Somente no ano seguinte, os documentos trazidos da província do 

Maranhão, relativos à Independência, foram recolhidos pelo empregado da 

                                                           
63 Brasil. Ministério do Império, Relatório do anno de 1848, 12-3. 
64 Fausto, 161. 
65 Ibid., 190. 
66 Mattos, O Tempo Saquarema, 13. 
67 Brasil. Ministério do Império, Relatorio do anno de 1850, 9-10. 
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Comissão, Antônio Gonçalves Dias. Esse foi um personagem importante em 

sua época, formado em direito pela Universidade de Coimbra; cavaleiro da 

Ordem Imperial da Rosa; professor no colégio de D. Pedro II; sócio efetivo do 

Instituto Histórico Geográfico e Etnográfico Brasileiro, do Conservatório 

Dramático, da Sociedade Auxiliadora da Indústria Nacional, sócio 

correspondente da Academia Real das Ciências de Lisboa; do Instituto de 

Coimbra; da Sociedade Geográfica de Berlin, etc.68 Gonçalves Dias fora 

encarregado, pelo governo imperial, em 1851, de percorrer as províncias do 

norte do Brasil, desempenhando as seguintes funções: 

 
“[...] primeiro, estudar praticamente o estado da instrucção 
publica, e os meio que cumpria empregar para melhoral-a 
nas diversas localidades; segundo, recolher nos archivos 
públicos, nas camaras municipaes e nos conventos, todos os 
documentos que pudessem ser de alguma utilidade, como 
subsídios para a historia do império nas epochas anteriores a 
sua independência.”69.  

 

Ao finalizar a busca de documentos nas províncias, Gonçalves Dias 

relatou o péssimo estado de conservação dos documentos encontrados em 

arquivos por todas as secretarias dos presidentes provinciais, nos mosteiros 

e suas bibliotecas; enfatizou que o fato de não existir ordem de classificação 

dificultava qualquer tipo de busca. Gonçalves Dias clama ainda por uma 

uniformização na maneira de guardar e conservar os documentos para que 

seja garantida sua integridade.70 

Em 30 de junho de 1852, ocorreu um incêndio no edifício contíguo ao 

Archivo Público e, como a documentação corria risco de ser destruída pelo 

fogo, os funcionários rapidamente retiraram tudo o que puderam. Segundo o 

relatório, essa mudança foi feita às pressas, sem nenhum planejamento. 

Assim, como consequência, os documentos ficaram desorganizados. Após o 

incêndio, os padres franciscanos cederam parte do edifício do Convento de 

Santo Antônio para o Archivo, no qual foram realizadas obras de adequação 

                                                           
68 Silva, “Apontamentos para a Vida,” 206-7. 
69 Ibid., 230. 
70 Brasil. Ministério do Império, Relatorio do anno de 1852, 10. 
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no local.71 

A partir da mudança para o novo edifício, os relatórios apontavam uma 

série de questionamentos em relação à necessidade de revisão do primeiro 

regulamento, para que o mesmo fosse adaptado às demandas da época. 

Anos mais tarde, em 3 de março de 1860, publicou-se novo decreto que 

alterava pontos do regulamento anterior, de maneira a dar ao 

“estabelecimento uma melhor organização.” 72 O relatório não faz referência, 

entretanto, em que consistiria tal organização, mas menciona a continuidade 

do trabalho de classificação dos documentos, a “organisação do respectivo 

índice” e, ainda, que não se conseguiu ‘adquirir’ documentos importantes 

para o Archivo, devido à falta de verba.73   

A necessidade de construir um prédio próprio para o Archivo aparece, 

com muita frequência, nos relatórios, repetindo-se nos anos de 1860, 1861 e 

1862. Sua instalação no Convento de Santo Antônio não apresentava as 

condições adequadas, pois os espaços eram muito úmidos e estavam 

infestados por cupim; o edifício oferecia risco de incêndio e era muito longe e 

afastado, fator que dificultava o acesso.74  

O decreto que propõe modificar a organização do Archivo foi 

estabelecido no bojo de outras mudanças na governança do Brasil. Em 1861, 

a estrutura da Secretaria, à qual o Archivo estava subordinado, mudou, com 

a criação da Secretaria de Estado dos Negócios da Agricultura, Comércio e 

Obras Públicas. A criação dessa nova secretaria, de certa forma, estava 

ligada ao processo de consolidação e modernização do Estado, respondendo 

à necessidade de regulamentação sobre a atividade agrária, a Lei de Terras 

e o recurso à mão de obra imigrante. Assim, a Secretaria de Estado dos 

Negócios do Império deixava de responder por assuntos ligados à agricultura, 

comércio e obras públicas, mas, ao mesmo tempo, absorvia outras 

                                                           
71 Brasil. Ministério do Império, Relatorio do anno de 1852, 9. 
72 Trata-se do decreto número 2541; conforme Brasil. Ministério do Império, Relatorio do 
anno de 1860, 40. 
73 Ibid., 40-1. 
74, Ibid.; Brasil. Ministério do Império Relatório do anno de 1861, 19; e Relatório do anno de 
1862, 7. 
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competências provenientes da Justiça que, naquele momento, tinha sido 

esvaziada.75 

Fatos políticos da década de 1860, como a Guerra do Paraguai, que 

durou alguns anos, trouxeram dívidas para o estado, refletindo em diversos 

âmbitos da sociedade76 e no funcionamento de instituições públicas, como o 

Archivo. Muitas queixas em relação à verba destinada e às solicitações em 

relação a melhorias do edifício permaneceram até 1870, quando, finalmente, 

o Archivo Público mudou-se para a rua dos Ourives, número 1. Não se 

tratava do local ideal para alojar um arquivo, mas reunia vantagens em 

relação ao anterior: 

 

 “Conquanto não seja este edificio inteiramente adequado 
para tão importante Archivo, offerece todavia mais espaço e 
melhores accomodações do que aquella parte do Convento, 
e não foi possível achar outro com proporções mais 
vantajosas.”77 

 

A década de 1870 foi marcada pelo interesse da monarquia em 

reformular suas instituições de saber, como o Archivo, a Biblioteca Nacional e 

o Museu Nacional. Esta ação envolvia o Estado, Ministérios e diversas 

instituições que tinham intelectuais ligados a elas.78 Esses indivíduos 

estavam diretamente envolvidos com a questão da construção da nação 

brasileira, ocupavam cargos nessas instituições onde tinham autoridade para 

classificar documentos, colocar os saberes hierarquicamente em categorias, 

sendo possível escolher o que fazia, ou não, parte da história nacional.79  

Existia uma ligação entre essas instituições que se esforçavam para 

construir um patrimônio documental brasileiro comum: a Biblioteca Nacional, 

o Museu Nacional e o Archivo Público.80 Seus diretores envolveram-se em 

atividades que permitiram a organização de suas respectivas instituições 

                                                           
75 Netto, “A Secretaria do Estado,” 23. 
76 Fausto, 216. 
77 Brasil. Ministério do Império, Relatório do anno de 1870, 36. 
78 Caldeira, 92. 
79 Ibid., 154-155. 
80 Ibid., 158. 
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como lugares de produção científica, além de terem a atuação no IHGB em 

comum.81 Essa última estava ligada, de forma muito próxima, aos interesses 

do Estado Imperial, sendo o próprio imperador um de seus maiores 

incentivadores.82 Diferentemente do Archivo, da Biblioteca e do Museu, o 

Instituto tinha grande importância para o governo, com o peso político de 

alguns de seus integrantes, com uma situação financeira muito mais 

confortável que os demais83. Isso facilitava a execução de suas tarefas e o 

recolhimento da documentação relacionada à história do país. 

Em 1873, o novo diretor do Archivo, Doutor Joaquim Pires Machado 

Portela84, fez um relatório de todas as atividades desenvolvidas na 

instituição, apontando os principais problemas que encontrou em seu 

primeiro ano de gestão e propondo algumas soluções. Entre elas, propôs a 

nomeação de uma comissão na qual os integrantes seriam como auxiliares 

nas províncias e teriam a função de percorrer os arquivos e cartórios das 

repartições públicas, conventos, tribunais, câmaras municipais e cátedras 

para obterem originais ou cópias de documentos importantes para o Archivo. 

Inclusive, faz referência a um ministro da Instrução Pública da França que 

nomeou uma comissão com semelhante função em seu país e obteve bons 

resultados, encontrando documentos inéditos e muito interessantes.85 

No relatório do ano de 1876, instituiu-se a aula de diplomática 

destinada ao ensino de paleografia, cronologia, critica histórica, tecnologia 

diplomática e regras de classificação; criada uma biblioteca e uma mapoteca 

para receber atlas, mapas, plantas, cartas geográficas e planos relativos ao 

Brasil. Um dos artigos desse decreto, o 15o, chama especialmente a atenção 

ao referir-se a tipos de documentos pouco contemplados anteriormente: 

 

 “O Governo Imperial, por intermédio dos agentes 
                                                           
81 Ibid., 167. 
82 Ibid., 155. 
83 Ibid., 160. 
84 Sobre a atuação de Portela frente à instituição, ver: Souza, “Entre a Administração e a 
História,” 64-9. 
85 Brasil. Ministério do Império, Relatório do anno de 1873, anexo G – Relatório do Diretor, 3-
4. 
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diplomáticos ou de pessoas para isto commissionadas, 
promoverá a acquisição ou, pelo menos, a notícia de 
quaesquer documentos, que por ventura existam em paizes 
estrangeiros e que se refiram á história, geographia, 
ethonographia, industria e riquezas nativas do Brazil.”86 

 

Nota-se, assim, uma preocupação em obter e recolher, também no 

estrangeiro, documentos relativos aos estudos de ciência e técnicas, 

juntamente com outros documentos. Nessa mesma época, modificações 

atingem também instituições de ensino superior em que se davam estudos 

das ciências naturais. Assim, a Escola Central foi transformada na Escola 

Politécnica do Rio de Janeiro e a Escola de Minas de Ouro Preto começava a 

funcionar. No caso da Escola de Minas, tratou-se de uma iniciativa de D. 

Pedro II, ao voltar de sua viagem à Europa, em 1871. A instauração da 

Escola foi uma atitude que demonstrou sua preocupação com a questão do 

desenvolvimento das ciências no Brasil, como também o apoio à instauração 

de atividades e instituições científicas, com auxílio financeiro ou através de 

doações de parte de suas coleções.87 

Ainda que o decreto de 1876 regulasse a nomeação de agentes 

auxiliares nas diversas províncias do país, cuja principal função era contribuir 

para incrementar o Archivo Público recolhendo ou comprando documentos 

valiosos que estavam em poder de particulares, apenas três anos mais tarde 

isso, de fato, ocorreu. Como esses documentos deveriam, em muitos casos, 

ser adquiridos “por meio da compra”, solicitou-se o aumento da quantia que o 

governo deveria depositar anualmente para o Archivo. Novamente, citaram 

problemas referentes ao edifício, enfatizando o quanto era inadequado e 

isolado para respectiva repartição.88 

No ano de 1881, foram recolhidos documentos referentes aos anos de 

1766 e 1788, de diversos governadores do Pará, sobre os limites do Brasil, 

além de diversas informações da comissão topográfica estatística do Mato 

                                                           
86 Brasil. Decreto nº 6164 de 24 de março de 1876, 5. 
87 Alfonso-Goldfarb & Ferraz. “A Institucionalização da Metalurgia,”18. 
88 Brasil. Ministério do Império, Relatório do anno de 1879, 94. 
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Grosso, de 1824 a 1826. Entre todos os recolhimentos realizados pelo 

Archivo, esses se anunciaram muito representativos para a área das 

ciências. Isso só foi possível através da nomeação dos agentes que 

trabalhavam nas províncias do país.89 Neste mesmo ano, realizaram uma 

reforma de adequação no edifício e solicitou-se o aumento da verba para 

compra de armários, estantes e encadernação de livros.90 

As funções do Archivo modificaram-se com o tempo. Assim, em 1883, 

ressaltou-se que os funcionários tiveram que se dedicar, além das suas 

tarefas cotidianas, à organização dos privilégios industriais. Essa 

responsabilidade foi estabelecida desde o primeiro regulamento, como vemos 

a seguir descrito no Artigo 6º, parágrafo 7º, na relação dos documentos que 

deveriam ser arquivados na seção histórica: 

 

“As copias authenticas das Patentes, que se concederem aos 
descobridores ou inventores de industria util, e aos que 
melhorarem as descobertas e invenções, na forma da Lei de 28 de 
Agosto de 1830; hem como as exposições, planos, desenhos, e 
modelos, que os mesmos tiverem apresentado.”91 

 

Ao longo dos anos, porém, o trabalho relativo ao tratamento desses 

documentos aumentou e, portanto, os funcionários estavam acumulando 

funções. Logo, o andamento das tarefas primordiais do Archivo – 

recolhimento, guarda e classificação dos documentos –, não estava sendo 

realizado. Frente a este cenário, solicitou-se a suspensão do envio desse tipo 

de documentação: 

 

 “O Director continua a insistir por providencias que removam do 
Archivo Publico semelhante serviço, que não só contraria a 
natureza e fim da repartição, como, pelo aumento progressivo que 
vai tendo, estorva o regular andamento do trabalho propriamente 
archivistico.”92  

 

                                                           
89 Brasil. Ministério do Império, Relatório do anno de 1881 (1A),174. 
90 Brasil. Ministério do Império, Relatório do anno de 1881(2A), 56. 
91 Ibid., 12. 
92 Brasil. Ministério do Império, Relatório do anno de 1885, 67. 
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A partir de 1886, uma nova prática passou a ser adotada pelo Archivo. 

Nesse ano, foi impresso e distribuído o primeiro volume das Publicações do 

Archivo Público do Império, contendo o catálogo das Cartas Régias, 

Provisões e Alvarás de 1662 a 1821.93 Entretanto, as condições de seu 

funcionamento continuavam precárias, conforme registrado, novamente, em 

1888: o número de funcionários permanecia o mesmo desde 1840. Além da 

repartição ter crescido muito ao longo das décadas, mostrava-se 

sobrecarregada de serviços de diferentes naturezas, principalmente em 

relação aos privilégios industriais. 94 

O reinado de D. Pedro II durou quase 50 anos. Em 15 de novembro de 

1889, foi proclamada a República pelo então presidente da província do Rio 

Grande do Sul, Deodoro da Fonseca. Fato que gerou mudanças na 

administração pública e, consequentemente, no Archivo. Assim, essa 

dissertação detém-se, em sua análise, ao período que se encerra em 1889. 

No capítulo seguinte, aprofundaremos a pesquisa na questão referente à 

classificação dos documentos no Archivo. Como o Plano Provisório de 

Classificação, elaborado em 1876, é aquele que, claramente, expõe a tarefa 

que se pretendia realizar, será o documento principal de nossa análise.  

                                                           
93 Ver detalhes em: Lourenço, “Do Acervo ao Livro”. 
94 Brasil. Ministério do Império, Relatório do anno de 1888, 72-3. 
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Capítulo 2 – Classificação dos documentos 

 

Foi possivel acompanhar, através da leitura dos relatórios dos 

diretores do Archivo, desde sua fundação até 1889, os problemas 

enfrentados pela instituição ao longo das décadas, como: espaço inadequado 

para a instalação do Archivo; não cumprimento das ordens de envio dos 

documentos; falta de pessoal para as diversas atividades características de 

um estabelecimento desse tipo; falta de verba para a manutenção do arquivo; 

etc. Constante, também nos relatórios, eram as menções à necessidade de 

organizar e classificar os documentos recebidos para que o acesso fosse 

facilitado. A maneira como se realizava esse trabalho nem sempre foi 

claramente exposta nos documentos relativos ao Archivo e, às vezes, os 

detalhes deveriam ser decididos pelo diretor da instituição.  

Assim, o primeiro regulamento do Archivo mencionou a distribuição 

dos armários e gavetas para guarda dos documentos por três seções, 

denominadas: legislativa, administrativa e histórica.95 O Regulamento segue 

expondo os tipos de documentos destinados a cada uma das seções e, 

especificamente, na seção histórica, deveriam ser guardados, entre outros: 

 

“§ 5. As noticias de qualquer descoberta util em qualquer 
Província, de productos de Historia Natural, Mineralogia, e 
Botanica.  
§ 6. As noticias de qualquer acontecimento agradavel ou 
desastroso, proveniente de causas natumes, que houver nas 
Províncias.  
§ 7. As copias authenticas das Patentes, que se concederem aos 
descobridores ou inventores de industria util, e aos que 
melhorarem as descobertas e invenções, na forma da Lei de 28 de 
Agosto de 1830; hem como as exposições, planos, desenhos, e 
modelos, que os mesmos tiverem apresentado.”96 

 

Dessa forma, começava a se esboçar qual seria o lugar reservado aos 

documentos relativos às ciências e técnicas no Archivo Público do Império. O 

                                                           
95 Brasil, Regulamento nº 2 de 2 de janeiro de 1838, 9.  
96 Ibid., 12. 
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Regulamento menciona ainda que o arranjo particular desses e de todos os 

outros documentos ficava sob a responsabilidade do diretor do Archivo, 

seguindo o Plano que adotasse, com a aprovação de seu superior.97 O Plano 

a que se refere o artigo foi executado apenas em 1840, pelo diretor Ciro 

Candido Martins de Brito. À primeira vista, pode parecer que esse ‘Plano’ 

poderia referir-se a alguma forma de organização dos documentos, mas, 

segundo publicação realizada em homenagem ao centenário do Archivo, o 

documento “Plano para o Arranjo Particular dos Papeis” referia-se somente 

ao local em que foi estabelecido; suas dependências, locais de trabalho com 

mesas e escrivaninhas, quantidade de armários e estantes; o modo como os 

documentos deveriam ser ali armazenados; tipos de rótulos de identificação e 

quem seriam os responsáveis pelas chaves das salas e dos armários.98 

 Portanto, nos primeiros tempos do Archivo, os documentos eram 

classificados apenas nas três seções, conforme definidas pelo Regulamento 

de 1838. Um decreto promulgado em 1860 teve como objetivo reorganizar o 

Archivo, no qual foi mencionada, já no seu artigo 1o, uma forma de 

classificação diferente: 

 

“O Archivo Publico he a Repartição destinada a receber e a 
conservar debaixo de classificação systematica todos os 
documentos concernentes ao direito publico; á legislação, á 
administração, e á historia e geographia do Brasil.”99 

 

Neste artigo, dispôs-se a principal função do Archivo, uma repartição 

destinada a receber e conservar os documentos, respeitando sempre a 

classificação sistemática. Ainda que este artigo pareça sugerir quatro seções, 

o artigo seguinte deixa claro que as seções continuam a ser as mesmas três, 

cada uma dividida em três períodos históricos, como será apresentado mais 

adiante.  

Do artigo 3º ao 5º, estava determinado qual tipo de documentação 

                                                           
97 Ibid., 12. 
98 Castello Branco, Subsídios Para a História, 311-13. 
99 Brasil, Decreto nº 2541 de 3 de março de 1860, 1. 
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deveria ser armazenada em cada uma das seções. Na seção legislativa, 

deveriam ser arquivados: a constituição política do Império; o ato adicional de 

12 de agosto de 1834 (que faz alterações e adições à Constituição do 

Império); atos das Assembleias; os regulamentos e mais atos do poder 

executivo e dos Presidentes das Províncias. De modo geral, faria parte desta 

seção toda a legislação referente a nosso país. A seção administrativa seria o 

local de guarda: dos originais dos atos do poder executivo e moderador; atos 

expedidos pelos Presidentes das Províncias; e os assuntos eclesiásticos.100 

A seção histórica mostrava-se a mais diversificada, pois devia guardar 

todos os documentos históricos de qualquer natureza: contratos e atos de 

nascimento, casamento e óbito da família imperial; documentos relativos à 

Independência do Império; a fundação de cidades; a geografia do Brasil; a 

divisão territorial; relatórios ou memorias apresentados por comissões 

nomeadas pelo governo para explorações; estatística do Império; 

descobrimentos de riquezas naturais; desenvolvimento das ciências, letras e 

artes, e da agricultura, comércio, indústria e navegação; exploração e 

navegação dos rios; documentos, planos, desenhos, e modelos relativos à 

concessão de privilégios ou prêmios em matéria industrial.101 

De acordo com o artigo 7º, os documentos distribuídos em cada seção 

deveriam ser divididos em três classes correspondentes aos três períodos 

históricos: Brasil Colônia, Brasil Reino e Brasil Império.102  

A partir desse decreto, observamos que a seção histórica foi ampliada 

e, consequentemente, houve um aumento da diversidade de documentos 

relacionados à ciência, que nela deveriam ser arquivados. Porém, em 1863, 

quando foi publicado o relatório do diretor, constatou-se que a situação do 

Archivo ainda era a mesma, muito defasado em relação às funções que 

deveria exercer. Enfatizou-se que um dos grandes problemas apontados 

                                                           
100 Mais detalhes sobre quais eram todos os documentos de cada seção: Brasil, Decreto nº 
2541 de 3 de março de 1860, 1-2. 
101 Mais detalhes em: Brasil, Decreto nº 2541 de 3 de março de 1860, 2-3. 
102 Ibid., 3. 
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seria o recolhimento e aquisições de documentos.103 

No relatório de 1873, o diretor do Archivo Público mencionou a 

ausência de uma classificação geral, do catálogo de toda a documentação e 

que, portanto, seria muito difícil sistematizá-la em um quadro. Referiu-se à 

falta de organização das caixas, bem como dos documentos armazenados 

dentro delas, ambos não atendendo a nenhum tipo de classificação. A 

possível razão para este cenário ligava-se ao incêndio ocorrido, em 1852, no 

edifício em que estava instalado o Archivo. Com medo de que as chamas 

danificassem os documentos, o deslocamento do acervo foi realizado às 

pressas, sem nenhum cuidado no que se refere à sua organização, 

causando, possivelmente, esse quadro de desordem. 

Ainda neste relatório, pontuou-se a preocupação com a organização e 

classificação dos documentos que seriam recolhidos. De fato, afirmavam que 

não seria apropriado receber documentos sem uma adequada classificação 

e, fazia-se necessário adotar algum tipo de método. Uma maneira de realizar 

esse trabalho foi apresentada:  

 

“Paciente e longo trabalho é necessário para fazer uma 
classificação regular, dividindo as secções em classes, 
séries, collecções, e para organizar os índices alphabéticos e 
chronológicos, os catálogos, e um inventário geral, com o seu 
repertorio, de modo que não só se saiba tudo que possue o 
Archivo, como em qualquer tempo e de prompto se ache o 
que desejar.”104 

 

A classificação dos documentos é um assunto que volta a constar nos 

registros da instituição apenas na década de 1870, no relatório de 1873, ano 

em que o Dr. Joaquim Pires Machado Portela assume como diretor do 

Archivo, no qual aponta os problemas na classificação existente e a falta de 

organização,105 mesmo após mais de dez anos do regulamento publicado 

com essa organização por períodos. Em seu relatório do ano seguinte, 

                                                           
103 Brasil. Ministério do Império, Relatorio do anno de 1863, anexo I, 1-4. 
104 Brasil. Ministério do Império, Relatorio do anno de 1873, anexo G, 5.  
105 Brasil. Ministério do Império, Relatório do anno de 1873, anexo G – Relatório do Diretor, 
2. 
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prosseguiu com o mesmo assunto, publicou o inventário geral e afirmou que 

o mesmo serviria de base para a elaboração de uma nova classificação.106 

 Outro ponto em relação à classificação, mencionado mais de uma vez 

nos relatórios, é a criação de uma nova seção, a judiciaria. Alguns diretores 

já haviam solicitado sua criação, como consta no relatório de 1863. Esse 

relatório descreve também quais documentos deveriam fazer parte dela: 

testamentos particulares; autos de jurisdição contenciosa findos dos Cartórios 

da Corte, que excederem certo número de anos; livros de notas; registros de 

Testamento; Tombos de Capelas, ou papéis da mesma natureza e do mesmo 

período; processos originais do Supremo Tribunal de Justiça e todos os 

documentos pertencentes aos extintos Tribunais Judiciários.107  

Já em 1873, a criação da seção judiciária foi justificada pelo fato de 

que o recolhimento de autos ou processos de causa civil poderia se tornar 

fonte de renda para os tesouros do Império através da emissão de certidões, 

como mostra o trecho a seguir: 

 

“A sua guarda depois desse tempo no Archivo seria não só 
de grande vantagem para a sorte de muitas famílias, que 
aqui teriam fonte a que recorrer para a prova de seus 
direitos, como também de lucro para os cofres do Thesouro, 
com os emolumentos pelas buscas e certidões, como está 
acontecendo com os livros aqui archivados de concessões 
de sesmarias.”108 

 

Após lembrar que seus antecessores haviam solicitado a criação de 

mais essa seção, Joaquim Pires Machado Portela argumentou que o Arquivo 

Público da França (modelo sempre seguido por ele), havia passado de seis 

seções (legislativa, administrativa, histórica, topográfica, dominial e judiciária) 

para três: histórica, administrativa e judiciária. Portanto, mesmo sendo o 

arquivo brasileiro muito menor que o francês, propôs que não apenas se 

                                                           
106 Brasil. Ministério do Império. Relatório do anno de 1874, anexo G – Relatório do Diretor, 
1. 
107 Brasil. Ministério do Império, Relatório do anno de 1863, anexo I – Relatório do Diretor do 
Archivo Público, 3. 
108 Ibid., 5. 
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adotasse esse número de seções como, também, semelhante denominação.  

Para ele, não era adequado um grande número de seções, sendo 

assim, considerou que, por suas características, a seção legislativa poderia 

fazer parte da seção administrativa. Segundo Portela, certamente a 

ampliação futura do Archivo demandaria a criação de outras seções, dessa 

maneira, o melhor era estabelecê-las naquele momento para assegurar a sua 

organização.109 

Enfim, no ano de 1876, um decreto reformulou a maneira como 

deveria ser feita a organização da instituição, em quatro seções: a legislativa; 

a administrativa; a judiciária e a histórica. Os documentos que faziam parte 

de cada uma das outras três seções permaneceram, essencialmente, os 

mesmos estabelecidos anteriormente. Na nova seção, a judiciária, ficariam 

arquivados os seguintes documentos: processos originais instaurados no 

Senado; processos de responsabilidades dos Presidentes de Província, dos 

empregados na Diplomacia e dos magistrados, e de iguais processos 

instaurados contra os Bispos e Arcebispos; processos originais relativos a 

conflitos de jurisdição, ou à pretensão a prerrogativas e preeminências; autos 

das antigas devassas e dos processos em matéria política.110  

Neste mesmo decreto, são realizadas outras mudanças. O artigo 8º 

normatiza o funcionamento da biblioteca do Archivo e define quais obras 

deveriam ser guardadas: 

 

“Haverá no Archivo Publico uma Bibliotheca, a qual, além da 
collecção impressa da legislação patria, conterá obras sobre direito 
publico, administração, historia e geographia do Brazil. De todas as 
obras que sobre taes assumptos se imprimirem na Typograhia 
Nacional, o Administrador desta remetterá um exemplar á 
Bibliotheca do Archivo.” 111 

 

                                                           
109 Brasil. Ministério do Império, Relatório do anno de 1873, anexo G – Relatório do Diretor 
do Archivo Público, 5. 
110 Brasil, Decreto nº 6164 de 24 de março de 1876, 3. 
111 Ibid., 4. 
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 No artigo seguinte, estabeleceu-se a criação de uma mapoteca112 para 

guarda de documentos, no qual estariam devidamente classificados os atlas, 

mapas, planos, plantas, cartas geográficas, hidrográficas e outras relativas ao 

Brasil. Assim como um exemplar de qualquer trabalho semelhante litografado 

nas oficinas do Archivo Militar ou em outro estabelecimento público deveria 

ser enviado ao Archivo, para ser armazenado na Mapoteca.113 

 É possível observar que a criação da biblioteca e da mapoteca 

aumentou e, muito, a diversidade da documentação a ser depositada no 

Archivo Público. Fator que demonstra o interesse do governo em relação à 

guarda de documentos relacionados à ciência e técnicas nessa instituição. 

 Nesse mesmo decreto de 1876, foi determinada a classificação dentro 

de cada seção, de maneira mais detalhada que a anterior. A mesma seria 

adotada para facilitar a produção de catálogos, como apresentado nos artigos 

21º e 22º: 

 

“A classificação será feita por materias, seguindo-se em cada 
materia a ordem chronológica. 
Este mesmo systema será adoptado na organização dos 
respectivos catálogos, entretanto haverá índices alphabeticos e 
chronológicos. Depois de organizados, poderão ser impressos 
estes catálogos, e os da Biblioteca e da Mappotheca. 
Na classificação ter-se-hão em vista as tres épocas históricas do 
paiz – Brazil colônia, Brazil Reino Unido e Brazil Imperio; e 
empregar-se-há um distinctivo que bem as extreme.”114 
 

 Nota-se que a partir dessa nova classificação apresentou-se a 

separação da documentação por ordem cronológica dentro de cada matéria, 

possibilitando, assim, a produção de um catálogo que seria complementado 

por um índice alfabético e cronológico. Consta, novamente, a divisão em três 

épocas, como já apresentada em 1860. O artigo 50º menciona que o plano 

geral de classificação, com suas divisões e subdivisões, seria apresentado a 

                                                           
112 No período, o termo “mapoteca” era considerado uma seção e não um móvel para 
armazenar documentos cartográficos. Para a guarda, os termos utilizados para o mobiliário 
eram “estantes” e “gavetas”. Definições em Pinto, Diccionario da Língua Brasileira, 475-555. 
113 Brasil, Decreto nº 6164 de 24 de março de 1876, 4. 
114 Ibid., 5. 
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partir de um quadro sinótico ordenado pelo diretor do Archivo, junto com o 

plano da biblioteca e da mapoteca; todos seriam submetidos a aprovação do 

Ministério do Império.115  O diretor do Archivo à época cumpriu a 

determinação e os referidos planos serão apresentados a seguir, com 

exceção do plano da mapoteca, ausente dos documentos utilizados nessa 

dissertação. 

 

 

Plano Provisório de Classificação Sistemática de 1876 

 

Como descrito no artigo 1º do decreto de 1876, o Archivo Público era a 

repartição responsável por adquirir e conservar, respeitando a Classificação 

Sistemática, todos os documentos que ali fossem depositados. Portanto, o 

Plano de Classificação era o documento elaborado pelo então diretor, 

Joaquim Pires Machado Portela, baseado em seus estudos sobre o Arquivo 

Nacional Francês e sua organização116. Através do oficio de 21 de setembro 

de 1875, o diretor apresentou um quadro sinótico descrevendo este Plano 

Provisório de Classificação, dividido em 4 seções (legislativa, administrativa, 

judiciaria e histórica). Os documentos relacionados à ciência poderiam ser 

encontrados na 4ª Secção, a Seção Histórica, mais precisamente na 7ª e 8ª 

classe.  

A sétima classe, “Memórias Scientificas” (referente ao Art. 6º § 11º e 

12º do regulamento), dividia-se por séries: 

 

“A) De Províncias; B) Ministério do Império; C) Ministério da 
Justiça; D) Ministério da Fazenda; E) Ministério de 
Estrangeiros; F) Ministério da Guerra; G) Ministério da 
Marinha; H) Ministério da Agricultura.”117  

 

 A oitava classe, “Mapas Geográficos, Documentos Relativos a 

                                                           
115 Ibid., 9. 
116 Estevão & Fonseca, 82. 
117 Brasil. Ministério do Império, Relatório do anno de 1876 (2A) – anexo J1, 11-2  
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Geografia e a Meteorologia” (referente ao Art. 6º § 13 do regulamento), 

também apresentava-se dividida por séries: 

 

“A) Mapas geographicos; B) Documentos, memorias, 
relatorios, noticias relativas a geographia do Brazil, que é 
dividido em duas coleções: 1. Chorographicos (Descripção 
de uma região ou de uma parte importante de um território) e 
2. Topographicos; C) Annaes meteorológicos e efemérides 
astronômicas. Observações: a serie A será archivada na 
mapotheca; a série C devem estar encadernados e na 
Bibliotheca.”118 

 

 A 7ª classe abrange os parágrafos XI, XII e parte do XIII do artigo 6º 

do regulamento de 1876, sobre a Seção Histórica, e refere-se à guarda dos 

seguintes documentos: relatórios ou memórias apresentados por particulares 

ou por comissões nomeadas pelo Governo para explorações, exames ou 

investigações de qualquer gênero; documentos concernentes a 

descobrimentos de riquezas naturais e ao desenvolvimento das ciências, 

letras e artes, agricultura, comércio, indústria e navegação; mapas 

geográficos do Império e das Províncias; memórias, relatórios, roteiros ou 

notícias relativas à geografia do Brasil, e a coleção dos anais meteorológicos 

e efemérides astronômicas do Observatório Astronômico da Corte.119 

  

Elaboramos uma tabela para melhor compreensão deste quadro sobre 

a classificação da documentação relacionada à ciência, segundo o plano 

apresentado por Joaquim Pires Machado Portela: 

 

 

 

 

                                                           
118 Ibid.  
119 Brasil, Decreto nº 6164 de 24 de março de 1876, 3. 
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No relatório do ano seguinte, em 1877, foi apresentada a relação dos 

documentos existentes em cada seção, classe, série e coleção. Assim, os 

que se enquadravam como documentação relacionada à ciência foram 

apresentados em uma lista.120 Nesse mesmo relatório, porém, apontou-se a 

alteração na nomenclatura da 7ª Classe, de “Memória Scientificas” para 

“Memorias e Documentos Relativos a Melhoramentos Materiaes e Moraes do 

Paiz”; substituiram também as denominações das séries pelo seguinte: série 

A, documentos relativos às ciências; - B, relativos às letras; - C, às artes; - D, 

à agricultura, comércio, indústria, e navegação; - E, catequese de índios, 

colonização.121  

Desse modo, observamos que, após a publicação e implantação do 

Plano Provisório de Classificação Sistemática, foi necessária a alteração na 

nomenclatura da 7ª classe, o que indica que a estrutura pensada para o 

plano não era adequada para os tipos de documentos depositados. Portanto, 

as memórias científicas deixaram de ser uma classe e tornaram-se apenas 

uma série. A seguir, as substituições das séries: 

 

                                                           
120 Ver apêndice “Relatorio de 1877,” 127-129. 
121 Brasil. Ministério do Império, Relatorio do anno de 1877, anexo G,10-1. Vide em apêndice, 
a lista dos documentos dessas séries. 

Tabela 1: classificação 1876 
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SEÇÃO

A  De Provincias

B Ministerio do Império

C Ministerio da Justiça

D Ministerio da Fazenda

E Ministério de Estrangeiros

F Ministério da Guerra

G Ministério da Marinha

H Ministério da Agricultura

Memórias 

scientificas 

Seção 

Histórica
7ª 

CLASSES SÉRIES

SÉRIE
NOMENCLATURA    

PLANO

NOMENCLATURA    

APLICADA

A
Memorias scientificas de 

províncias

Documentos relativos às 

sciencias

B
Memorias scientificas do 

Ministério do Império

Documentos relativos às 

letras

C
Memorias scientificas do 

Ministério da Justiça

Documentos relativos às 

artes

D
Memorias scientificas do 

Ministério da Fazenda

Documentos relativos à 

agricultura, commercio, 

indústria e navegação

E
Memorias scientificas do 

Ministério de Estrangeiros

Documentos relativos à 

cathechese de índios, 

colonização

SEÇÃO

A Documentos relativos as sciencias

B Documentos relativos as letras

C Documentos relativos as artes

D
Documentos relativos a agricultura, 

commercio, industria e navegação

E
Documentos relativos a catechese de 

índios, colonização

Memórias e 

documentos 

relativos a 

melhoramento

s materiaes e 

moraes do 

paiz

CLASSES SÉRIES 

Seção 

Histórica
7ª 

  

  

 

 

 

 

 

 

Na sequência, os quadros de antes e depois da aplicação do plano, 

com as modificações na nomenclatura da 7ª classe e em suas respectivas 

séries: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Tabela 2: nomenclaturas 

Tabela 3: classificação 1876 

Tabela 4: classificação 1877 
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Conforme demonstrado nessas tabelas, é possível observar que a 

classificação dos documentos relacionados à ciência da Seção histórica, na 

sétima classe, passou a ser dividida em cinco séries, não mais em sete. 

Sendo assim, foram necessárias algumas adaptações do plano proposto para 

a aplicação do mesmo, referente a esses documentos existentes no Archivo 

Público do Império até 1877.  

 

 

O lugar da ciência na classificação dos documentos do Archivo Publico 

e de instituições semelhantes 

 

 Como vimos anteriormente, desde o regulamento de 1838 

constatamos que os documentos relacionados à ciência deveriam ser 

arquivados na Seção Histórica do Archivo Público do Império. Portanto, 

verificamos que a partir disso a instituição havia estabelecido um tipo de 

classificação da documentação recebida. Os termos: História Natural, 

Mineralogia e Botânica já aparecem especificados e separados em um único 

parágrafo, denotando a preocupação em mencionar áreas específicas, ao 

invés de serem englobados junto do termo “sciencia”, no parágrafo 8º. Esse 

último aborda, também, parte das técnicas desenvolvidas no período, como 

agricultura, comércio, navegação, indústria e artes. 

 Buscamos verificar qual o lugar da ciência a partir do estudo sobre a 

classificação da documentação depositada no Archivo Público do Império. 

Para isso, ressaltamos que alguns termos utilizados na classificação da 

documentação devem ser destacados e definidos segundo dicionário da 

época, tais como: a ação de classificar, seção, série, coleção, matéria.  

 

“Classificar: pôr em certa ordem.”122 
“Secção: Divisão de hum todo.”123  

                                                           
122 Pinto, 245. 
123 Ibid., 971. 
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“Classe: Ordem de distribuição systematica, Gradoação 
arbitraria.”124  
“Serie: Continuação sucessiva de cousas.”125  
“Colecção: Ajuntamento de varias cousas.”126  
“Materia: A cousa de que se faz huma obra; Fig. 
Assumpto”127  

 

Essas definições são de cunho geral, entretanto, quando analisadas 

no contexto de sua utilização, nos relatórios, é possível compreender sua 

aplicação mais específica no âmbito de um arquivo, como o analisado nesta 

dissertação.  

A classificação pode ser entendida como a organização sistemática 

para identificação e separação dos documentos por algum tipo de 

semelhança, como observamos desde o princípio da instituição, por volta de 

1838, com a definição de qual documento iria para cada seção. Esse é o 

caso da primeira divisão realizada. As palavras classe, série e coleção foram 

utilizadas apenas a partir da década de 1870, com as primeiras ideias 

relacionadas a um plano de classificação sistemática.128  

Sendo assim, conforme apontado no capítulo anterior, em cada seção 

os documentos seriam separados por classes (1ª, 2ª, 3ª, ...); estas por séries, 

(A, B, C, ...); e, as últimas, por coleções (1,2,3, ...); respeitando sempre a 

ordem cronológica. Como exemplo: 

 

Seção: Histórica 

Classe: 8ª – mappas, geographicos, documentos relativos a geographia e a 

metereologia. (Art. 6º § 13 do Regulamento) 

Serie: B – documentos, memórias, relatorios, noticias relativas a geographia 

do Brasil. 

Collecções: 1- Chorographicos; 2 – Topographicos 

 

                                                           
124 Ibid., 245. 
125 Ibid., 983. 
126 Ibid., 253. 
127 Ibid., 703. 
128 Ver apendice “Plano provisório de Classificação (Archivo e Bibliotheca)”,135. 



46 
 

 
 

 

 

Observando o uso da palavra “matéria” em alguns dos documentos 

trabalhados nesta dissertação, foi possível entender seu significado naquele 

contexto. No relatório de 1877, o diretor do Archivo pontuou que a biblioteca 

deveria ter apenas obras sobre o direito público, administração, história e 

geografia do Brasil. Assim sendo, aquelas que ali existiam e não versavam 

sobre esses temas, deveriam ser trocadas, com a Biblioteca Pública 

Nacional, por aquelas em que tivessem duplicadas as “matérias” que 

interessavam ao Archivo.129 Assim como no regulamento de 1876, foi 

apresentado o texto explicando que a classificação deveria ser feita por 

“matérias”, seguindo-se em cada “matéria” a ordem cronológica.130 Portanto, 

desses trechos, compreendemos que a palavra “matéria”, naquele contexto, 

referia-se ao assunto, ao tema de um livro ou documento, por exemplo, 

História. 

Outros termos utilizados que remetem à ciência podem ser analisados 

a partir dos regulamentos do Archivo nos anos de 1838, 1860 e 1876, que 

abordavam a classificação dos documentos. A tabela a seguir mostra como 

aparecem nos textos: 

 

 

 

                                                           
129 Brasil. Ministério do Império. Relatório do anno de 1877, annexo G – Relatório do Director, 
14. 
130 Brasil, Decreto nº 6164 de 24 de março de 1876, 5.  

Tabela 5: termos relacionados à ciência 
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Na tabela, notamos que alguns dos termos aparecem em todos os 

anos e outros não. Pela incidência, os termos História Natural, Botânica e 

Mineralogia só aparecem em 1838 e, depois, desaparecem. O termo 

Geografia aparece em 1860 e fica até 1876, assim como Letras. Já 

Meteorologia e Astronomia só aparecerem em 1876; os demais, Agricultura, 

Comércio, Navegação, Industria, Ciências e Artes, estão nos três 

regulamentos.  

No texto dos regulamentos de 1860 e 1876, notamos que os termos 

Ciências, Letras e Artes estavam dispostos separadamente dos termos 

Agricultura, Comércio, Indústria e Navegação: 

 

“Dos originaes dos documentos concernentes a descobrimentos de 
riquezas naturaes, e ao desenvolvimento das sciencias, letras e 
artes, e da agricultura, commercio, industria e navegação.”131 
 
“Os documentos concernentes a descobrimentos de riquezas 
naturaes e ao desenvolvimento das sciencias, letras e artes, 
agricultura, commercio, industria e navegação.”132 

 

Na tabela, foi inserida uma linha separando os dois grupos. Isso pode 

ser entendido como uma separação, não apenas por uma questão estrutural 

do texto, mas como uma diferenciação de conceitos, na qual a segunda parte 

liga-se a parte das técnicas desenvolvidas no período.   

 

 

Plano de Classificação da Bibliotheca do Archivo 

 

 Em 1876, ano em que a Biblioteca do Archivo foi estabelecida, 

elaborou-se também o seu Plano de Classificação.133 No entanto, o relatório 

do ministério de 1861, já havia mencionado que, no Archivo, estavam 

começando a formar uma pequena biblioteca para uso dos funcionários, com 

                                                           
131 Brasil, Decreto nº 2541 de 3 de março de 1860, 3. 
132 Brasil, Decreto nº 6164 de 24 de março de 1876, 3. 
133 Ibid., 4. 
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cerca de 212 volumes.134 Por sua vez, no relatório do diretor de 1873, 

indicou-se a necessidade de haver uma biblioteca para as pessoas 

consultarem as obras:  

 

“Em um estabelecimento da natureza deste Archivo, onde 
pessoas, que se dão ao estudo das cousas pátrias, tem de 
consultar documentos, verificar datas, confrontar alguns 
factos, e averiguar a existência de outros, etc., é 
summamente útil haver uma pequena Bibliotheca em que 
encontrem os recursos que de momento precisarem.”135 

 

 Portanto, a biblioteca do Archivo foi, de fato, instaurada em 1876, a 

partir da elaboração de seu plano de classificação pelo mesmo diretor, 

Joaquim Pires Machado Portela. A estrutura dessa classificação se diferencia 

um pouco da maneira como foi realizada com os documentos.  

O plano foi apresentado da seguinte forma: 1ª seção, com a 1ª classe 

denominada “Legislação e Administração do Brazil”, a 2ª classe “Legislação e 

Administração de outros estados”; 2ª seção, com a 1ª classe denominada 

“História, Corographia, Topographia e Estatistica do Brazil”, a 2ª classe 

“História e Geographia de outros Paizes”, a 3ª classe “Historia e Geographia 

Universal”; 3ª seção, com a 1ª classe denominada “De Autores Nacionaes” e 

a 2ª Classe “De Autores Estrangeiros”.  

Para melhor compreensão da classificação, segue a tabela: 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
134 Brasil. Ministério do Império, Relatório do anno de 1861, 19. 
135 Brasil. Ministério do Império, Relatório do anno de 1873, annexo G – Relatório do Director, 
6. 
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Dentro de cada seção, assim como de cada classe, há outras divisões 

com assuntos mais gerais, representadas por números sequenciais (1,2,3,..); 

depois em letras maiúsculas (A, B, C, ...); e, em seguida, por minúsculas 

(a,b,c,...) caso houvesse outras especificidades.136 Conforme imagem a 

seguir: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
136 Brasil. Ministério do Império, Relatório do anno de 1876, annexo J – Relatório do Director, 
6. 

Tabela 6: plano de classificação 

Biblioteca 

Imagem 1: Plano de classificação Biblioteca 
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Portanto, as obras que se relacionavam à ciência podiam ser 

encontradas principalmente na 2ª e na 3ª seção.  Como ilustra a seguinte 

tabela: 

 

 

 

 

 

Sendo assim, constatamos que os dois planos de classificação 

apresentavam diferenças, não apenas na quantidade de seções, mas em 

suas divisões e subdivisões, bem como nas denominações. Da mesma 

forma, conseguimos identificar como era a classificação e a localização das 

obras relacionadas às ciências em ambos os casos.  

A fim de apontarmos semelhanças e traçarmos uma linha de 

pensamento com relação à separação dos assuntos e matérias, 

Tabela 7: classificação Biblioteca – parte relacionada à ciência 
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estabelecemos comparações com outra biblioteca do mesmo período, 

levando em consideração a classificação como forma de sistematizar o 

pensamento dos homens dessa época, além de aprimorar a compreensão da 

forma adotada para classificar a ciência no Brasil. Segundo as autoras do 

artigo sobre o bibliotecário Luis Joaquim dos Santos Marrocos 137, o sumário 

do Índice Geral dos Manuscriptos da Biblioteca da Coroa foi organizado nas 

seguintes seções: Política, Teologia, Direito Canônico, Direito Civil, História 

Eclesiástica, História Civil, História Literária, Ciências e Artes, Belas Letras.138 

Assim, observamos que em ambos os casos estavam presentes os 

termos “Ciências” e “Belas Artes”. Na biblioteca do Archivo, esses termos 

intergavam a mesma seção, classe e divisão. No caso da Biblioteca da 

Coroa, “Ciências” e “Artes” faziam parte da mesma seção, porém “Belas 

Artes” ligava-se a outra seção.  

A fim de compreender como foram elaborados os planos de 

classificação do Archivo Público e se esses tiveram embasamento em planos 

de outros estabelecimentos, direcionamos a pesquisa para bibliografia 

relacionada ao nosso tema. Desse modo, encontramos um documento que 

descreve a classificação da documentação no Arquivo Nacional Francês, 

através do seu catálogo. Consideramos que seria relevante a análise do 

mesmo, pois o arquivo francês foi citado em bibliografias secundárias sobre o 

Archivo Público e apareceu, muitas vezes, mencionado nos relatórios dos 

ministros e diretores, como modelo ideal de arquivo público de uma nação. 

Mencionam, inclusive, que poderia ter servido de base para Joaquim P. M. 

Portela elaborar o Plano de Classificação Provisória do Archivo Público, em 

1876.  

 

 

 

                                                           
137 Conceição & Meirelles, “Papeis em Travessia,” 44-55. 
138 Ibid., 52. 
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Plano de Classificação Arquivo Nacional Francês 

 

Segundo bibliografia pesquisada, a elaboração da nova classificação 

do Archivo, Público apresentada através do quadro sinótico em 1876, foi 

influenciada pelos estudos sobre os arquivos franceses, realizado pelo então 

diretor do Archivo, Joaquim Pires Machado Portela. As mudanças que ele 

realizou e o modelo implantado seriam muito semelhantes ao Arquivo 

Nacional da França, especialmente em relação a seção histórica. O diretor 

demonstrou, através de sua gestão, possuir um conhecimento aprofundado 

sobre instituições arquivísticas de outros países.139 Na mesma bibliografia, 

constatamos que as possíveis obras que serviram de base para a elaboração 

do plano de classificação fariam parte da biblioteca do Archivo e teriam a 

assinatura do diretor: 

 

“Entre as obras de arquivologia mais antigas da biblioteca da 
casa, existem três que se referem ao quadro de classificação 
então em uso nos Archives Nationales. Em duas delas, 
consta a assinatura de Machado Portela, indicando que 
conhecia a organização daquela instituição e que fez uso 
desse modelo para a elaboração do plano que propôs para 
adoção no Brasil.”140 

 

 Portanto, a partir dessa referência, conseguimos localizar digitalizada 

uma das três obras indicadas como possível referência para a elaboração do 

Plano de classificação de 1876.141 O documento encontrado é o “Inventaire 

Sommaire et Tableau Methodique des Fonds Conservés aux Archives 

Nationales. Première partie – Régime Antérieur a 1789”142. Nesse texto, 

antes da descrição dos documentos, há uma tabela na qual constam as 

divisões e subdivisões do inventário, que são as seguintes: 

Arquivo político e administrativo, com as suas devidas subdivisões: 

                                                           
139 Estevão & Fonseca, 91-2. 
140 Ibid., 92. 
141 Ibid., 115. 
142 Archives Nationales. Inventaire Sommaire, 5-9. 
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Cartas do Tesouro; Monumentos históricos; Conselho do Rei; Nobreza; 

Chancelaria da França; Ministério da Casa do Rei; Casa do Rei; Ministério de 

negócios estrangeiros e papeis diplomáticos; Ministério da guerra; Controle 

geral de finanças e administração com eles relacionados; Principado de 

Dombes; Ducado de Lorena e Bar; Principado de Montbéliard; Registro de 

Languedoc Unidos e Cidade de Paris.143 

Arquivos judiciários e suas subdivisões: Grande Conselho; 

Parlamento de Paris; Dúvidas e solicitações do Hotel Palace; Chàtelet em 

Paris; Juízes reais comuns; Camara de contas de Paris; Tribunal de moedas; 

Tribunais especiais e Notariais, tabelionatos e consignados.144 

Arquivos eclesiásticos: “Bollaire”; Agência Geral do Clero; Arquivos 

eclesiásticos do departamento de Seine; Abadias, priorados (mosteiro) e 

corporações religiosas classificadas por departamentos; Ordem de Malta e 

Ordem de St. Lazare. 145 

Arquivos da universidade e faculdades de Paris divididas em: 

universidade; faculdades. Arquivos de casas principescas – papéis de 

família: arquivos de casas principescas (princières) e Mapas e planos. E por 

fim Materiais impressos: Direito administrativo e político; Direito civil. Direito 

da família e privada; Direito penal. Sanção de lei (Droit sanctionnateur); 

Legislação feudal, florestal e rural; Tribunal de Justiça; Direito militar; Direito 

colonial e maritimo; Lei da educação pública. Letras, ciências e artes; 

Legislação financeira; Direito imobiliário; Direito comercial e industrial; Direito 

de obras públicas; Direito hospitaleiro; Direito internacional. Diplomacia; 

Direito local e provincial e Direito eclesiástico e religioso.146 

Sendo assim, ao compararmos as principais seções do plano de 

classificação do Archivo e do inventário francês, observamos que há apenas 

algumas semelhanças. No entanto, a estrutura da classificação e as seções 

são diferentes, como demonstrado na tabela a seguir: 

                                                           
143 Ibid., 5-6. 
144 Ibid., 6. 
145 Ibid., 6-7. 
146 Ibid., 8. 
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Archivo Público do 

Império 1876

Arquivo Nacional 

Francês - Regime 

anterior a 1789

Seção Legislativa
Arquivo político e 

administrativo

Seção Administrativa Arquivos judiciários

Seção Judiciaria Arquivos eclesiásticos

Seção Histórica

Arquivos da 

Universidade e 

Faculdades de Paris

Arquivos de casas 

principescas – papeis 

de família

Materiais impressos

Divisões 

principais

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Nessa tabela, vê-se que ambos os arquivos mantêm, na sua estrutura 

principal, documentos referentes à administração, legislação e ao judiciário, 

porém a documentação histórica no arquivo francês não é definida, a 

princípio, como uma divisão. A partir desse inventário, foi possível perceber 

que o arquivo francês tem uma classificação baseada muito mais na 

administração pública e em sua estrutura de estado. Para melhor 

compreensão de como era a classificação da ciência na França nesse 

mesmo período, teríamos que realizar uma pesquisa mais elaborada. A 

apresentação acima é a relação das classificações, a partir desse documento 

encontrado. 

 

 

Tabela 8: classificação 

Archivo Público e Arquivo 

Nacional Francês 
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Conclusão 

 
 Desde o primeiro regulamento, em 1838, no qual foram estabelecidos 

os serviços que o Archivo Público do Império desempenharia, observamos 

uma grande distância entre as leis que regiam o estabelecimento, os 

trabalhos que ali deveriam ser desenvolvidos e o que, de fato, acontecia. A 

princípio, a instituição tinha a função de armazenar todos os documentos 

produzidos pelo governo imperial, mas, em razão do vasto território brasileiro 

e do forte poder dos presidentes das províncias, foi difícil centralizar toda 

documentação em apenas um local de guarda.  

 De acordo com o Diretor e o Ministro, responsáveis pelo Archivo 

Público, observamos também que ocorreram mudanças significativas nos 

trabalhos estabelecidos ao longo dos anos. Isso foi visível, principalmente, 

em duas gestões: na de Ciro Candido de Brito e na Joaquim Machado 

Portela. Ambos, em seus respectivos relatórios, reivindicaram melhorias no 

funcionamento da instituição, solicitando mais funcionários, aumento do 

orçamento anual e propondo melhores condições de trabalho. A partir dessas 

solicitações e outras demandas constantes, houveram algumas conquistas.  

 Muito do que foi realizado por esses dois diretores envolveu, também, 

questões políticas, desde o desenvolvimento do plano de classificação da 

documentação armazenada no Archivo Publico até o estabelecimento em um 

edifício próprio que obtivesse as mínimas condições para o seu 

funcionamento. O quanto esses indivíduos eram influentes e tinham voz 

frente a outras camadas do poder monárquico fez diferença no andamento 

dos trabalhos do Archivo. 

 Analisar o regulamento que estabeleceu as funções do Archivo Público 

do Império, em 1838, permitiu notar a existência de um princípio na 

separação dos documentos de acordo com a sua natureza, pois desde esse 

período existia uma divisão em três seções: administrativa, legislativa e 

histórica. Porém, ainda muito incipiente, pois, naquele momento, pela 
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quantidade de documentos armazenados no Archivo seria possível uma 

classificação mais detalhada, com subdivisões dentro destas três seções.  

Essa ideia de classificação mais minunciosa não estava bem definida 

em razão da pouca documentação existente desde o início dos trabalhos no 

Archivo e da função que a instituição exercia no Império. Após alguns anos 

de existência, essa divisão detalhada começou a se realizar. Além da 

classificação por seções, cada uma deveria dividir-se em períodos: Brasil- 

colônia; Brasil-Reino e Brasil-Império. 

A questão da classificação também pode ser relacionada diretamente 

à disponibilização para pesquisa dessa documentação, com a produção de 

índices e catálogos. Enquanto o Archivo era somente um local de depósito da 

documentação produzida pelo Império, onde apenas os funcionários tinham 

acesso, não havia a necessidade de organizar ou estabelecer a identificação 

de seção ou período. Quando se pensou abrir o Archivo para consulta, não 

só para os governantes, como também para o público em geral, foi 

estabelecida uma nova etapa. A partir desse momento, tornou-se necessário 

sistematizar a classificação desses documentos para localizá-los facilmente, 

definindo os critérios de busca. Portanto, criou-se uma classificação que 

auxiliava o trabalho de pesquisa e identificação. Para isso, firmou-se uma 

lógica, um critério para compreender a classificação escolhida. 

 Ambos os planos desenvolvidos pelo diretor Joaquim Machado Portela 

(arquivo e biblioteca) foram elaborados com o objetivo de produzir catálogos 

para futuras publicações. Para tal instrumento de pesquisa ser lido e 

compreendido, mostrou-se importante o uso de termos conhecidos pelos 

indivíduos letrados do período. A partir desse ponto, a presente dissertação 

busca verificar o lugar da ciência na classificação do Archivo Publico do 

Império do Brasil. 

 Desde 1838 até o período da República, a documentação relacionada 

à ciência, armazenada no Archivo Público do Império, podia ser localizada na 

seção histórica. Com o decorrer dos anos e a elaboração de uma 

classificação mais detalhada, foram sendo criadas subdivisões para essa 



57 
 

 
 

 

 

seção, e assim esses documentos poderiam estar classificados de outra 

maneira. Conseguimos compreender o que essas divisões significavam, de 

certa forma, foram elaboradas por uma necessidade ligada à consulta desta 

documentação; influenciadas por um modelo de classificação de um arquivo 

europeu, desenvolvidas de acordo com o seu tempo, seguindo as demandas 

e as mudanças que surgiram na área das ciências ao longo do império no 

Brasil. 

 A partir dos relatórios dos ministros da Secretaria do Estado de 

Negócios do Império, a qual o Archivo estava subordinado, e mesmo nos 

relatórios dos diretores deste estabelecimento, constatou-se que, algumas 

vezes, o Arquivo Público Francês é citado como exemplo de arquivo a ser 

seguido. Mencionando, inclusive, que o Plano de Classificação Provisório se 

baseara nesse modelo. Observamos, porém, que a classificação de ambos 

guarda diferenças e que, após a aplicação do Plano de Classificação 

Provisório no Archivo, houve a necessidade de adaptações para a 

documentação que ali estava armazenada. 

 Observamos também, conforme tabela comparativa nº 5 –  ligada aos 

termos relacionados à ciência147 –, os vocábulos incidentes nos três 

regulamentos, de 1838, 1860 e 1876: Agricultura, Comércio, Navegação, 

Indústria, Ciências e Artes; nota-se que o termo História Natural, Botânica e 

Mineralogia desaparecem após os anos 1860. A partir desse regulamento, 

surgem os termos Geografia e Letras; em 1876, acrescenta-se meteorologia 

e astronomia. 

 O estudo da classificação da documentação relacionada à ciência no 

Archivo Público do Império permite expandir a pesquisa para o 

funcionamento da administração do governo imperial, assim como ajuda a 

entender a maneira de ver as ciências no período. Desde a tentativa de 

instauração de um ensino científico especializado até o que, de fato, foi 

estabelecido e, assim, permaneceu.  

 A classificação pode ser compreendida como uma técnica de 

                                                           
147 Vide página 46. 
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sistematizar o conhecimento e facilitar a pesquisa. A partir da década de 

1870, tanto arquivos como bibliotecas começaram a publicar catálogos que 

descreviam a classificação. Organizados, muitas vezes, em ordem alfabética 

ou cronológica, facilitavam a busca de documentos específicos. 

 Portanto, nessa dissertação, que estuda o caso específico da 

classificação da documentação relacionada à ciência no período do Império 

brasileiro no Archivo Público, consideramos que foram estabelecidas formas 

de sistematizar e dividir, em matérias, os documentos que estavam 

armazenados neste espaço. De um local de guarda, o arquivo passou a ser o 

estabelecimento preocupado em disponibilizar documentação para 

pesquisas, mesmo que ainda muito incipiente. Pouco antes do advento da 

República, é publicado o primeiro catálogo de parte da documentação do 

Archivo Público do Império, demonstrando que a aplicação da classificação, 

estabelecida em 1876, obteve, de certa forma, o resultado esperado. 
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na 1ª Sessão da 18ª Legislatura (inclui annexos) Rio de Janeiro: 

Typographia Nacional: 1888, 174. 

 

_________________________. Ministro Rodolpho Epiphano de Souza 

Dantas. Relatório do anno de 1881 apresentado a Assemblea Geral 

Legislativa na 2ª Sessão da 18ª Legislatura (inclui annexos). Rio de 

Janeiro: Typographia Nacional: 1882, 56. 

 

_________________________. Ministro Pedro Leão Velloso. Relatório do 

anno de 1882 apresentado a Assemblea Geral Legislativa na 3ª Sessão 

da 18ª Legislatura (inclui annexos). Rio de Janeiro: Typographia 

Nacional: 1883, 69. 

 

_________________________. Ministro Francisco Antunes Maciel. Relatório 

do anno de 1883 apresentado a Assembleia Geral Legislativa na 4ª 

Sessão da 18ª Legislatura (inclui annexos). Rio de Janeiro: Typographia 

Nacional: 1884, 58-9. 

 

_________________________. Ministro João Florentino Meira de 

Vasconcellos. Relatório do anno de 1884 apresentado a Assemblea 

Geral Legislativa na 1ª Sessão da 19ª Legislatura (inclui annexos). Rio 

de Janeiro: Typographia Nacional: 1885, 51. 

 

_________________________. Ministro Ambrósio Leitão da Cunha. 

Relatório do anno de 1885 apresentado a Assemblea Geral Legislativa 

na 1ª Sessão da 20ª Legislatura (inclui anexos). Rio de Janeiro: 
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Typographia Nacional: 1886, 66-7. 

 

_________________________. Ministro Ambrósio Leitão da Cunha. 

Relatório do anno de 1886 apresentado a Assemblea Geral Legislativa 

na 2ª Sessão da 20ª Legislatura (inclui anexos). Rio de Janeiro: 

Typographia Nacional: 1887, 75-6. 

 

_________________________. Ministro José Fernandes da Costa Pereira 

Junior. Relatório do anno de 1887 apresentado a Assemblea Geral 

Legislativa na 3ª Sessão da 20ª Legislatura (inclui annexo). Rio de 

Janeiro: Typographia Nacional: 1888, 76-7. 

 

_________________________. Ministro Antonio Ferreira Vianna. Relatório 

do anno de 1888 apresentado a Assemblea Geral Legislativa na 4ª 

Sessão da 20ª Legislatura (inclui anexos). Rio de Janeiro: Typographia 

Nacional: 1889, 72-3. 
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Transcrição Relatório dos 

ministros 

Center for Research Libraries – 
Relatórios Ministeriais (1838-1888) 
– Império: http://www-
apps.crl.edu/brazil/ministerial 

➢ 1838 

Brasil. Ministério do Império. 
Ministro Francisco de Paula de 
Almeida e Albuquerque. Relatório 
do anno de 1838 apresentado a 
Assemblea Geral Legislativa na 
Sessão Ordinária de 1839. Rio de 
Janeiro: Typographia Nacional: 
1839, p7-8. 

“SECRETARIA DE ESTADO. A Lei 
de 20 de Outubro do anno passado 
autorisou o Governo para dar ás 
Secretarias de EStado a 
organisação, que mais adequada 
for ás exigencias do Serviço 
Publico, marcando o numero dos 
Empregados, e seus respectivos 
vencimentos; porêm até ao 
presente não se tem effectuado a 
reforma, á qual o Governo se 
applicará, logo que possa dedicar a 
este objecto a sua attenção. O 
Archivo Publico, estabelecido por 
Decreto de 2 de Janeiro do anno 
passado na Secretaria de Estado 
dos Negocios do Imperio, ainda se 
não acha em andamento por falta 
de edificio para sua 
accommodação. O Governo teve 
em vista lançar mão para este, e 
para outros fins, do edifício 
pertencente aos Proprios 
Nacionaes, immediato ao da 
referida Secretraria de Estado, o 
qual, continuando na especie de 

abandono, em que se acha, 
brevemente cahirá em total ruina 
com perda absoluta da avultada 
somma despendida na sua 
construção; mas eu alheio ainda 
taes conveniencias, só posso 
pedir-vos que autoriseis essa, ou 
outra qualquer applicação.” 

➢ 1839 

Brasil. Ministério do Império. 
Ministro Francisco Ramiro D’Assis 
Coelho. Relatório do anno de 1839 
apresentado a Assemblea Geral 
Legislativa na Sessão Ordinária de 
1840. Rio de Janeiro: Typographia 
Nacional: 1840, p4-5 

“ARCHIVO PUBLICO. O artigo 70 
da Constituição pressupoem a 
existência de hum Archivo Publico, 
quando manda que nelle sejão 
guardados os originaes das nossas 
Leis; entretanto somente em 2 de 
Janeiro de 1838 se lançarão vistas 
tendentes á realizsação da ideia 
daquelle importante 
Estabelecimento, do qual, ainda 
depois daquella epoca, ficámos 
privados talvez com bastante 
prejuízo do serviço; limitando-se o 
que então se fez á publicação do 
Regulamento da citada data. Este 
estado de cousas não podia 
continuar de maneira alguma. A 
conservação dos papeis mais 
importantes do Estado, que se 
achão dissiminados em grande 
numero por diversas Repartições 
desprovidas dos meios 
indispensáveis para se evitarem os 
extravios, e os estragos, que neste 
objecto andão constantemente 
inherentes á falta de hum assiduo 



73 
 

 
 

 

 

cuidado, e de accomodações 
proprias, não podia deixar de 
merecer a particular attenção do 
Governo, que, aproveitando as 
luminosas ideias consignadas no 
Regulamento, de que acima fallei, 
tem procurado dar-lhes realidade, 
tanto, quanto cabe na orbita de 
suas attribuições; deixando ao 
vosso esclarecido zelo o prestar ao 
Estabelecimento, de que trato, 
huma existência permanente, a 
qual só pode derivar-se de hum 
Acto do Poder Legislativo, que 
approve o citado Regulamento, e 
autorise o Governo parar crear 
Empregados indispensáveis, e 
arbitrar-lhes os ordenados, que 
julgar correspondentes não só ao 
trabalho, como também á aptidão, 
e ás mais qualidades moraes, que 
se devem desejar nas pessoas, por 
cujas mãos tem de passar muitas 
vezes documentos de maior 
importância pela sua natureza, ou 
pelo segredo, em que se devem 
conservar os objectos, de que elles 
tratão. Impellido pela necessidade 
de promover o andamento de tão 
util Repartição, convencido da 
impossibilidade de se fazer o 
trabalho da escripturação com o 
pessoal da Secretária d’Estado dos 
Negocios do Imperio, o Governo 
chamou 4 pessoas idoneas para 
serem empregadas naquelle 
serviço, com a que já se achava 
nomeada por Decreto de 2 de Maio 
de 1838 para coadjuvar o Official 
Maior da Secretaria d’Estado dos 
Negocios do Imperio na Directoria 
do Estabelecimento. Alguma 
despeza he necessario fazer-se 
com a promptificação da casa, 
compra de armários, e de outros 
objetos, assim como com 

gratificações ás pessoas 
chamadas para o serviço, em 
quanto lhes não arbitrardes 
ordenados; attendendo porêm á 
urgência do objecto, e á 
consideração de que essa despeza 
não há de ser exorbitante, tem o 
Governo resolvido occorrer a ella 
pela consignação decretada para 
as eventuaes.” 

 

➢ 1840 

Brasil. Ministério do Império. 
Ministro Candido José de Araujo 
Vianna. Relatório do anno de 1840 
apresentado a Assemblea Geral 
Legislativa na Sessão Ordinária de 
1841. Rio de Janeiro: Typographia 
Nacional: 1841, p6-7. 

“ARCHIVO PUBLICO. O 
Regulamento de 2 de Janeiro de 
1838 incumbia ao Official Maior da 
Secretaria d’Estado dos Negocios 
do Imperio e da Directoria do 
Archivo Publico; e aos Officiaes, e 
mais Empregados, os trabalhos 
daquela nascente, e indispensavel 
repartição: reflectindo-se porêm 
que similhante incumbencia ou 
havia de prejudicar o serviço da 
referida Secretaria d’Estado, 
distrahindo della os braços, que 
são necessarios para o expediente 
dos seus numerosos, e 
importantes negócios, ou havia de 
onerar consideravelmente a 
Fazenda Publica com a nomeação 
de maior numero de Officiaes e 
mais Empregados, do que aquelle, 
que o serviço proprio da Secretaria 
exige, julgou o Governo, em 
attenção aos inconvenientes 
ponderados, desligar inteiramente 
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huma da outra Repartição, e para 
este fim expedio o Decreto de 25 
de Abril do anno passado. O 
Archivo Publico acha-se provido 
dos armarios, caixas, e mobília, 
que pareceo indispensavel para o 
começo do Estabelecimento: a 
pessoa nomeada pelo Decreto de 
2 de Maio de 1838 para coadjuvar 
o Official Maior da Secretaria 
d’Estado dos Negocios do Imperio 
nas funções, que tinha de exercer 
no Archivo Publico, passou a 
occupar o lugar de Director do 
mesmo Archivo: dois Officiaes, 
hum dos quaes tem o titulo de 
Official Maior, e dois Amanuenses, 
vão desempenhando os trabalhos 
de penna, na conformidade de hum 
Regulamento interno dado pelo 
Governo: hum Porteiro, e hum 
Ajudante, que serve ao mesmo 
tempo de Continuo, estão 
encarregados do serviço, que he 
de proprio destes Lugares. No 
futuro anno financeiro perceberão 
estes Empregados alguns 
vencimentos na proporção da 
quantia, que na Lei de 26 de 
Setembro do anno passado votaste 
para este Estabelecimento. Ella he 
demasiadamente diminuta, e o 
Governo espera que a eleveis na 
Lei do Orçamento, que tendes de 
decretar. Os trabalhos tem 
começado, e vão continuando, 
ainda que com alguma lentidão, 
como he inevitavel no principio de 
huma Repartição de similhante 
natureza, a fim de que as cousas 
marchem desde logo com 
methodo, e ordem, e se evite huma 
confusão de papeis, que exija o 
decurso de anos para se 
desenredar.” 

 

➢ 1841 

Brasil. Ministério do Império. 
Ministro Candido José de Araujo 
Vianna. Relatório do anno de 1841 
apresentado a Assemblea Geral 
Legislativa na 1ª Sessão da 5ª 
Legislatura. Rio de Janeiro: 
Typographia Nacional: 1843, p11. 

“ARCHIVO PUBLICO. Esta 
Repartição vai continuando nos 
seus trabalhos. Sendo 
demasiadamente diminuta a 
quantia consignada para se 
retribuir aos Empregados, e ocorrer 
ás outras despezas, o Governo 
espera que na Lei do Orçamento 
tomeis este objecto em 
consideração, votando a que já vos 
foi proposta, e se julga 
indispensavel.” 

➢ 1842 

Brasil. Ministério do Império. 
Ministro Jose Antonio da Silva 
Maia. Relatório do anno de 1842 
apresentado a Assemblea Geral 
Legislativa na 2ª Sessão da 5ª 
Legislatura. Rio de Janeiro: 
Typographia Nacional: 1843, p4-5. 

“ARCHIVO PUBLICO. Esta 
Repartição, apezar de pouco 
coadjuvada, se não empecida, 
acha-se em regular andamento; e 
dirigida, como o permittem as 
circunstancias, pelo seu zeloso 
Director, desempenha 
satisfactoriamente os trabalhos, 
que o respectivo Regulamento lhe 
incumbe. O Governo espera que, 
com actos Legislativos, e meios 
necessarios, o habiliteis para 
completar a sua organisação, e 
retribuir menos mesquinhamente o 
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trabalho de seus empregados. 

Cumpre que bem vos capaciteis da 
alta importância deste 
Estabelecimento, que devia existir 
desde a data da Constituição, que 
o reputou necessario, Art. 70; mas 
que, muito posteriormente creado, 
não tem conseguido do Corpo 
Legislativo a animação, de que 
muito carece.” 

➢ 1843 

Brasil. Ministério do Império. 
Ministro José Carlos Pereira de 
Almeida Torres. Relatório do anno 
de 1843 apresentado a Assemblea 
Geral Legislativa na 3ª Sessão  da 
5ª Legislatura. Rio de Janeiro: 
Typographia Nacional: 1844, p4-5. 

“ARCHIVO PUBLICO. Este 
nascente, e importante 
Estabelecimento continua em seus 
trabalhos com todo o zelo, que se 
pode desejar; e se não apresenta 
ainda o desenvolvimento 
necessário, de nenhuma maneira 
se pode isto attribuir ao seu Chefe, 
que incessantemente insta por 
providencias, algumas das quaes 
acabão de ser attendidas pelo 
Governo. Segundo os Mappas 
apresentados pelo Director do 
Archivo tem sido remetidos aquella 
Repartição 1.325 documentos: este 
numero devia ser muito mais 
elevado, se os trabalhos, que 
pesão sobre as Secretarias 
d’Estado lhes permitissem fazer-
lhe mais frequentes, e mais 
numerosas remessas. A esta falta 
tem o Governo ultimamente 
occorrido, sobre proposta do 
Director do Archivo, autorisando 
huma Commissão de seus 

Empregados a examinar, e 
relacionar os documentos, que 
existem nas diversas Secretarias 
d’Estado, e devem ser recolhidos 
áquella Estação; ficando aos 
Empregados dessas Secretarias 
somente o trabalho de conferir as 
Relações com os Documentos, 
copial-as, e lavrar os Avisos de 
remessa. Parece que, sujeitando-
se os Empregados do Archivo a 
este serviço, não podião dar huma 
prova mais evidente do seu zelo. 

Outra providencia acaba o 
Governo de expedir, também sobre 
proposta do Director do 
Estabelecimento, de que trato, e 
que he sem duvida de summa 
importancia. Tem-se ordenado 
ordenado aos Presidentes das 
Provincias que remettão a 
Secretaria d’Estado a meu cargo 
todos Documentos pertencentes a 
História, que existirem 
disseminados pelos Archivos das 
Repartições Provinciaes, e mesmo 
aquelles, que pertencerem a 
particulares; entendendo-se os 
Presidentes, a respeito destes, 
com os seus possuidores. Se esta 
providencia for desempenhada 
com o zelo, que o Governo espera 
encontrar nos Presidentes das 
Provincias pela execução das 
ordens, que lhes dirige, com ella 
salvaremos dos estragos do 
tempo, e da incuria, papeis de 
summa importancia para o Império. 

Estas as principaes providencias 
dadas pelo Governo, por caberem 
na orbita de suas atribuições; e 
entre outras que se não podem 
levar a effeito sem a vossa 
coadjuvação, lembrarei por ora o 
habilitardes o Governo com meios 
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suficientes para incumbir a pessoa 
idonea, debaixo da direcção do 
nosso Ministro em Lisboa, o 
exame, e copia (quando se não 
possão obter os originaes) dos 
documentos, que interessarem a 
este Imperio, e existirem na Torre 
do Tombo daquella Capital, com 
especialidades dos Tratados com 
as Potencias Estrangeiras; e das 
Bullas, Breves, Rescriptos, 
Decretos dos Concilios, Letras 
Apostolicas, e quaesquer outras 
Constituições Ecclesiasticas. Com 
a acquisição destes Documentos 
poderia o Archivo Publico organisar 
dois importantíssimos Indices: hum 
dos Tratados, por meio do qual se 
facilitaria muito o estudo da nossa 
Historia Diplomatica, e do nosso 
Direito inter-nacional; outro dos 
Decretos dos Concilios, Letras 
Apostolicas, &tc., que muito 
habilitaria a conhecermos o Direito 
Canonico Brasileiro, ainda tão 
obscuro entre nós. 

Eis o que me pareceo dever 
apresentar á vossa consideração, 
não podendo deixar também de 
sollicitar que eleveis aá quantia de 
Rs.6.220$00 a consignação para 
este Estabelecimento, a fim do 
Governo poder retribuir menos 
mesquinhamente o trabalho de 
seus Empregados.” 

➢ 1844 1A 

Brasil. Ministério do Império. 
Ministro José Carlos Pereira de 
Almeida Torres. Relatório do anno 
de 1844 apresentado a Assemblea 
Geral Legislativa na 1ª Sessão  da 
6ª Legislatura. Rio de Janeiro: 
Typographia Nacional: 1845, p7-8. 

“ARCHIVO PUBLICO. Não póde o 
Governo deixar de interessar-se 
pelo desenvolvimento desta 
Repartição: a experiencia do 
passado nos deve convencer de 
que sem ella ficaremos privados de 
documentos de summa 
importância para a Administração, 
muitos dos quaes de certo já se 
não encontrão nos Archivos das 
Repartições, tendo sido ou 
distrahidos dellas por 
Administradores pouco 
escrupulosos, ou abandonados aos 
estragos do tempo. 

Huma Commissão dos 
empregados do Archivo tem-se 
occupado em examinar, e 
relacionar os documentos, que 
existem nas diversas Secretarias 
d’Estado, e devem ser recolhidos 
áquelle Estabelecimento; e ordens 
se expedírão aos Presidentes das 
Provincias para remetterem todos 
os documentos pertencentes á 
Historia, que existissem 
disseminados pelos Archivos das 
Repartições Provinciaes, e mesmo 
aquelles, que pertecerem a 
particulares, entendendo-se os 
referidos Presidentes, a respeito 
destes, com os possuidores; mas 
desta segunda providencia 
resultado nenhum por ora se tem 
colhido, ou por falta de zelo, ou por 
falta de pessoal, ou para se palliar 
com o esquecimento a desordem, 
que neste ponto tem reinado. A 
providencia será renovada com 
energia; serão removidas as 
difficuldades, quando a remoção 
dellas caiba nas forças do 
Governo. 

Ponderou-se no antecedente 
Relatorio a necessidade de ser o 
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Governo habilitado pelo Corpo 
Legislativo para incumbir a pessoa 
idonea, debaixo da direcção do 
nosso Ministro em Lisboa, o 
exame, e copia (quando se não 
possão obter originaes) dos 
documentos, que interessão a este 
Imperio, e existem na Torre do 
Tombo daquella Capital, com 
especialidade dos Tratados com as 
Potencias Estrangeiras, e das 
Bullas, Breves, Rescriptos, 
Decretos dos Concilios, Letras 
Apostolicas, e quaesquer outras 
Constituições Ecclesiasticas. Este 
objecto he por sua natureza digno 
de ser recommendado á vossa 
sollicitude; e para vos fazer 
devidamente apreciar a 
necessidade delle, para vos 
convencer de que se não trata de 
huma Commissão de mera 
ostentação, bastará lembrar-vos 
que diariamente se experiementa 
dificiencia de esclarecimentos a 
respeito dos nossos limites com os 
Estados confinantes, e que sobre o 
nosso Direito Canonico pesa huma 
obscuridade inconcebível. A 
diligencia indicada só deixará de 
merecer a approvação daquelle, 
que julgar desnecessário que, em 
matérias tão importantes, 
tenhamos conhecimento positivo, e 
firmado em documentos 
irrecusáveis, daquilo, que he dos 
outros. Ninguém sustentará 
similhante opinião. 

Resta-me recomenddar á vossa 
consideração a sorte dos 
Empregados do Archivo Publico: 
espero que no futuro Orçamento 
consigneis a quantia de Rs. 
6.220$000 para aquelle 
Estabelecimento, a fim de que o 
Governo possa retribuir menos 

mesquinhamente o serviço dos 
ditos Empregados.”  

➢ 1844 2A 

Brasil. Ministério do Império. 
Ministro José Carlos Pereira de 
Almeida Torres. Relatório do anno 
de 1844 apresentado a Assemblea 
Geral Legislativa na 2ª Sessão  da 
6ª Legislatura. Rio de Janeiro: 
Typographia Nacional: 1845, p3. 

“ARCHIVO PUBLICO. Nada tenho 
que addicionar ao que no 
antecedente Relatorio expendi a 
respeito deste Estabelecimento, 
senão que por diligencias do 
Director delle alli forão recolhidos, 
durante o anno passado 978 
Documentos.” 

➢ 1845 

Brasil. Ministério do Império. 
Ministro Joaquim Marcellino de 
Brito. Relatório do anno de 1845 
apresentado a Assemblea Geral 
Legislativa na 3ª Sessão da 6ª 
Legislatura. Rio de Janeiro: 
Typographia Nacional: 1846, p5-6 

“ARCHIVO PUBLICO. Este 
Estabelecimento acha-se com o 
numero de Empregados, que he 
sufficiente para os seus trabalhos, 
tendo-se estabelecido mais hum 
lugar de Official por Decreto de 2 
de Outubro do anno passado. Por 
este mesmo Decreto forão os 
vencimentos dos Empregados do 
Archivo melhorados na proporção 
da quantia, que consignastes na 
Lei do Orçamento, que 
actualmente rege. Pelo Mappa, 
que o Director desta Repartição 
ultimamente apresentou, vê-se que 
no decurso do anno passado forão 
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recolhidos ao Archivo Publico 341 
Documentos, além dos que 
pertencendo ao Archivo do extincto 
Desembargo do Paço, e achando-
se em completo abandono na 
Secretaria do Supremo Tribunal da 
Justiça, o Governo mandou para ali 
transferir, e beneficiar, salvando-os 
assim da total destruição, que os 
ameaçava; encontrando-se já 
muitos dilacerados por effeito da 
humidade; e muitos devorados 
pelos vermes. Destes Documentos 
já se achão classificados 21.030, 
sendo 930 Decretos, e Alvarás; 
1.454 Consultas, 4.635 Avisos, 
13.905 Requerimentos, 80 Livros, 
e 26 Compromissos: os mais ainda 
estão por classificar, e calcula-se 
ser igual o seu numero ao dos que 
já estão classificados. 

No Relatorio apresentado no 
principio da Sessão de 1844 se 
disse ter-se ordenado aos 
Presidentes das Provincias que 
remetessem á Secretaria d’Estado 
do Negocios do Império todos os 
documentos pertencentes á 
Historia, que existissem 
disseminados pelos Archivos das 
Repartições Provinciaes, e mesmo 
aquelles, que pertencessem a 
particulares, entendendo-se os 
Presidentes, a respeito destes, 
com os seus possuidores; esta 
providencia porem não tem 
produzido o effeito, que se 
esperava: ella será brevemente 
renovada. 

Ao zelo do Diretor do Archivo 
Publico devemos o obter-se de 
pessoa particular huma Memoria 
do fallecido Almirante Paulo José 
da Silva Gama, descrevendo os 
limites meridionaes do Brasil com 

os Estados visinhos. Este 
manuscripto se mandou archivar.” 

➢ 1846 

Brasil. Ministério do Império. 
Ministro Joaquim Marcellino de 
Brito. Relatório do anno de 1846 
apresentado a Assemblea Geral 
Legislativa na 4ª Sessão da 6ª 
Legislatura. Rio de Janeiro: 
Typographia Nacional: 1847, p5-6. 

“ARCHIVO PUBLICO. A utilidade 
deste Estabelecimento se torna 
cada dia mais sensivel á medida 
que a experiencia demonstra que 
sem elle ficaremos privados de 
documentos da maior importância. 
He disto exemplo o que acaba de 
verificar-se com os que existião 
nos Archivos dos extinctos 
Tribunaes do Desembargo do 
Paço, e a Mesa da Consciencia e 
Ordems que, á requisição do 
Director do Estabelecimento de 
que trato, forão a elle recolhidos: 
tantas folhas faltavão em alguns, e 
tal era o estrago produzido pelo 
bicho em alguns outros, que os 
torna inteiramente inuteis; mas 
ainda assim grande he o numero 
dos que se aproveitárão. Segundo 
os mappas apresentados pelo 
respectivo Director entrárão para o 
Archivo Publico durante o anno 
passado 29.120 documentos, dos 
quaes 11.865 pertencem a extincta 
Mesa da Consciencia e Ordens; 
186 são Actos dos Poderes 
Legislativo e Executivo, e 17.069 
pertencem ao extincto 
Desembargo do Paço, que do anno 
anterior tinhão ficado por 
classificar, e cuja totalidade he de 
38.099. Maior seria o numero dos 
papeis arrecadados se a 
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Commissão de Empregados do 
Archivo incumbida de examinar e 
relacionar os que para alli devem 
ser transferidos das diversas 
Secretarias d’Estado, não fosse 
distrahida desse trabalho, segundo 
informa o Director, para coadjuvar 
os demais Empregados no arranjo 
e classificação dos papeis 
pertencentes aos dois extinctos 
Tribunaes de que acabo de fallar; e 
com quanto não estejão ainda 
perfeitamente classificados, o facto 
de estarem hoje a bom recado he 
já em si de incontestavel 
vantagem. 

Pela Lei d’Orçamento, que 
actualmente rege, soffreo este 
Estabelecimento huma reducção 
na quantia, que lhe foi votada pela 
Lei nº 369 de 18 de Setembro de 
1845: reconhecendo porêm o 
Governo que causas estranhas ao 
objecto darão lugar a essa 
reducção, recorreo á consignação 
das eventuaes, a fim de prefazer a 
gratificação, de que já se achavão 
de posse os Empregados do 
Archivo Publico. Isto serve para 
provar a necessidade de hum Acto 
Legislativo, que dê a este 
Estabelecimento huma existência 
permanente, fixando o numero e 
vencimentos de seus 
empregados.” 

➢ 1847 

Brasil. Ministério do Império. 
Ministro José Carlos Pereira de 
Almeida Torres. Relatório do anno 
de 1847 apresentado a Assemblea 
Geral Legislativa na 1ª Sessão  da 
7ª Legislatura. Rio de Janeiro: 
Typographia Nacional: 1848, p5-6. 

“ARCHIVO PUBLICO. Segundo o 
mappa apresentado pelo Director 
do Archivo Publico, forão alli 
recolhidos, durante o anno 
passado 390 documentos, 
incluídos 187 livros de vários 
Corpos Militares, e de Repartições 
que outr’ora se achavão anexas ou 
subordinadas á extincta Junta da 
Fazenda dos Arsenaes do 
Exercito, Fabricas e Fundições. 
Dest’arte se vai de dia em dia 
enriquecendo este nascente 
Estabelecimento, que contêm já 
huma avultada porção de 
documentos, os quaes á custa de 
accurado trabalho se achão limpos, 
arranjados e classificados. Nos 
Relatorios de 1844 e 1845 se vos 
ponderou a necessidade de ser o 
Governo habilitado pelo Corpo 
Legislativo para encarregar alguma 
pessoa idonea, debaixo da 
direcção do nosso Ministro em 
Lisboa, do exame, e copia quando 
senão pudessem obter originaes, 
de quaesquer documentos que 
interessem a este Imperio, e por 
ventura existão na Torre do Tombo 
daquella Cidade, especialmente de 
tudo o que disser respeito a 
Tratados com as Potencias 
Estrangeiras, Bullas, Breves, 
Rescriptos, Decretos de Concilios, 
Letras Apostolicas e Constituições 
Ecclesiasticas. Este objecto he 
sem duvida digno de ser de novo 
recommendado á vossa solicitude: 
não se trata de huma commissão 
de mera ostentação, mas sim de 
huma missão que, bem 
preenchida, pode esclarecer 
muitos factos duvidosos, e illucidar 
questões importantissimas. 
Terminarei este artigo 
assegurando-vos que o Governo 
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se compraz de que a necessidade 
de dar ao Archivo Publico do 
Imperio huma existencia 
permanente fosse sentida por esta 
Augusta Camara, onde anno 
passado se approvou em segunda 
discussão hum Projecto de Lei a tal 
respeito. He assim que organisado 
definitivamente este 
Estabelecimento, conseguiremos 
possuir em hum só corpo o 
deposito de todos os documentos e 
papeis importantes do Estado, 
arranjados e classificados de 
maneira tal, que possão ser 
consultados sem as dififculdades 
inseparáveis da falta de hum 
systema na guarda de taes 
papeis.” 

➢ 1848 

Brasil. Ministério do Império. 
Ministro José da Costa Carvalho. 
Relatório do anno de 1848 
apresentado a Assemblea Geral 
Legislativa na 1ª Sessão  da 8ª 
Legislatura. Rio de Janeiro: 
Typographia Nacional: 1850, p12-
13. 

“Durante o anno de 1848 forão 
recolhidos ao Archivo Publico 244 
documentos, sobe já a 13.135 o 
catalogo dos que nelle se tem 
classificado pertencentes ao 
extincto Desembargo do Paço, e a 
5.310 o dos que pertencião ao 
Tribunal da Mesa da Consciencia e 
Ordens; completou-se o catalogo 
das Sesmarias encontradas no 
Archivo do antigo Vice-Reinado em 
numero de 2.067, e deo-se começo 
ao das Ordens Regias expedidas 
durante o mesmo Vice-Reinado, 
que talvez excedão de 
6.000.Prosegue pois este 

estabelecimento em seus trabalhos 
com tanta regularidade e presteza 
como o permittem os obstáculos 
com que lucta desde a sua 
fundação, e que não podem de 
hum só jacto remover-se. Expor-
vos esses obstaculos seria 
inutilmente cansar a vossa 
pasciencia, reproduzindo o que 
está dito nos Relatorios anteriores, 
aos quaes inteiramente me reporto; 
não posso porêm despensar-me de 
chamar vossa attenção sobre 
huma necessidade que reputo 
urgentíssima. O edifício em que se 
acha o Archivo sobre ser em 
extremo acanhado e improprio 
para aquelle fim, tem o 
inconveniente de estar junto ou 
antes de fazer parte de outro 
edifício que he occupado por 
muitas famílias indigentes, o que o 
torna sobre o exposto as 
contigencias de algum incendio. 
Cumpre pois prevenir este risco, e 
proporcionar os commodos 
indispensaveis ao importantíssimo 
estabelecimento que he destinado 
a conservar intactos os mais 
preciosos documentos do Estado. 
Para este fim espera o Governo 
que consigneis annualmente 
alguma quantia que possa ser 
applicada a construcção de hum 
novo edifício.” 

➢ 1849 

Brasil. Ministério do Império. 
Ministro José da Costa Carvalho. 
Relatório do anno de 1849 
apresentado a Assemblea Geral 
Legislativa na 2ª Sessão da 8ª 
Legislatura. Rio de Janeiro: 
Typographia Nacional: 1850, p4. 

“ARCHIVO PUBLICO. Forão 
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recolhidos ao Archivo Publico 
durante o anno passado 830 
documentos, completou-se o 
cathalogo dos pertencentes ao 
extincto Tribunal do Desembrago 
do Paço em número de 7.244, e 
proseguio-se no dos que 
pertencião ao antigo Vice-
Reinado.” 

Quanto ao mais continua a lutar 
este importante estabelecimento 
com todos os embaraços de que 
tendes sido informados, e cuja 
remoção essencialmente depende 
de medidas legislativas.” 

➢ 1850 

Brasil. Ministério do Império. 
Ministro José da Costa Carvalho. 
Relatório do anno de 1850 
apresentado a Assemblea Geral 
Legislativa na 3ª Sessão da 8ª 
Legislatura. Rio de Janeiro: 
Typographia Nacional: 1851, p9-
10. 

“ARCHIVO PUBLICO. Apenas 90 
documentos forão durante o anno 
passado recolhidos ao Archivo 
Publico do Imperio, onde continua 
o trabalho do relacionamento e 
classificação dos que já existião. 
Maiores do que era de prever, tem 
sido as difficuldades de concentrar 
neste Estabelecimento todos os 
documentos, que nelle devem 
archivar-se, e com especialidade 
os concernentes á historia do Paiz. 
Mesmo nesta Capital se tem lutado 
com essas dificuldades, e para 
vence-las, deliberou o Governo 
que huma Commissão de 
Empregados do Archivo Publico 
percorra as Repartições aqui 
existentes, e collija nellas todos os 

documentos, que estejão no caso 
de ser transferidos para o mesmo 
Archivo, sendo neste trabalho 
coadjuvada a Commissão por 
Empregados das proprias 
Repartições. Teve já execução 
esta medida pelo que respeita á 
Secretaria d’Estado dos Negócios 
do Império, onde está prestes a 
terminar-se o trabalho, que 
prosseguirá nas demais 
Repartições. 

Se mesmo aqui se tornou 
necessária esta providencia, com 
maior razão cumpri adopta-la, ou 
dar alguma outra no mesmo 
sentido para as Provincias, donde 
em vão se tem esperado alguma 
remessa de documentos, apezar 
das repetidas ordens, para esse 
fim expedidas. Deo pois o Governo 
essa commissão ao Dr. Antonio 
Gonçalves Dias, que acaba de 
partir para as Províncias do Norte, 
a fim de ali desempenha-la. 

Não basta porem que se collijão os 
documentos, e que esteja creada 
huma Repartição com a especial 
incumbencia de velar na sua 
guarda e conservação; he 
sobretudo necessário que se 
proporcione para esse fim hum 
edificio apropriado. O em que 
actualmente existe o Archivo 
Publico, he, como já vos informei, o 
menos proprio para tal fim, quer 
por sua localidade, quer pela falta 
de commodos, quer pelo risco de 
algum incendio a que-sobre modo 
se acha exposto; e o mais seguro 
meio de remediar todos estes 
inconvenientes, he o de applicar 
annualmente alguma quantia para 
a construcção de hum edificio; 
sendo entretanto autorisado o 
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Governo para poder, desde já, 
despender a somma necessaria 
com o aluguel de huma casa, que 
ao menos tenha capacidade e 
segurança, que exige o arranjo e 
conservação dos papeis. Valle bem 
a pena deste sacrifício a grande 
conveniencia de conservar, e 
poder transmittir a posteridade os 
mais preciosos documentos do 
Estado; e espera por isso o 
Governo que tomareis este objecto 
na consideração que he digno.” 

➢ 1851 

Brasil. Ministério do Império. 
Ministro José da Costa Carvalho. 
Relatório do anno de 1851 
apresentado a Assemblea Geral 
Legislativa na 4ª Sessão da 8ª 
Legislatura. Rio de Janeiro: 
Typographia Nacional: 1852, p5. 

“ARCHIVO PUBLICO. Forão 
recolhidos ao Archivo Publico do 
Imperio durante o anno proximo 
passado 275 documentos, 
incluídos 161 vindos da Província 
do Maranhão, relativos a factos 
históricos da epoca da 
Independencia; sendo devida a 
remessa destes ultimos as 
diligencias, que em desempenho 
da sua commissão tem empregado 
o Dr. Antonio Gonçalves Dias, para 
salvar os poucos documentos 
concernentes a nossa historia, que 
por ventura tenhão escapado á 
voragem do tempo e á incúria e 
deleixo de conserva-los. Continua 
este Estabelecimento a lutar com 
todas as difficuldades ponderadas 
no anterior do Relatorio; não se 
tendo podido ao menos conseguir 
a sua remoção para o edifício mais 
apropriado, por ser para isso 

insufficiente a consignação 
arbitratada.” 

➢ 1852 

Brasil. Ministério do Império. 
Ministro Francisco Gonçalves 
Martins. Relatório do anno de 1852 
apresentado a Assemblea Geral 
Legislativa na 1ª Sessão da 9ª 
Legislatura. Rio de Janeiro: 
Typographia Nacional: 1853, p9. 

“ARCHIVO PUBLICO. Como se 
receava, e por vezes vos foi 
ponderado, verificou-se 
infelizmente no dia 30 de junho 
proximo passado hum incendio, 
que reduzio a cinzas o edifício 
contiguo ao do Archico Publico, 
correndo este eminente risco de 
ser tambem devorado pelas 
chammas, que mesmo assim 
fizerão nelle algum estrago, apezar 
dos grandes esforços empregados 
para salva-lo. 

Todos os papeis existentes forão, 
como he de prever, deslocados 
com a precipitação e desordem 
inevitáveis em taes occasiões, e 
não pequeno trabalho tem sido 
preciso para classifical-os de novo, 
e repol-os no antigo estado. 
Segundo informa o Director 
daquelle estabeleccimento, apenas 
se concluio no decurso do anno 
passado a separação dos papeis 
que se achavão confundidos, 
devendo agora proceder-se á sua 
classificação. 

Forão durante o dito anno 
recolhidos ao Archivo, e 
devidamente relacionados e 
classificados 7.078 documentos 
novos, incluída neste numero a 
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serie de Decretos expedidos pelo 
Ministerio a meu cargo desde o 
anno de 1808 até o de 1839; 
terminou-se o catalogo das Cartas, 
Provisões e Ordens Regias, desde 
o anno de 1662 até o de 1808, e 
procedeo-se á revisão do trabalho 
anteriormente feito, para preencher 
qualquer lacuna, á que por ventura 
tivesse dado lugar o incêndio com 
o extravio de alguma relação dos 
documentos já catalogados. 

Concluio o Dr. Antonio Gonçalves 
Dias a commissão de colligir nas 
Bibliothecas, e Archivos dos 
Mosteiros e Repartições Publicas 
de diversas Províncias do Norte, 
todos os documentos, e com 
especialidade os concernentes a 
história do Paiz, que devessem na 
conformidade do Decreto nº2 de 2 
de Janeiro de 1838 ser recolhidos 
ao Archivo Publico do Imperio; 
sendo devida ao seu zelo, no 
desempenho daquella commissão, 
não só a effectiva entrada para o 
Archivo de documentos assás 
importantes, mas também a noticia 
da existencia de outros, cuja 
acquisição se trata de realisar. 
Lastima elle o estado em que 
encontrou todos os Archivos, tanto 
das Secretarias das Presidenciais, 
como dos Mosteiros e de suas 
Bibliothecas, onde não há systema 
nem ordem na classificação dos 
papeis; o que em extremo difficulta 
a sua busca; ao que accresce a 
perda de muitos, cujo extravio teve 
occasião de verificar. Tanto hum, 
como outro facto denuncião a 
extrema necessidade de 
providencias que obstem á sua 
reproducção; mas a circumstancia 
de se considerarem as Secretarias 
das Presidenciais Repartições 

Provinciaes, e por isso sujeitas á 
organisação que lhes querem dar 
as respectivas Assembleas, he não 
só huma anomalia no systema que 
nos rege, privados os Delegados 
do Governo Imperial dos meios, 
que devião somente depender 
deste, de exercer a acção 
administrativa geral com a precisa 
facilidade de expediente; como he 
ainda hum grande estorvo á 
execução de quaesquer medidas 
tendentes a regularisar com 
uniformidade o modo de se 
archivarem os documentos, e 
garantir a sua conservação. 
Entretanto o Governo atendendo á 
importância do objecto dará sobre 
elle as providencias ao seu 
alcance, solicitando da vossa 
sabedoria as que dependerem de 
medida legislativa. 

Sendo patente a necessidade da 
construcção de hum edifício 
próprio para o Archivo, que o 
ponha fóra do risco de hum 
incêndio; e a conveniencia, senão 
também a necessidade de casas 
proprias para três Secretarias 
d’Estado, julga o Governo feliz e 
vantajosa a posição do terreno da 
Guarda Velha, fronteiro ao edifício 
incendiado, convertendo-se em 
praça regular o espaço ora 
occupado por aquellas ruinas e 
pela actual Secretaria do Imperio. 

Alguns emprehendedores tem 
apresentado plantas, plano, e 
orçamento das respectivas obras; 
o que será submettido ao vosso 
conhecimento para autorisardes 
sua realisação, ou seja por 
administração, ou por empresa, 
quando algum dos projectos 
obtenha vossa approvação.” 
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➢ 1853 

Brasil. Ministério do Império. 
Ministro Luiz Pedreira do Coutto 
Ferraz. Relatório do anno de 1853 
apresentado a Assemblea Geral 
Legislativa na 2ª Sessão da 9ª 
Legislatura. Rio de Janeiro: 
Typographia do Diario, de A. & L. 
Navarro, 1854, p7-8. 

“ARCHIVO PUBLICO. Proseguio-
se nos trabalhos de coordenação e 
classificação dos papeis, que, por 
motivo de incendio que destruio o 
edifício contiguo ao desta 
repartição na rua da Guarda Velha, 
se deslocaram e confundiram, 
quando tratou-se de pôl-os a salvo 
das chamas que ameaçavam 
consumil-os. 

Foram recolhidos ao Archivo, 
durante este anno, mais 21 
documentos. 

Fiseram-se os competentes 
catálogos das cartas, provisões, e 
ordens regias, desde a data de 
1662, cujo numero sobe sobe a 
mais de 6.000, e tem-se dado 
principio a trabalhos de identica 
naturesa sobre outras series de 
documentos. 

D’há muito era sentida a 
necessidade de mudar-se esta 
repartição do edificio, em que tem 
estado, na rua da Guarda Velha, 
para outro, que as condições 
essenciaes para o seo 
desenvolvimento reunisse maior 
espaço. 

Acha-se hoje felizmente satisfeita 
esta necessidade. O Governo 
conseguio dos Religiosos 
Franciscanos, nos quaes 

encontrou a melhor disposição, 
uma parte do seo vasto convento 
do morro de Santo Antonio. 

Com as obras, a que mandei ali 
proceder, e que se acham quasi 
concluídas nos repartimentos 
cedidos, para se lhes dar as 
proporções que exige o Archivo, 
hade esta repartição melhorar 
muito de seo estado presente, e 
poderá conservar-se naquelle logar 
por muito tempo. 

A reorganisação do Archivo 
Publico é ainda assim de 
reconhecida urgencia. Como se 
acha constituído, e com o 
regulamento, por que se rege, não 
pode corresponder ao seo destino. 

Se, como espero, for o Governo 
definitivamente authorisado para 
reforma-lo, tratará de tão 
importante objecto com a 
conveniente solicitude. 

O espaço ocupado até agora por 
esta repartição foi aproveitado para 
a das Terras publicas, e a da 
Inspecção geral da instrucção 
primaria e secundaria.” 

➢ 1854 

Brasil. Ministério do Império. 
Ministro Luiz Pedreira do Coutto 
Ferraz. Relatório do anno de 1854 
apresentado a Assemblea Geral 
Legislativa na 3ª Sessão da 9ª 
Legislatura. (inclui annexos). Rio 
de Janeiro: Typographia Universal 
de Laemmert, 1855, p5.  

“ARCHIVO PUBLICO. Ainda se 
não acha concluído o trabalho de 
classificação de todos os papeis 
recolhidos neste estabelecimento, 
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e da organisação dos respectivos 
catálogos. 

Tem-se todavia adiantado, tanto 
quanto é possível, com o pessoal 
de que se compõe o mesmo 
estabelecimento. 

Recebeu de diversas repartições 
publicas, durante o ultimo anno, 
varios documentos que devem ser 
nelle guardados. 

Com as obras que forão feitas na 
parte do convento de Santo 
Antonio, cedida pelos religiosos, 
acha-se o archivo 
convenientemente accommodado, 
e, como vos informei o anno 
passado, assaz melhorando o 
serviço, que era incompatível no 
estreito espaço que ocupava no 
edifício da secretaria do império. 

O seu aperfeiçoamento depende 
em grande parte da reforma do seu 
regulamento, que será publicada 
quando o for a da secretaria e de 
outros estabelecimentos do 
ministério do império. 

Ligada esta repartição ao plano, e 
dependente do systema sob o que 
for concebida a reforma geral a 
que alludo, fora imprudente tratar 
dela desde já, e separadamente.” 

➢ 1855 

Brasil. Ministério do Império. 
Ministro Luiz Pedreira do Coutto 
Ferraz. Relatório do anno de 1855 
apresentado a Assemblea Geral 
Legislativa na 4ª Sessão da 9ª 
Legislatura. Rio de Janeiro: 
Typographia Nacional: 1856, p5. 

“ARCHIVO PUBLICO. os trabalhos 

de simples classificação e arranjo 
dos papeis e documentos já 
existentes nesta repartição, ou 
recebidos durante o ultimo anno, 
foram os únicos que continuaram a 
occupal-a, sem que estejam ainda 
concluídos. 

Mais lhe não permitte a sua actual 
organisação. 

Para elevar-se á altura e 
importancia a que deve attingir he-
lhe indispensavel, como já tenho 
poderado, uma reforma assentada 
em bases correspondentes aos fins 
para que são instituídos 
estabelecimentos semelhantes. 

Até então o nosso archivo publico 
não poderá ser mais do que é: um 
deposito incompleto dos 
documentos officiaes que as 
diversas repartições costumam 
remetter-lhe, sem meios e 
proporções, nem para enriquecer-
se de todos os que deve possuir, 
nem para confeccionar sobre taes 
elementos os trabalhos destinados 
a esclarecer e fixar os factos e 
princípios da historia social, politica 
e administrativa do paiz. 

Esta reforma, que entra no plano 
geral da reorganização das 
repartições dependentes deste 
ministério, tem sido demorada pela 
razão que há pouco expuz.” 

➢ 1856 

Brasil. Ministério do Império. 
Ministro Luiz Pedreira do Coutto 
Ferraz. Relatório do anno de 1856 
apresentado a Assemblea Geral 
Legislativa na 1ª Sessão da 10ª 
Legislatura. (inclui annexos). Rio 
de Janeiro: Typographia Universal 
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de Laemmert: 1857, p19-20. 

“ARCHIVO PUBLICO. O estado 
deste estabelecimento é ainda o 
mesmo que tenho exposto nos 
meus anteriores relatorios, e nem é 
possível melhorá-lo sem se lhe dar 
nova organisação. 

O governo está autorisado para 
este fim, mas não tem julgado 
conveniente effectuar tal reforma 
antes de realizar-se a da secretria 
d’estado e mais repartições 
dependentes deste ministério, à 
qual deve prender-se. 

Por este motivo não julguei 
conveniente prover o lugar de 
director que se acha vago pelo 
fallecimento da pessoa que  
exercia. 

Tem-se continuando nos trabalhos 
de classificação e arranjo dos 
papeis e documentos que ali estão 
depositados, e dos que são 
regularmente recebidos de 
differentes repartições para serem 
archivados.” 

➢ 1857 

Brasil. Ministério do Império. 
Ministro Pedro de Araujo Lima. 
Relatório do anno de 1857 
apresentado a Assemblea Geral 
Legislativa na 2ª Sessão da 10ª 
Legislatura. (inclui annexos). Rio 
de Janeiro: Typographia Universal 
de Laemmert: 1858, p AB1-AB2 

“Archivo. O encarregado do  
archivo, tendo sido distrahido com 
a escripturação da despeza, e com 
outros objetos de serviço publico, e 
não podendo a Secretaria auxilia-lo 
com algum de seus empregados 

por se achar, como disse, 
sobrecarregada com o expediente, 
não foi possível classificar 
convenientemente os papeis 
entrados; e de necessidade é 
providenciar-se a este respeito.” 

➢ 1858 

Brasil. Ministério do Império. 
Ministro Sergio Teixeira de 
Macedo. Relatório do anno de 
1858 apresentado a Assemblea 
Geral Legislativa na 3ª Sessão da 
10ª Legislatura. (inclui annexos). 
Rio de Janeiro: Typographia 
Universal de Laemmert: 1859, p7. 

“ARCHIVO PUBLICO. Tem-se 
continuado a executar nesta 
repartição os trabalhos que lhe são 
próprios. Cumpre porém que seja 
reorganisada para que possa 
satisfazer plenamente aos fins de 
sua instituição, necessidade já 
reconhecida pelos meus dignos 
antecessores. 

Com estas visitas, e em virtude da 
autorisação concedida ao governo, 
quiz dar a ultima demão a um novo 
regulamento que já achei 
adiantado, mas a consideração de 
nos faltar um edifício apropriado e 
seguro, em recolhão desde já 
documentos importantes que se 
achão dispersos nas diversas 
repartições, me fez hesitar e adiar 
ainda esta deliberação.” 

➢ 1859 

Brasil. Ministério do Império. 
Ministro João de Almeida Pereira 
Filho. Relatório do anno de 1859 
apresentado a Assemblea Geral 
Legislativa na 4ª Sessão da 10ª 
Legislatura. (inclui annexos). Rio 
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de Janeiro: Typographia Universal 
de Laemmert: 1860, p15. 

“ARCHIVO PUBLICO. Entendendo, 
como os meus illustres 
antecessores, que esta repartrição 
não podia, por defeitos de sua 
organisação, desempenhar 
plenamente os serviços para que 
foi instituída, tratei de reforma-la 
aproveitando-me de um trabalho 
que para este fim achei preparado. 

Por decreto n. 2.541 de 3 de março 
(anexo A), levou-se a efeito esta 
reorganisação pelo modo que o 
governo pareceu mais 
conveniente. 

Está sujeita á vossa aprovação. 

O augmento de despeza que 
resulta da reforma é apenas de 
2:820$000, procedente da 
elevação dos vencimentos dos 
empregados. 

Esses vencimentos, marcados na 
tabella junta ao decreto, são 
inferiores aos que em outras 
repartições competem a 
empregados de iguaes categorias. 
A consideração de se dever manter 
toda a economia possivel, justifica 
esta differença.” 

➢ 1860 

Brasil. Ministério do Império. 
Ministro José Antonio Saraiva. 
Relatório do anno de 1860 
apresentado a Assemblea Geral 
Legislativa na 1ª Sessão da 11ª 
Legislatura. (inclui annxos). Rio de 
Janeiro: Typographia Nacional: 
1861, p40-1 

“ARCHIVO PUBLICO. O 

regulamento de 2 de Janeiro de 
1838, que regia o archivo publico 
desde a época de sua creação, foi 
ha pouco alterado pelo decreto de 
3 de Março de 1860, no qual teve-
se em vista dar a este importante 
estabelecimento uma melhor 
organisação. 

A experiencia tem vindo confirmar 
a necessidade dessa reforma. 

Os trabalhos a cargo do Archivo 
tem progredido regularmente, e os 
empregados, em geral, mostrão-se 
zelosos no cumprimento de seus 
deveres. 

Tem-se trabalhado assiduamente 
na classificação dos livros e papeis 
ali depositados, e na organisação 
do índice respectivo, trabalho este 
de evidente necessidade, e que se 
acha bastante adiantado. 

É para sentir que o Archivo não 
tenha podido fazer acquisição dos 
muitos documentos de importancia 
para a historia patria, que 
naturalmente devem existir no da 
Torre do Tombo, em Portugal,  e 
dos muitos que incontestavelmente 
existem desaproveitados nas 
secretarias das provincias, e em 
diversas outras repartições. 

A consideração, porém, do 
dispendio que seria de mister para 
conseguir-se a collecção de taes 
documentos, tem demovido o 
governo de emprehender 
semelhante trabalho. Não 
terminarei, quando a este 
assumpto, sem chamar a vossa 
attenção para a necessidade de 
habilitardos o governo com a 
autorisação precisa para occorrer á 
despeza com a acquisição, que 
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urge fazer-se, de um predio para 
onde seja transferido o archivo 
publico. 

Parece-me ser manifesta a 
necessidade, a que me refiro, bem 
como o incoveniente de 
permanecer esse deposito de 
importantes documentos públicos 
no local onde actualmente existe, 
sujeito á eventualidade de um 
incendio, que o poderia em poucas 
horas aniquilar.” 

➢ 1861 

Brasil. Ministério do Império. 
Ministro José Ildefonso de Souza 
Ramos. Relatório do anno de 1861 
apresentado a Assemblea Geral 
Legislativa na 2ª Sessão da 11ª 
Legislatura. (inclui annexos). Rio 
de Janeiro: Typographia Nacional: 
1862, p6-7. 

“ARCHIVO PUBLICO. O serviço 
d’esta repartição tem progredido 
regularmente. 

Por esforços dos respectivo 
director começou-se a formar uma 
pequena bibliotheca para uso do 
archivo, tendo ella concorrido o 
official-maior com o donativo de 
212 volumes. 

É de necessidade remover-se a 
repartição dos aposentos, que 
actualmente ocupa no convento de 
Santo Antonio, para algum outro 
prédio que lhe proporcione 
melhores accommodações, 
evitando-se além d’isso os riscos 
de incendio, a que ali se acha 
exposta. 

Convindo que no archivo publico 
sejão arrecadados todos os 

documentos, que possão 
interessar á nossa historia, dirigi-
me aos diversos ministerios, 
solicitando as providencias 
necessárias afim de que sejão eles 
colleccionados e entregues aquella 
repartição.” 

➢ 1862 

Brasil. Ministério do Império. 
Ministro Pedro de Araujo Lima. 
Relatório do anno de 1862 que se 
devia apresentar a Assemblea 
Geral Legislativa na 3ª Sessão da 
11ª Legislatura. (inclui anexos). Rio 
de Janeiro: Typographia Nacional: 
1863, p6-7. 

“ARCHIVO PUBLICO. Esta 
repartição continua a estar na parte 
do convento de Santo Antonio, 
para onde foi transferida 
provisoriamente em 1854. 

Nos últimos relatorios do Ministerio 
a meu cargo tem sido exposta a 
urgente necessidade de ser d’alli 
removida. É de meu dever, 
insistindo nesta idea, solicitar os 
meios precisos para levar isso a 
effeito. 

O digno diretor do Archivo, 
referindo-se a este assumpto, 
exprime-se nos seguintes termos: 
“Entre as medidas mais urgentes 
occupa distincto lugar a da 
prompta mudança da repartição 
para outro local mais apropriado, e 
onde não esteja ella sujeita aos 
inconvenientes que podem 
resultar-lhe de sua collocação em 
um sitio, além de bastante humido, 
infestado pelo cupim. Estabelecido 
em uma ala do convento dos 
Franciscanos, outr’ora pouco 
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habitada, e no pavimento superior 
a sacristia, onde constantemente 
ardem luzes, tendo sobranceiro o 
monte que circunda uma parte 
daquelle mosteiro, longe das vistas 
e do fácil accesso daquelles que 
por ventura tenhão interesse em 
visita-lo, fica o Archivo exposto ás 
humidades, e aos incendios, e vive 
vida ignorada mesmo dos que se 
occupão em escrever a história do 
paiz.”  

Não se trata pois de um simples 
melhoramento, mas de salvar de 
perigos iminentes os preciosos 
documentos nacionaes que se 
achão reunidos neste Archivo.  

A lei nº 1.777 de 9 de setembro de 
1862 elevou a 1:800$000 a quantia 
destinada para o aluguel de casa. 
Mas, além de ser insufficiente esta 
quantia para se obter uma casa 
com a capacidade precisa, nunca 
semelhante providencia produziria 
completamente o effeito que se 
deseja, porque não seria possível 
achar-se um predio em que as 
accommodações convenientes se 
reunissem outras circumstancias 
de que se não pode prescindir. 
Sendo ella adoptável 
provisioriamente, julgo porem que 
é indispensável a construcção de 
um prédio, cujas proporções, 
disposição, e condições especiaes 
de segurança satisfação a todas as 
necessidades de um Archivo de 
tão elevada importância. 

Os trabalhos da repartição são 
feitos com regularidade.” 

➢ 1863 

Brasil. Ministério do Império. 

Ministro Pedro de Araujo Lima. 
Relatório do anno de 1863 
apresentado a Assemblea Geral 
Legislativa na 1ª Sessão da 12ª 
Legislatura. (inclui annexos). Rio 
de Janeiro: Typographia Nacional: 
1863, p14-5 

“ARCHIVO PUBLICO. Continuo a 
pedir a attenção da Assemblea 
Geral para a necessidade urgente 
da remoção deste Estabelecimento 
da parte do convento de Santo 
Antonio em que se acha. No meu 
relatório de 3 de maio, e no que 
acaba de dirigir-me o digno 
Director do mesmo 
Estabelecimento (anexo I) estão 
expostos os motivos que reclamão 
esta medida. 

Enquanto, porem, não for possível 
construir um edifício com as 
proporções e condições 
convenientes, cumpre que seja 
elevada a quantia, manifestamente 
insufficiente, que esta designada 
para o aluguel da casa para onde 
se mudar provisoriamente o 
Archivo. 

O mesmo Director solicita tambem 
que a consignação estabelecida 
para as despesas do expediente, e 
que é limitada a 220$000, seja 
elevada pelo menos a 600$000. A 
insufficiencia daquela quantia é 
manifesta.” 

➢ 1864 (2A) 

Brasil. Ministério do Império. 
Ministro Jose Bonifacio de Andrada 
e Silva. Relatório do anno de 1864 
(2A) apresentado a Assemblea 
Geral Legislativa na 2ª Sessão da 
12ª Legislatura. (inclui annexos). 
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Rio de Janeiro: Typographia 
Nacional: 1864, p12. 

“ARCHIVO PUBLICO. Nos dous 
ultimos relatórios do Ministerio do 
Imperio se achão expostos os 
inconvenientes de estar 
estabelecido este importantissimo 
Archivo em uma parte do Convento 
de Santo Antonio. 

É com effeito urgente que se trate 
de removêl-o dahi; mas, sendo 
difícil achar-se uma casa com as 
condições indispensaveis para 
recebe-lo, e cujo o aluguel não 
exceda muito a verba destinada 
para tal fim, concordo com o meu 
illutre antecessor sobre a 
necessidade de construir-se um 
prédio que satisfaça aquellas 
condições, sobretudo na parte 
relativa á segurança que deve 
offerecer para que se não percão 
os preciosos documentos que no 
Archivo estão depositados.” 

➢ 1864 (3A) 

Brasil. Ministério do Império. 
Ministro Jose Liberato Barroso. 
Relatório do anno de 1864 
apresentado a Assemblea Geral 
Legislativa na 3ª Sessão da 12ª 
Legislatura. (inclui annexos). Rio 
de Janeiro: Typographia Nacional: 
1865, p8. 

“ARCHIVO PUBLICO. A 
necessidade de mudar-se este 
estabelecimento da parte do 
Convento de S. Antonio, onde 
provisoriamente se acha, está 
demonstrada nos últimos relatórios 
dos meus dignos antecessores. 

Obsta porem a que seja satisfeita 
esta necessidade a insufficiencia 

da verba destinada para aluguel de 
casa: o que também se 
demonstrou nos mesmos 
relatórios.” 

➢ 1865 

Brasil. Ministério do Império. 
Ministro Pedro de Araujo e Lima. 
Relatório do anno de 1865 
apresentado a Assemblea Geral 
Legislativa na 4ª Sessão da 12ª 
Legislatura. (inclui annexos). Rio 
de Janeiro: Typographia Nacional: 
1866, p7-8. 

“ARCHIVO PUBLICO. Ainda não 
se realizou a mudança deste 
Estabelecimento da parte do 
convento de Santo Antonio que 
provisoriamente occupa, pela 
impossibilidade de se achar pelo 
aluguel votado na Lei de 
Orçamento um predio que ofereça 
as condições indispensáveis. 

Urge entretanto que se effectue 
essa mudança pelas razões 
expostas nos anteriores 
Relatórios.” 

➢ 1866 

Brasil. Ministério do Império. 
Ministro Jose Joaquim Fernandes 
Torres. Relatório do anno de 1866 
apresentado a Assemblea Geral 
Legislativa na 1ª Sessão da 13ª 
Legislatura. (inclui annexos). Rio 
de Janeiro: Typographia Nacional: 
1867, p7. 

“ARCHIVO PUBLICO. Em 
relatórios anteriores tem sido 
expostos os graves inconvenientes 
da conservação deste 
estabelecimento na parte do 
Convento de Santo Antonio, para 
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onde, há annos, foi transferido 
provisoriamente. Não se achando 
porem, para se alugar, pela quantia 
fixada pela Lei de orçamento, um 
prédio com as condições que a 
natureza e importancia do mesmo 
estabelecimento exigem, 
impossivel tem sido ao governo 
occorrer á urgente necessidade de 
sua mudança dalli.” 

➢ 1867 

Brasil. Ministério do Império. 
Ministro Jose Joaquim Fernandes 
Torres. Relatório do anno de 1867 
apresentado a Assemblea Geral 
Legislativa na 2ª Sessão da 13ª 
Legislatura. (inclui annexos). Rio 
de Janeiro: Typographia Nacional: 
1868, p13. 

“ARCHIVO PUBLICO. Pelas há 
razões expendidas no meu anterior 
relatorio, conserva-se ainda este 
estabelecimento na parte do 
convento de Santo Antonio para 
onde foi removido ha annos. 
Nenhuma alteração tem havido no 
seu estado.” 

➢ 1868 

Brasil. Ministério do Império. 
Ministro Paulino Jose Soares de 
Souza. Relatório do anno de 1868 
apresentado a Assemblea Geral 
Legislativa na 1ª Sessão da 14ª 
Legislatura. (inclui annexos). Rio 
de Janeiro: Typographia Nacional: 
1869, p52. 

“Não tem sido possível mudar esta 
Repartição do lugar em que 
impropriamente esta collocada no 
convento Santo Antonio, já pela 
dificuldade de se obter outro 
edifício mais apropriado, já pela 

inopportunidade da ocasião para 
se cuidar, como é de reconhecida 
necessidade, da construcção de 
um prédio especial nas condições 
e com as accommodações que 
exigem a guarda e conservação 
dos importantes documentos, a 
cujo deposito, sempre crescente, é 
destinado o Estabelecimento.” 

➢ 1869 

Brasil. Ministério do Império. 
Ministro Paulino Jose Soares de 
Souza. Relatório do anno de 1869 
apresentado a Assemblea Geral 
Legislativa na 2ª Sessão da 14ª 
Legislatura. (inclui annexos). Rio 
de Janeiro: Typographia Nacional: 
1870, p120. 

“ARCHIVO PUBLICO. Subsistem 
as razões, já por vezes expostas, 
pelas quaes não tem sido possivel 
mudar este importante deposito de 
documentos publicos do lugar em 
que se acha no Convento de Santo 
Antonio para algum edifício publico 
ou particular que não tenha os 
inconvenientes que alli se tem 
tornado sensiveis.” 

➢ 1870 

Brasil. Ministério do Império. 
Ministro João Alfredo Correa de 
Oliveira. Relatório do anno de 1870 
apresentado a Assembleia Geral 
na 3ª Sessão da 14ª Legislatura. 
(inclui annexos). Rio de Janeiro: 
Typographia Nacional: 1871, p36. 

“ARCHIVO PUBLICO. Não 
podendo, pelos motivos 
expendidos em anteriores 
relatórios, conservar-se por mais 
tempo esse Estabelecimento na 
parte do Convento de Santo 



92 
 

 
 

 

 

Antonio que occupava, foi 
removido para o edificio, proprio 
nacional, da rua dos Ourives nº1.  

Comquanto não seja este edifício 
inteiramente adequado para tão 
importante Archivo, offerece 
todavia mais espaço e melhores 
accommodações do que aquella 
parte do Convento, e não foi 
possível achar outro com 
proporções mais vantajosas.”  

➢ 1871 

Brasil. Ministério do Império. 
Ministro João Alfredo Corrêa de 
Oliveira. Relatório do anno de 1871 
apresentado a Assemblea Geral na 
4ª Sessão da 14ª Legislatura. 
(inclui annexos). Rio de Janeiro: 
Typographia Nacional: 1872, p103. 

“ARCHIVO PUBLICO. Nenhuma 
alteração tem havido neste 
estabelecimento. O edifício publico 
para o qual foi transferido no anno 
passado, não tem a vastidão nem 
outras condições necessárias. É 
porem difficil de achar algum que 
completamente as offereça.” 

➢ 1872 2A 

Brasil. Ministério do Império. 
Ministro João Alfredo Correa de 
Oliveira. Relatório do anno de 1872 
apresentado a Assemblea Geral na 
2ª Sessão da 15ª Legislatura. 
(inclui annexos). Rio de Janeiro: 
Typographia Nacional: 1873, p21. 

“Falleceu o illustrado Director deste 
estabelecimento, Dr. Joaquim 
Caetano e Silva. Como ficou dito 
no artigo sobre a Instrucção 
primaria, estão a concluir-se no 
edifício publico, para qual foi 

transferido o Archivo, as obras 
indispensaveis para prestar-se 
melhor ao seu novo destino.” 

➢ 1873 

Brasil. Ministério do Império. 
Ministro João Alfredo Correa de 
Oliveira. Relatório do anno de 1873 
apresentado a Assemblea Geral na 
3ª Sessão da 15ª Legislatura. 
(inclui anexos). Rio de Janeiro: 
Typographia Nacional: 1874, p99. 

“ARCHIVO PUBLICO. Por Decreto 
de 29 de oitubro ultimo foi 
nomeado o Director deste Archivo 
Dr. Joaquim Pires Machado 
Portella. Sus distinctas qualidades 
e conhecidas habilitações, 
comprovadas no exercício dos 
altos cargos que tem occupado, 
asseguram que na direcção dos 
trabalhos deste estabelecimento 
prestará também os melhores 
serviços. 

Tenho tomado providencias, não 
só para que se recolham ao 
Archivo Publico todos os 
documentos, existentes em nossas 
Repartições, que nelle devem 
existir, como tambem para se 
adiquirirem em original ou por 
cópia os que por ventura se achem 
em archivos de paizes 
estrangeiros, e possam interessar-
nos. Deste trabalho encarreguei o 
Director da Bibliotheca publica, 
aproveitando sua estada na 
Europa. 

Concluiram-se as obras, cuja 
execução ordenei para se 
accommodar pelo melhor modo 
possível o Archivo no edifício em 
que actualmente se acha, mas a 
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este, ainda assim, faltam algumas 
condições que só se poderão 
conseguir construindo-se um 
prédio especial. 

No annexo G esta junto o relatório 
que apresentou o mesmo Director, 
e no qual, expondo o estado pouco 
lisongeiro em que se acha aquelle 
estabelecimento, e as diligencias 
que tem já empregado para 
melhoral-o, faz considerações 
dignas de attenção sobre a 
necessidade de dar-se-lhe ordem, 
desenvolvimento e importância, de 
que carece para preencher 
cumpridamente o seu fim. 

Conquanto se encontrem no 
mesmo relatório algumas 
indicações a este respeito, aguardo 
mais completos trabalhos do digno 
Director, para formular o projecto 
de organização do Archivo que 
tenciono submetter á vossa 
consideração.” 

➢ 1874 

Brasil. Ministério do Império. 
Ministro João Alfredo Correa de 
Oliveira. Relatório do anno de 1874 
apresentado a Assemblea Geral 
Legislativa na 4ª Sessão da 15ª 
Legislatura. (inclui annexos). Rio 
de Janeiro: Typographia Nacional: 
1875, p81. 

“ARCHIVO PUBLICO. Sob a 
intelligente e solicita direcção do 
Dr. Joaquim Pires Machado 
Portella funcciona este 
estabelecimento. 

As importantes acquisições que fez 
no anno passado, bem assim os 
melhoramentos que obteve, não só 
no tocante a seu material, como no 

systema de acondicionamento e 
classificação dos documentos alli 
existentes, constam do anexo junto 
sob a letra G. 

O Dr. Benjamin Franklin Ramiz 
Galvão apresentou-se uma noticia, 
que remetti ao Archivo Publico, 
sobre os manuscriptos 
concernentes ao Brazil, qua achou 
em alguns dos archivos e 
bibliotecas da Europa, onde põde 
fazer investigações a respeito de 
taes manuscriptos, tendo deixado 
de fazel-as em outros 
estabelecimentos semelhantes, 
porque já os havia passado 
quando recebeu o meu Aviso de 31 
de dezembro de 1873.” 

➢ 1876 1A 

Brasil. Ministério do Império. 
Ministro José Bento da Cunha e 
Figueiredo. Relatório do anno de 
1876 apresentado a Assemblea 
Geral Legislativa na 1ª Sessão da 
16ª Legislatura. (inclui annexos). 
Rio de Janeiro: Typographia 
Nacional: 1877, p90-1. 

 “ARCHIVO PUBLICO. 
Reconhecida ha muito tempo a 
conveniencia de ser melhor 
organizado este importante 
estabelecimento, foi ella satisfeita 
pelo Decreto nº 6.164 de 24 Março 
de 1876, expedido em virtude da 
autorização concedida no art. 16 § 
5º da Lei nº 2.670 de 20 de outubro 
de 1875 e junto no Anexxo G. 

O novo Regulamento dividiu o 
Archivo em 4 secções: legislativa, 
administrativa, judiaria e histórica. 

Creou nelle uma aula de 
diplomática, destinada ao ensino 
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da paleographia com exercícios 
práticos, da chronologia e critica 
histórica, da technologia 
diplomática e regras de 
classificação. 

Creou também uma bibliotheca 
para a legislação e obras de direito 
publico, administração, geographia 
e historia pátria, e uma 
mappotheca para os atlas, 
mappas, plantas, cartas 
geographicas e planos, relativos ao 
Brazil. 

O pessoal ficou constando de: um 
director, dous officiaes, tres 
amanuenses, um chronista, um 
professor de diplomática que 
reunirá o cargo de paleographo, 
um porteiro e um continuo. Houve 
apenas o augmento de um 
amanuense, visto que o professor 
de diplomática vem a ser o mesmo 
palegrapho, creado pelo 
Regulamento anterior; e o 
chronista, que também já existia, 
mas sem pertencer ao Archivo e 
sem atribuições próprias e 
definidas, passou a fazer parte do 
respectivo quadro, com a 
incumbencia de escrever as 
ephemérides sociaes e politicas, e 
a historia oficial do Brazil.” 

O lugar de amanuense foi 
preenchido mediante concurso. 
Não foi ainda provido o de 
chronista, nem instituída a aula de 
diplomática. 

O novo Regulamento creou 
também agentes auxiliares do 
Archivo para o fim de promoverem 
no município da Corte e nas 
Provincias a acquisição de 
documentos históricos. 

Na reorganização do serviço do 
Archivo não foi absorvida toda a 
quantia de 10:000$000 para isso 
consignada na suprecitada 
autorisação; ficou o saldo de 
1:940$000. 

Quem comparar o Archivo de hoje 
com o de outr’ora, reconhecerá 
logo que o actual Director não tem 
empregado em vão o zelo com que 
costuma cuidar das cousas 
publicas a seu cargo. 

Do relatório apresentado pelo 
Director interino do Archivo, 
Annexo G, constam, além das 
acquisições de livros e 
documentos, os trabalhos 
effetuados durante o anno.” 

➢ 1876 2A 

Brasil. Ministério do Império. 
Ministro Antonio da Costa Pinto 
Silva. Relatório do anno de 1876 
apresentado a Assemblea Geral 
Legislativa na 2ª Sessão da 16ª 
Legislatura. (inclui annexos). Rio 
de Janeiro: Typographia Nacional: 
1877, P42. 

“Ainda não foi provido o logar de 
chronista, nem inaugurada a aula 
de diplomática, creada por 
occasião da reforma por que 
passou este estabelecimento. 

 No annexo J encontrareis o 
Relatorio do Director interino, 
dando conta dos trabalhos alli 
effetucuados.” 

 

➢ 1877 

Brasil. Ministério do Império. 
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Ministro Carlos Leoncio de 
Carvalho. Relatório do anno de 
1877 apresentado a Assemblea 
Geral Legislativa na 1ª Sessão da 
17ª Legislatura. (inclui annexos). 
Rio de Janeiro: Typographia 
Nacional: 1878, p130. 

“ARCHIVO PUBLICO. Ainda não 
foi instituída a aula de diplomática 
nem provido o logar de chronista, 
creados pelo Decreto nº 6164 de 
24 de março de 1876. 

São dignas de attenção as 
medidas reclamadas pelo director 
deste estabelecimento, no relatorio 
que apresentou em 3 de março 
ultimo e se acha annexo sob a letra 
G. 

Não consignando a lei do 
orçamento quantia alguma para a 
acquisição de documentos 
importantes que se não encontram 
nas repartições publicas, mas que 
entretanto são possuídos em 
grande numero por particulares, 
diffícil se torna essa acquisição, 
por certo vantajosa ao Archivo 
Publico. 

Julgando, pois, de necessidade 
attender a este assumpto peço na 
proposta do Orçamento para o 
exercício de 1879-80 a quantia de 
1:000$000. 

No relatório a que acima me referi 
estão mencionados os trabalhos 
que alli tem sido executados, bem 
assim o modo por que se esta 
fazendo a classificação dos 
papeis.” 

➢ 1878 

Brasil. Ministério do Império. 

Ministro Carlos Leoncio de 
Carvalho. Relatório do anno de 
1878 apresentado a Assemblea 
Geral Legislativa na 2ª Sessão da 
17ª Legislatura. (inclui annexos). 
Rio de Janeiro: Typographia 
Nacional: 1879, p45. 

“ARCHIVO PUBLICO. Depois das 
informações que prestei no ultimo 
Relatório, nada occorreu digno de 
menção a respeito deste 
Estabelecimento.” 

➢ 1879 

Brasil. Ministério do Império. 
Ministro Francisco Ignacio 
Marcondes Homem de Mello. 
Relatório do anno de 1879 
apresentado a Assemblea Geral 
Legislativa na 3ª Sessão da 17ª 
Legislatura. (inclui annexos). Rio 
de Janeiro: Typographia Nacional: 
1880, p94. 

“ARCHIVO PUBLICO. Depois do 
ultimo Relatorio que vos foi 
apresentado o Archivo Publico 
recebeu 77.017 documentos, dos 
quaes 360 pertencem a secção 
legislativa, 73.014 a administrativa 
e 3.643 a histórica. 

Entre esses documentos alguns ha 
de verdadeira importancia para a 
historia nacional, taes como a 
correspondencia de alguns Vice-
Reis do Brazil com a Corte de 
Portugal; a de alguns 
Governadores de Capitanias com o 
Governo do Rio de Janeiro; officios 
e papeis de 1865 a 1872, 
concernentes a guerra do 
Paraguay; o itinerario do exercito 
imperial em operações no Rio 
Grande do Sul e na Republica 
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Oriental em 1851 a 1852, com as 
plantas dos principaes 
acampamentos. 

Em observância ao art. 16 do 
respectivo Regulamento foram 
nomeados os agentes auxiliares 
nas províncias, os quaes deverão 
contribuir para o conveniente 
incremento do Archivo, visto que 
muitos documentos valiosos alli 
existem em poder de particulares, 
que provavelmente os cederão 
attendendo ao fim a que se 
destinam. 

Para o caso, porem, de não se 
poderem adquirir taes documentos 
sinão por meio de compra, convem 
que o Governo fique habilitado a 
dispor annualmente de alguma 
quantia, embora modica. Já por 
meu antecessor foi pedida a de 
1:000$000. 

É indispensável que o Poder 
Legislativo decrete para o Archivo 
ao menos as verbas mencionadas 
na proposta apresentada pelo 
Governo para o exercício de 1879 
a 1880. Certos serviços, como o da 
encadernação e reencadernação 
de livros, carecem de ser feitos 
mais amplamente. 

O edifício em que se acha o 
Archivo não é próprio para um 
estabelecimento desta natureza. 
Além de não ter a sufficiente 
capacidade, não é elle isolado, 
como convem. 

Afigura-se-me da maior 
necessidade que esta Repartição 
seja estabelecida em um predio 
que reuna as condições exigidas 
por sua natureza.” 

➢ 1881 1A 

Brasil. Ministério do Império. 
Ministro Manoel Pinto de Souza 
Dantas. Relatório do anno de 1881 
apresentado a Assemblea Geral 
Legislativa na 1ª Sessão da 18ª 
Legislatura. (inclui annexos) Rio de 
Janeiro: Typographia Nacional: 
1888, p174. 

“ARCHIVO PUBLICO. O Archivo 
Publico, depois do ultimo Relatorio 
que vos foi apresentado, recebeu 
3.508 documentos, dos quaes 
pertencem a secção legislativa 
206, a administrativa 2.842 e a 
histórica 40, compreendidos 393 
exemplares de livros e folhetos 
impressos, alguns offerecidos por 
particulares. 

Entre esses documentos notam-se 
32 officios, de 1766 a 1788, de 
diversos governadores do Pará 
sobre os limites do Brazil no 
Oyapok, e diversas informações da 
comissão topográphica e 
estatística em Mato Grosso, de 
1824 a 1826. 

Pelos agentes auxiliares deste 
estabelecimento no município da 
Corte e nas províncias do Rio de 
Janeiro, Parahyba, Sergipe, 
Amazonas e Paraná foram 
offerecidos diversos documentos 
antigos de interesse para a historia 
da patria. 

Sendo reconhecida a urgência da 
reencadernação de muitos livros 
manuscriptos de verdadeira 
importância histórica que cada dia 
mais se damnificavam, o Governo 
autorizou o Director do Archivo a 
fazer a despeza precisa; e em 
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consequência foram 
reencadernados 303 volumes. 
Entretanto ainda é necessário 
mandar reencadernar muitos 
outros manuscriptos e encadernar 
vários impressos: para o que 
solicita o Director uma verba 
especial de 300$000. 

Reitero o pedido feito por meu 
antecessor da quantia annual de 
1:000$000, a fim de occorrer a 
despeza com a compra de 
documentos valiosos que possam 
existir em poder de particulares. 

Seria também conveniente dotar o 
Archivo com uma consignação 
para a despeza de impressão de 
um – Annuario – onde se 
publicassem os documentos 
históricos que ali existem inéditos, 
bem como os catálogos que se 
acham já organizados e os que o 
forem sendo. Para esta despeza 
bastariam 2:000$000 em cada 
exercício. 

Peço-vos a revogação da 
disposição da vigente lei de 
orçamento que manda supprimir, 
quando vagar, um logar de 
amanuense neste estabelecimento. 
Sendo o pessoal que alli serve 
muito restricto, impossivel será 
qualquer reducção no mesmo 
pessoal sem prejuízo de serviço. 

Fizeram-se alguns melhoramentos 
no respectivo edifício. Ultimamente 
mandei proceder as obras que 
fossem necessárias para isolál-o, 
como convem, afim de pôl-o ao 
abrigo, em caso de qualquer 
incendio que possa dar-se em casa 
vizinhas. Não obstante, entendo, 
como o meu antecessor, que esta 

repartição deve ser estabelecida 
em prédio que reúna as condições 
de capacidade e outras exigidas 
por sua natureza.” 

➢ 1881 2A 

Brasil. Ministério do Império. 
Ministro Rodolpho Epiphano de 
Souza Dantas. Relatório do anno 
de 1881 apresentado a Assemblea 
Geral Legislativa na 2ª Sessão da 
18ª Legislatura. (inclui annexos). 
Rio de Janeiro: Typographia 
Nacional: 1882, p56. 

“ARCHIVO PUBLICO. Estão 
concluídas as obras que foram 
autorizadas e eram reclamadas, já 
para melhor accommodar-se a 
repartição, já para isolar o edifício 
em que esta se acha, de maneira 
que fique ao abrigo de incendio, se 
desgraçadamente atear-se em 
casas vizinhas. 

Na proposta do orçamento para as 
despesas deste Ministerio no 
exercico de 1883-1884 pediu-se a 
quantia de 900$ para a 
indispensavel compra de armarios 
e estantes e encadernações de 
livros. 

Os trabalhos do Archivo Publico 
prosseguem com a maior 
regularidade.” 

➢ 1882 

Brasil. Ministério do Império. 
Ministro Pedro Leão Velloso. 
Relatório do anno de 1882 
apresentado a Assemblea Geral 
Legislativa na 3ª Sessão da 18ª 
Legislatura. (inclui annexos). Rio 
de Janeiro: Typographia Nacional: 
1883, p69. 
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“Prosseguem com maior 
regularidade os trabalhos deste 
estabelecimento. 

No anno passado recebeu o 
Archivo 7.864 documentos 
manuscriptos e 195 livros e 
folhetos, além de jornaes. 
Conferidos e classificados, foram já 
devidamente archivados os 
alludidos documentos; e continua-
se na discriminação e classificação 
dos que alli já existiam. Fez-se a 
revisão e reorganização de 
algumas collecções e prossegue-
se na restauração de documentos 
por meio de cópias e na 
organização de índices, além de 
outros serviços. 

Sendo insufficientes algumas das 
consignações votadas para as 
respectivas despezas, restabeleci 
na proposta de orçamento para o 
exercício de 1884-1885 o pedido, 
feito pelo meu antecessor na do 
exercício de 1883-1884, de mais 
900$ para compra de armários e 
estantes, e encadernação de livros. 
Peço-vos também que eleveis a 
1:600$ o vencimento do porteiro, 
que presentemente percebe o de 
1:200$, visto haver augmentado o 
serviço a seu cargo com o 
desenvolvimento que vai tendo a 
repartição. 

Havendo fallecido em 26 de abril 
de 1882 o amanuense Bacharel 
Francisco de Assis Moutinho de 
Lima, ficou supprimido este logar 
em virtude do art. 2º § 39 da Lei de 
orçamento n. 3017 de 5 de 
novembro de 1880; mas, sendo o 
mesmo logar restabelecido pelo 
art. 2º §40 da de n.3141 de 30 de 
outubro de 1882, procedeu-se a 

concurso para seu o provimento, e 
foi preenchido em janeiro do 
corrente anno com a nomeação de 
José Albino da Cruz.” 

➢ 1883 

Brasil. Ministério do Império. 
Ministro Francisco Antunes Maciel. 
Relatório do anno de 1883 
apresentado a Assembleia Geral 
Legislativa na 4ª Sessão da 18ª 
Legislatura. (inclui annexos). Rio 
de Janeiro: Typographia Nacional: 
1884, p58-9. 

“ARCHIVO PUBLICO. Continuam a 
ser executados com a maior 
regularidade os trabalhos a cargo 
deste estabelecimento, que não 
soffreu alteração no seu pessoal. 

Durante o anno findo recebeu o 
Archico 6.917 documentos 
manuscriptos, em cujo numero 
figuram 146 livros. Recebeu 
também 36 livros e 366 folhetos 
impressos, além de jornaes e 
vários objectos para o museu 
histórico, entre os quaes algumas 
collecções de antigos padrões de 
pesos e medidas. 

Os documentos recebidos foram 
conferidos e discriminados, e quasi 
todos classificados; grande parte 
destes, porém, ainda não se 
acham devidamente archivados 
nos logares competentes. 

Continuou a classificação que já 
existiam, e adiantou-se a dos 
pertencentes à classe 19ª da 2ª 
secção, conseguindo-se que 
ficassem discriminados, 
classificados, numerados e 
guardados convenientemente 
5.726 documentos de 1808 a 1871, 



99 
 

 
 

 

 

compreendendo: officcios de 
Governadores, Juntas Provisorias, 
Presidentes e outros funcionários 
públicos do Amazonas, Pará e 
Maranhão. 

Foram revistas algumas 
collecções. 

Tem-se prosseguido na 
restauração, por meio de cópias, 
de alguns documentos que se 
acham quasi indecifráveis. 

Conclui-se a copia do importante 
Diario da Expedição mixta, 
portugueza e hespanhola, para a 
demarcação de limites na fronteira 
do sul, em virtude do tratado de 
1777. Tiraram-se igualmente 
copias de outros documentos de 
menor importância. 

Já se acha muito adiantada a 
impressão do catalogo de mais de 
5.000 Cartas Régias e Provisões 
do Conselho Ultramarino de 1662 a 
1821, existentes em original no 
Archivo. 

Está se organizando, para tambem 
ser impresso, o índice da 
correspondência dos Vice-Reis 
com a Côrte de Portugal. 

De janeiro do anno passado até o 
fim de março ultimo foram 
depositados no Archivo 135 
involucros com documentos para a 
obtenção de privilégios industriaes. 
Procedeu-se a abertura de 121 e 
foram restituídos 11. 

Quasi todos esses involucros vêm 
acompanhados de outros contendo 
amostras, e muitos com caixotes 
acondicionando modelos. 

Tendo-se reconhecido a 
insufficiencia da consignação de 
200$ votada para despezas com o 
expediente e encadernações, a 
qual é quasi toda absorvida pelo 
que propriamente constitui 
expediente, elevei a mesma 
consignação na proposta de 
orçamento para o exercício de 
1885-1886 a 500$, a fim de 
occorrer-se a encadernação de 
obras impressas e manuscriptos 
que não a podem dispensar. 

No annexo D encontrareis o 
relatório do zeloso Director deste 
estabelecimento.” 

➢ 1884 

Brasil. Ministério do Império. 
Ministro João Florentino Meira de 
Vasconcellos. Relatório do anno de 
1884 apresentado a Assemblea 
Geral Legislativa na 1ª Sessão da 
19ª Legislatura. (inclui annexos). 
Rio de Janeiro: Typographia 
Nacional: 1885, p51. 

“ARCHIVO PUBLICO. Continuam a 
ser executados, com maior 
regularidade, os trabalhos a cargo 
deste estabelecimento. Até 
dezembro ultimo recolheu o 
Archivo 6.492 documentos 
manuscriptos, e 162 livros e 
folhetos impressos. 

Foram-lhe ofertados 70 livros e 
folhetos impressos, além de jornais 
e alguns objetos para o seu museu 
histórico. 

Tem-se continuado na 
discriminação, classificação e 
numeração de documentos. 

A impressão do catalogo das 
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Cartas Regias e Provisões do 
Conselho Ultramarino pode-se 
dizer concluído, faltando apenas o 
índice alphabético para facilidade 
na procura de qualquer assumpto 
no mesmo volumoso catalogo. 

Esta quasi prompto, para também 
ser impresso, o índice da 
correspondência dos Vice-Reis 
com a Corte em Portugal. 

Prossegue-se na restauração, por 
meio de cópia, de alguns 
documentos quasi illegiveis. 

Encadernaram-se 161 volumes 
impressos e manuscriptos. 

Cada vez mais avulta o trabalho 
relativo a privilégios industriaes: é 
assim que até dezembro houve 
143 depósitos de involucros, 
muitos dos quaes acompanhados 
de outros com amostras, e de 
janeiro até março deste anno 33, 
total de 176; tendo havido naquelle 
perido 123 aberturas e neste 35, 
ao todo 158. O Director insiste, 
como já o fez em seu relatório de 
1883, para que seja retirado do 
Archivo semelhante serviço, que 
além de ser de natureza estranha a 
Repartição, causa grande estorvo 
ao desenvolvimento e regularidade 
do trabalho que lhe é próprio. 

Tendo em junho do anno passado 
falecido o amanuense Joaquim dos 
Santos Salgueiro, foi por Portaria 
de 13 do mesmo mez nomeado 
para esse logar Arthur Franklin de 
Azambaja Neves.” 

➢ 1885 

Brasil. Ministério do Império. 
Ministro Ambrósio Leitão da 

Cunha. Relatório do anno de 1885 
apresentado a Assemblea Geral 
Legislativa na 1ª Sessão da 20ª 
Legislatura. (inclui anexos). Rio de 
Janeiro: Typographia Nacional: 
1886, p66-7. 

“ARCHIVO PUBLICO. Os trabalhos 
a cargo d’este estabelecimento 
continuam a ser executados com 
toda a regularidade. 

De janeiro a dezembro do anno 
findo as 4 secções – legislativa, 
administrativa, judiciaria e histórica 
– receberam 1300 documentos, a 
saber: a 1ª 40 – a 2ª 1.141 – a 3ª 2 
– e a 4ª 117. 

A bibliotheca recebeu 404 livros e 
folhetos, além de folhas avulsas e 
jornaes, e o muzeu 5 objectos. 

Tem-se continuado na 
discriminação, classificação, 
numeração e carimbamento dos 
documentos. 

Concluiu-se a impressão do 
catalogo das Cartas Regias e 
Provisões do conselho ultramarino, 
faltando somente a do respectivo 
índice alphabético. Precedem ao 
catalogo uma estampa fac-simile 
das firmas dos monarchas que 
assignaram as ditas Cartas e 
Provisões, uma tabella explicativa 
da mesma estampa com o tempo 
da duração do reinado de cada um 
d’elles, e uma memoria dobre a 
Real Assignatura. 

Concluiu-se também, e está sendo 
impresso, o Indice chronologico da 
correspondência dos Vice-Reis do 
Brazil com a Corte de Portugal. 

Estão promptas, para serem 
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opportunamente impressas, copias 
de diversos documentos ineditos, e 
prossegue-se na dos que, por 
quase illegiveis, precisam ser 
restaurados. 

Quanto ao serviço relativo a 
privilégios industriaes, houve no 
referido periodo de tempo – 149 
termos de deposito de invólucros, 
102 aberturas definitivas, 10 
aberturas para exame previo pela 
Junta de Hygiene, e 72 averbações 
na conformidade do aviso do 
Ministerio da Agricultura de 4 de 
dezembro de 1883. E este anno só 
em janeiro e fevereiro houve 32 
depositos e 23 aberturas 
definitivas. 

O Director continua a insistir por 
providencias que removam do 
Archivo Publico semelhante 
serviço, que não só contraria a 
natureza e fim da repartição como, 
pelo aumento progressivo que vai 
tendo, estorva o regular 
andamento do trabalho 
propriamente archivistico; bastando 
notar que emquanto o anno 
passado recebeu o Archivo 17 
avisos do Ministerio do Imperio, 
recebeu do da Agricultura 183. 

Foram encadernados 83 volumes, 
sendo 21 de manuscriptos. 

Sendo indispensável a admissão 
de mais um servente para o 
serviço d’essa repartição, foi 
comtemplado na respectiva tabela 
do orçamento do Ministerio do 
Imperio o necessário aumento de 
credito.” 

 

➢ 1886 

Brasil. Ministério do Império. 
Ministro Ambrósio Leitão da 
Cunha. Relatório do anno de 1886 
apresentado a Assemblea Geral 
Legislativa na 2ª Sessão da 20ª 
Legislatura. (inclui anexos). Rio de 
Janeiro: Typographia Nacional: 
1887, p75-6. 

“ARCHIVO PUBLICO. Continuam a 
ser executados com toda a 
regularidade os trabalhos deste 
importante estabelecimento. 

Três das quatro secções do 
Archivo Publico receberam durante 
o anno passado 3.586 
documentos, a saber: a 1ª 
(legislativa) 22; - a 2ª 
(administrativa) 3.275; - e a 4ª 
(histórica) 289. 

Houve 60 offertas de livros, 
folhetos e objectos para o museu. 

Receberam-se da Imprensa 
Nacional e de outras procedências 
292 livros e folhetos. 

Na classe 19 da 3ª secção ficaram 
classificados, numerados e 
carimbados 2.303 officios de 
Governadores, Juntas Provisorias, 
Presidentes e outros funccionários 
da província do Ceara; e começou-
se o mesmo trabalho quanto aos 
do Rio Grande do Norte. Ficou 
concluída a classificação dos 
documentos da 13ª classe serie D 
da 4ª secção – Junta e Aula do 
Commercio. 

Saiu a luz, e foi distribuído o 1º 
volume das Publicações do Archivo 
Publico do Império, contendo o 
catalogo das Cartas Régias, 
Provisões e Alvarás de 1662 a 
1821. 
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Está quasi impresso o Indice da 
correspondência dos Vice-reis do 
Brazil no Rio de Janeiro com a 
Corte de Portugal, acompanhado 
de uma estampa lithographado, do 
fac-simile das respectivas 
assignaturas, Cartas Patentes de 
sua nomeação, e termos de posse 
do governo. Para constituir a 2ª 
parte deste volume, que será o 2º 
das Publicações do Archivo, está 
se organizando o Indice da 
correspondência dos mesmo Vice-
Reis com diversas autoridades, 
das Ordens, Portarias e Bandos 
que expediram, e dos officios que 
dirigiram ao Vice Rei do rio da 
Prata e ao Commissario do Brazil 
em Buenos Ayres. Serão ambas as 
partes publicadas em um só 
volume. 

Foram encadernadas 169 obras 
em 115 volumes. 

Continua a crescer o serviço 
relativo a privilégios industriaes: ao 
passo que em 1885 lavraram-se 
149 termos de deposito, em 1886 
lavraram-se 171 e outras tantas 
certidões; houve 120 aberturas 
definitivas, 38 averbações de 
encerramento, 10 aberturas de 
invólucros para exame prévio, com 
assistência do Inspector Geral de 
Hygiene, e receberam-se 135 
Avisos do ministério da agricultura 
sobre semelhante serviço. 

Lembro-vos, pelas razões que 
expendi no meu ultimo relatório, as 
providencias solicitadas pelo 
diretor, no intuito de remover-se do 
Archivo este serviço.” 

➢ 1887 

Brasil. Ministério do Império. 
Ministro José Fernandes da Costa 
Pereira Junior. Relatório do anno 
de 1887 apresentado a Assemblea 
Geral Legislativa na 3ª Sessão da 
20ª Legislatura. (inclui annexo)Rio 
de Janeiro: Typographia Nacional: 
1888, p76-7. 

“Das quatro secções em que se 
acha divido o Archivo Publico tres 
receberam no anno de 1887 – 
12.500 documentos, a saber: a 1ª 
(legislativa) 1, - a 2ª 
(administrativa) 12.583, - a 4ª 
(histórica) 6. No 1º trimestre deste 
anno já se receberam 11.013. 

Concluiu-se a classificação, 
numeração e carimbamento de 
toda a correspondência official do 
Rio Grande do Norte desde 1808 a 
1879, consistente em 2.938 
documentos. Começou-se igual 
trabalho quanto a correspondência 
da Parahyba. 

Houve 139 offertas de livros e 
folhetos e de alguns objectos para 
o museu histórico. 

Receberam-se 213 livros e 
folhetos. 

Foram encadernados 267 livros e 
folhetos que se achavam em 
brochura; e reencadernados 135 
livros antigos. 

Extraíram-se cópias de patentes de 
nomeação de 16 antigos 
Governadores do Rio de Janeiro, 
sendo a mais antiga a de Salvador 
Correa de Sá e Benevides, 
passada a 18 de fevereiro de 1647. 
Estas patentes achavam-se 
registradas nos livros da 
Provedoria da Fazenda, do 



103 
 

 
 

 

 

Registro Velho e nos das Ordens 
Régias. 

Continuou-se o extracto dos 
officios, cartas, bandos, portarias e 
outros actos expedidos pelos Vice-
Reis desde 1763 até 1808. Está 
completo o trabalho em referencia 
ás administrações dos Condes da 
Cunha e de Azambuja. Falta 
apenas coordenal-o 
chronologicamente. 

Tiraram-se cópias dos extractos da 
correspondência do Vice-Rei Luiz 
de Vasconcellos com differentes 
autoridades, para serem 
intercaladas nos logares 
competentes, quando se tratar de 
organizar a relação chronologica 
dos actos do dito Vice-Rei. 

Foram nomeados 9 agentes 
auxiliares do Archivo Publico, 
sendo 2 para o município da Corte 
e 7 para diversas províncias. 

Continua a augmentar o serviço 
relativo a privilegio industriaes, 
serviço que urge remover do 
Archivo Publico, pelas razões que 
já tem sido expendidas em 
anteriores Relatorios deste 
Ministerio.” 

➢ 1888 

Brasil. Ministério do Império. 
Ministro Antonio Ferreira Vianna. 
Relatório do anno de 1888 
apresentado a Assemblea Geral 
Legislativa na 4ª Sessão da 20ª 
Legislatura. (inclui anexos). Rio de 
Janeiro: Typographia Nacional: 
1889, p72-3. 

“ARCHIVO PUBLICO. No anno de 
1888 esta Repartição recolheu em 

tres das suas secções 34.226 
documentos, sendo: na legislativa, 
113 Decretos Legislativos e a Lei 
n.3353 de 13 de maio do anno 
passado, que extinguiu a 
escravidão do Brasil; na 
administrativa, 34.006, a saber: 
3.807 Decretos do Poder 
Executivo, dos quaes 439 foram 
expedidos pelo Ministerio da 
Agricultura, 43 pelo de 
Estrangeiros, e 3.325 foram 
expedidos pelo Ministerio do 
Imperio; e 30.199 officios recebidos 
do ultimo destes Ministerios; na 
histórica, 106, entre os quaes 
muitos documentos de família e de 
serviços ao Estado. 

Recebeu o Archivo Publico 270 
livros e folhetos, sendo 95 por 
offerta de particulares, além de 
muitos jornaes e alguns objectos 
para o museu histórico. 

Encadernaram-se e 
reencadernaram-se 133 volumes, 
dos quaes 23 de manuscriptos. 

Continuou a classificação, 
numeração e carimbo da 
correspondência official das 
províncias e o extracto, para o 
respectivo índice, que se acha 
adeantado, de officios, cartas, 
bandos e portarias expedidas pelos 
Vice-Reis. 

Continuou também a restauração, 
por meio de copia, de vários 
documentos antigos damnificados 
pelo tempo. 

É indispensavel restaurar muitos 
livros das collecções denominadas 
Registro velho e Registro Antigo e 
alguns volumes do Registro da 
Provedoria da Fazenda; não pode, 
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porem, o trabalho ser 
desempenhado, com a urgência 
que o estado dos livros reclama, 
pelo pessoal do quadro da 
Repartição, que, além de ter o 
mesmo numero de empregados do 
tempo de sua organisação em 
1840, se acha sobrecarregado de 
serviço estranho a natureza do 
Archivo e ao fim de sua instituição, 
como é o dos privilégios 
industriaes. 

Durante o anno houve 168 
depositos para obtenção de taes 
privilégios, procedendo-se a 
abertura definitiva de 115, e de 9 
para exame prévio pela Inspectoria 
de Hygiene. 

Tendo sido aposentado por 
Decreto de 20 de fevereiro do anno 
findo o Official José Thomas de 
Oliveira Barbosa, foi nomeado por 
Decreto de 22 do mez para esse 
logar o Amanuense mais antigo 
Francisco de Salles de Macedo, 
sendo a vaga respectiva 
preenchida, mediante concurso, 
por Manoel José de Lacerda, em 9 

de maio do dito anno. 

Tendo também sido aposentado 
por Decreto de 2 de Março ultimo o 
Official Luiz Ferreira da Silva 
Cabral, foi nomeado para esse 
logar por Decreto da 16 do mesmo 
mez o Amanuense mais antigo 
José Albino da Cruz. 

Para a vaga de Amanuense foi 
nomeado por Portaria de igual data 
Luiz Egydio Soares da Nobrega, o 
qual haver sido approvado no 
ultimo concurso.” 
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Transcrição Relatório do Diretor 

1876 e 1877 

 

1876 

Brasil. Ministério do Império. 
Ministro José Bento da Cunha e 
Figueiredo. Relatório do anno de 
1876 apresentado a Assembleia 
Geral Legislativa na 1ª Sessão 
da 16ª Legislatura. Rio de 
Janeiro: Typographia Nacional: 
1877, 2A Anexo J - Relatório do 
Director do Archivo Publico, p1-
8. 

Illm. E Exm. Sr. 

Em virtude da exigência da 3ª 
Diretoria da Secretaria d’Estado 
dos Negocios do Império, tenho a 
honra de dar conta a V. Ex., em 
additamento ao Relatorio, que fiz 
subir a presença do antecessor de 
V. Ex., a 13 do mez de Outubro do 
anno próximo passado, dos 
trabalhos e acquisições que tiverão 
lugar no Archivo Publico desde 
aquella data até hoje. 

Em 23 de Novembro ultimo 
reassumio o exercício de Director 
deste Archivo o Dr. Joaquim Pires 
Machado Portella, e nelle 
continuou até o dia 1º de Fevereiro 
deste anno, em que tomou assento 
na Camara dos Srs. Deputados. 
Desde esse dia tenho estado a 
exercer interinamente o cargo de 
Diretor, substituindo-me na 
qualidade de Official o Amanuense 
Carlos Alexandrino Gomes. 

Os demais empregados têm 
estado, no effectivo exercício de 
seus lugares, desempenhando o 

serviço com intelligência e boa 
vontade. 

Tendo-se concluído com a 
discriminação geral e em grosso 
dos documentos aqui existentes 
que, segundo a nova reforma do 
Archivo, devião ficar pertencendo a 
cada uma das quatro secções em 
que foi elle dividido, e tendo, por 
Aviso de 25 de Novembro do anno 
passado, sido pelo antecessor de 
V. Ex. approvado e mandado 
executar o plano provisório de 
classificação, que junto remetto por 
cópia, bem como o da Bibliotheca, 
o qual em um quadro synoptico lhe 
fora apresentado pelo Diretor deste 
Archivo em oficio de 21 de 
setembro do anno próximo 
passado, começou-se o importante 
trabalho da separação especial e 
classificação de todos os papeis, 
trabalho esse o mais essencial em 
estabelecimento desta natureza. 

Devo dizer que, a proporção que 
vão os papeis sendo classificados, 
são logo devidamente 
acondicionados e guardados em 
caixa de folha de Flanders, cada 
uma com o competente rotulo 
provisório. 

Não obstante a morosidade com 
que necessariamente é feito todo o 
trabalho que, como este, além de 
ser um trabalho novo e especial, 
exige toda a minuncia, todo o 
cuidado e toda a circumspecção, já 
se há obtido o seguinte: 

Na 1ª seção estão discriminados e 
classificados os documentos das 
duas classes do plano provisório 
acima referido, faltando da 3ª 
collecção das séries A e B da 1ª 
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classe muitos autógraphos de leis 
e decretos, que já se tem exigido 
das Secretarias d’Estado, as quaes 
vão ser enviadas relações 
especificadas do que falta. Da 2ª 
classe faltão também muitos 
documentos relativos a serie A, 
bem como muitos das series B e C, 
os quaes por mais de uma vez tem 
sido requisitados. 

Na 2ª Seção, que consta de 21 
classes, achão-se também 
competentemente discriminados os 
documentos pertencentes as 13 
primeiras classes, faltando apenas 
discriminar os das oito restantes: 
cumprindo, porem, notar que 
mesmo nessas, que se achão 
preparadas, muitas lacunas 
existem que não nos é dado 
preencher, enquanto não forem 
cumpridas as requisições, que por 
varias vezes também tem sido 
feitas por parte desta Repartição. 

Na 3ª Seção acha-se discriminada 
somente a 4ª classe, porquanto 
das demais não existe nesta 
Repartição documento algum que 
llhes pertença, mas que também 
tem sido requisitados, e ainda 
facilmente se reconhece que 
muitos documentos estão faltando 
aquella referida 4ª classe. 

Na 4ª seção estão também 
descriminados os documentos 
pertencentes a sete classes, não 
obstante faltarem em todas ellas 
muitos documentos relativos as 
suas differentes series e coleções. 

É assim que, em resumo, se pode 
apresentar o seguinte resultado do 
trabalho das diversas secções 
effetuado, desde 14 de Outubro do 

anno próximo passado ate esta 
data: Todas as classes da 1ª seção 
em 47 caixas; as 13 primeiras 
classes da 2ª seção em 45 caixas; 
uma classe da 3ª seção em nove 
caixas, e sete classes da 4ª seção 
em duas caixas: total 103 caixas. 

Não deixarei de aproveitar a 
presente opportunidade para 
consignar aqui uma reflexão que 
me suggere o estado deste 
Archivo, e para a qual peço a 
attenção de V. Ex. 

Apezar desta Repartição haver 
obtido ultimamente considerável 
desenvolvimento em relação ao fim 
de manifesta utilidade para que foi 
creada, já na classificação dos 
documentos aqui existentes, já na 
investigação dos que lhe faltam e 
já no valioso subsidio, que há 
prestado ao estudo daquelles, que 
tem necessidade de compulsar 
autógraphos antigos, e aqui tem 
vindo e continuão a vir consultar 
papeis, é de lamentar que seja tão 
grande a inópia, que ella sente, de 
originaes, que aqui deverião estar 
de há muito, e os quaes a Diretoria 
do Archivo não tem cessado de 
reclamar. 

É certo que, recolhida que seja a 
este Archivo a magna copia de 
documentos, que lhe pertencem 
por lei, mas que se achão ainda 
disseminados por todas as 
Repartições públicas da Corte e 
Províncias, só então se conseguirá 
obter o nosso desideratum: - 
satisfazer melhor as exigências do 
serviço publico particular. 

Comtudo já tem prestado esta 
Repartição valioso auxilio a causa 
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publica, como tive a honra de 
declarar a V. Ex., e é assim que 
ainda ultimamente, suscitando-se 
duvidas sobre os limites do seu 
território entre as Provincias de 
Santa Catharina e S. Paulo, foi 
aqui que o Presidente daquella 
Província encontrou documentos 
em ordem a aclarar a questão, e 
dos quais lhe foram remettidas 
copias authenticas, conforme 
requisitou em officio de 24 de Julho 
do anno próximo passado. 

E, como o Presidente a quem me 
refiro, também o sr. Senador 
Candido Mendes d’Almeida, na 
qualidade de membro da 2ª 
commissão de inquérito sobre a 
carestia de gêneros alimentícios, 
encontrou aqui manancial onde 
colher dados para o estudo de que 
se acha encarregado, e de que se 
utilizou fazendo extrair copias de 
alguns documentos relativos ao 
supprimento de carnes verdes a 
este Município, para cuja extracção 
teve a faculdade por Aviso do 
Ministério do Império de 6 de 
Novembro de 1876. 

Agora mesmo está sendo o 
Archivo Militar enriquecido com 
cópias de documentos que possue 
esta Repartição, para o que, por 
Aviso do mesmo Ministerio, de 8 
de Março ultimo, obteve o Director 
do referido Archivo Militar a 
competente autorisação. 

As aquisições feitas desde 14 de 
Outubro do anno passado até hoje 
foram as que seguem: 

 Repertório dos Avisos do 
Ministério da Guerra para 

execução da nova lei do 
recrutamento – 1876 

 Resenha histórica e 
reconhecimento dos rios 
Guaporé e Mamoré – 1876 

 Apontamentos relativos a 
fronteira do Império do 
Brazil com a Republica do 
Paraguay – 1872 

 Relatórios do Ministerio da 
Marinha de 1831 a 1834 e 
1843 

 Ordens do dia do Quartel 
General da Marinha – 1876 

 Relatório e estatística 
pathológica do Hospicio de 
Nossa Senhora da Saude – 
1875 e 1876 

 Relatório das cinco 
enfermarias criadas pelo 
Governo Imperial para o 
tratamento dos doentes da 
febre amarella – 1876 

 Regulamento para as 
Companhias de Aprendizes 
Militares das Provincias 
onde não houvessem 
Arsenaes de Guerra 

 Tratado da Videira – Sua 
origem, historia e 
conveniência de sua cultura 
– 1876 

 Conferencias feitas no 
Museo Nacional pelo 
professor Frederico de 
Albuquerque Torceix 

 Instrucções para 
arrecadação da contribuição 
pecuniária de que trata a lei 
n. 2556 de 26 de Setembro 
de 1874, o decreto n. 5881 
de 27 de Novembro de 1875 

 Porto de Pernambuco por 
José Ewbank da Camara – 
1876 
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 Quadro de Presidentes e 
Vice-Presidentes da 
Provincia do Para 

 Almanack do Ministério da 
Guerra – 1876 

 Projecto de Regulamento 
para disciplina e serviço do 
exercito em quarteis – 1876 

 Catalogo da livraria do 
Senado – 1876 

 Classificação dos escravos 
residentes no Municipio da 
Corte para se libertarem – 
1876 

 Le Marechal Bazaine – 
Offertado por Amphrizio 
Fialho 

 Codigo das leis Piauhyense 
– 1874 e 1875 

 Sinopse da Receita e 
Despeza do Imperio – 1874 
a 1875 

 Pareceres sobre a Estrada 
de Ferro do Rio Grande do 
Sul – 1876 

 Dados metereologicos de 
observações feitas no 
Brazil – 1871 a 1876 

 Regulamento das Caixas 
Econômicas e Monte de 
Socorro das Provincias – 
1874 e 1875 

 Parecer do Conselheiro 
Procurador da Coroa sobre 
o Elemento Servil 

 Revista do Instituto 
Polytechnico Brazileiro – 
tom. 7 

 Estatistica do commercio 
marítimo do Brazil – 1870-
1871 

 Revista mensal das 
decisões proferidas pela 
Relação da Corte – Tom. 7º, 

8º e 9º. Ofertada pelo Dr. J. 
M. A. Espozel 

 Relatório do Inspector Geral 
da Instrucção Publica da 
Provincia de Pernambuco 
J.B. Uchoa Cavalcanti 

 Annaes da Assembleias 
Provincial do Rio Grande do 
Sul 

 Regulamento orgânico da 
Instruvção Publica da 
Provincia do Paraná – 1876 

 Balanço da Receita e 
Despeza do Império – 1873 
a 1874 

 Decreto n. 6386 de 20 de 
Novembro de 1876, 
reformando o Regulamento 
do Corpo de Machinistas da 
Armada 

 Parecer da Commissão da 
Faculdade de Medicina da 
Corte, nomeada para 
melhorar o material desta 
Eschola – 1876 

 Relatório da Caixa 
Economica e Monte Socorro 
– 1876 

 Descripção do Aparelho do 
foguete – Salvação devidas 
em occasião de naufrágio – 
traduzida por A. Pompeu 

 Observações da Carta Geral 
do Imperio relativas a 
Provincia de Mato Grosso, 
pelo Barao de Melgaço – 
1876 

 Sistema e Configuração 
orográphica da Provincia do 
Cerara 

 Discurso pronunciado no 
Imperial Collegio Pedro 
Segundo por occasião da 
colação do grao de Bacharel 
em Letras no anno de 1876 
pelo Bacharel Franklin Doria 
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 Parecer das comissões de 
verificação de poderes da 
Camara dos Senhores 
Deputados 1876-1877 

 Lista das commissões 
verificadoras dos poderes 
da Camara dos Senhores 
Deputados para 16ª 
Legislatura 

 Parecer Imperial Instituto 
Fluminense de Agricultura 
sobre a quina callissaia – 
1876 

 Falla com que S.A. Imperial 
a Regente abrio a 1ª seção 
da 16ª Legislatura da 
Assemblea Geral 

 Relação nominal dos 
Senhores Deputados e suas 
residenciais 

 Regimento interno do 
Instituto dos Surdos-mudos 

 Decreto n.6440 de 28 de 
Dezembro de 1876 criando 
o Collegio Naval 

 Programmas para o ensino 
theórico e pratico da Escola 
Preparatoria Militar 

 Estudos acerca da 
organisação da Carta 
Geographica e da Historia 
Physica e Politica do Brazil 
pelo Marechal de Campo 
Henrique de Beaurepaire 
Roham 

 Contracto celebrado entre o 
Governo Imperial e Jose 
Haucox para execução do 
Projecto de esgoto de aguas 
pluviaes em uma parte da 
cidade do Rio de Janeiro  

 Consulta da Secção de 
Fazenda do Conselho 
d’Estado sobre a pretensão 
de L. Fremy e outros ao 
Estabelecimento de um 

Banco de Credito Real no 
Brazil 

 Plano e Programa do ensino 
do Imperial Collegio de 
Pedro Segundo 

 Programma para os exames 
preparatórios em 1877 

 Decreto n. 6484 de 18 de 
Janeiro de 1877 reformando 
a Escola de Machinistas da 
Armada  

 Parecer do Conselho 
d’Estado sobre os Projetos 
de Regulamento a 
novíssima Lei Eleitoral 

 Pareceres da Camara dos 
Senhores Deputados – 1877 

 Privilegio ao inventor ou 
descobridor de uma 
indústria útil – 1869 

 Consultas do Conselho 
Naval, Tom 73º 1871 

 Indice das disposições e 
occurrências mais notáveis 
que estão publicadas nas 
ordens do dia do 2º 
semestre de 1876 

 Cópia das Leis Provinciais 
de Santa Catharina sob ns. 
819, 821, 823, 824, 825, 826 
e 827 

 Memoria justificativa para o 
prolongamento da Estrada 
de Ferro de S. Paulo por F. 
A. Pimenta Bueno 

 Quadro dos Impostos 
Provinciaes 

 Programma de diversas 
cadeiras e de diversos 
annos da Escola 
Polytechnica – 1877 

 Prisões Militares – titulo 3 

 Repostas a Falla do Throno 
dadas pelo Senado, e 
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Camara dos Senhores 
Deputados 

 Termo de Inauguração do 
Monumento erigido na 
Fortaleza de Villegaignon 

 Auto do assentamento da 
pedra fundamental do 
edifício destinado para a 
Escola Normal da Corte 

 Relatórios dos Ministerios 
do Imperio, Fazenda, 
Justiça, Marinha e 
Estrangeiros, 1877 

 Relatorios dos Presidentes 
das Provincias de diversos 
annos 

 Coleções de Leis Provinciais 
de diversos annos 

 Coleções de Leis do Império 
do Brazil do anno de 1830 

 Trinta decretos promulgados 
pelo Ministério d’Estrangeiro 
relativos a nomeações de 
Cosules, exonerações, 
promoções, elevação de 
cathegoria a Legação, 
promulgando convenção e 
authorisando a applicação 
de algumas verbas do 
orçamento 

 No mesmo periodo de 13 de 
Outubro até esta data foram 
depositadas, nos termos do 
art. 4º § 2 da Lei de 28 de 
Agosto de 1830, 26 
exposições dos meios e 
processos com planos, 
desenhos e modelos afim de 
obter patente sobre: 

1. Carroça de moer café 
2. Mobílias de vime 
3. Clarificação de assucar 
4. Conservação de carne verde 
5. Propulsor mecânico 
6. Apparelho para limpar os 

trilhos das vias férreas e 

desviar as pessoas que 
nelles cahírem 

7. Fornalhas econômicas 
(vulgo bangueis) 

8. Descoberta da Turphina 
9. Modelo de calçado 

articulado 
10. Conservação de carnes 
11. Banheiros fluctuantes 
12. Lampeão progressista 
13. Modelos de carros 
14. Fiação e colorisação de lã 
15. Mármore artificial 
16. Extrahir do fundo do mar 

marisco empregado na 
fabricação da cal por meio 
de machinismo 

17. Velocípede maritimo 
18. Fabricar álcool, glucose e 

fécula extraída da batata 
doce 

19. Roda motora para o transito 
nos trilhos de ferro 

20. Preparação da carne 
21. Apparelho para seccar café 
22. Aparelho a vapor para 

refinar assucar 
23. Salva-vidas para evitar 

sinistros nos bondes e varrer 
os trilhos 

24. Apparelho e machina para 
gerar e utilizar o gas 
eléctrico produzido da agua 

25. Destilação da Turpha e 
purificação do mesmo óleo 

26. Invento para matar cupim e 
outros insetos 

BIBLIOTHECA 

Foram encadernados os seguintes 
volumes: 

 26 relatorios dos 
presidentes das Provincias 

 24 das Leis e Resoluções 
Provinciais 
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 5 das Leis Gerais 

 8 dos Annaes da Camara 
dos Senhores Deputados 

 2 dos Annaes do Senado 

 3 dos Relatórios e Synopses 
dos trabalhos da Camara 
dos Senhores Deputados 

 2 dos Relatórios dos 
trabalhos do Senado 

 2 dos Orçamentos da 
Receita e Despeza do 
Império 

 1 do Balanço da Receita e 
Despeza do Império 

 1 da Synopse da Receita e 
Despeza do Império 

 8 dos Annaes das 
Assembleas Provinciaes 

 1 dos Annaes da Bibliotheca 
Nacional 

 1 da Synopse dos objectos 
pendentes da deliberação 
do Senado 

 33 de obras diversas 

Foi também preparado um Mappa 
da Provincia de Goyaz 

Acham-se no Instituto dos Surdos-
Mudos afim de ser encadernados 
os seguintes volumes: 

 21 dos Fasciculos da Flora 
Brasiliensis do Dr. Martins 

 1 do Album de vistas, 
panoramas, monumentos, 
etc, que acompanha a obra 
“Brazil Pittoresco” 

Ainda existem por encadernar 151 
volumes, e continuam a ser para 
tal fim remettidos a officina de 
encadernação do Instituto dos 
Surdos-Mudos na forma da ordem 
constante do Aviso de 11 de 
Agosto de 1875. 

Deus Guarde a V. Ex. 

Illm. Exm. Sr. Conselheiro Antonio 
da Costa Pinto Silva, Ministro e 
Secretario de Estado dos Negocios 
do Imperio. 

José Thomaz de Oliveira Barboza 
– Director interino” 

2A ANEXO J1 – Plano Provisório 
da Classificação dos 
documentos do Archivo Publico 
(impresso) 

2A ANEXO J2 – Plano Provisório 
da Bibliotheca do Archivo 
Publico (impresso) 

 1877 

Brasil. Ministério do Império. 
Ministro Carlos Leoncio de 
Carvalho. Relatório do anno de 
1877 apresentado a Assembleia 
Geral Legislativa na 1ª Sessão 
da 17ª Legislatura. Rio de 
Janeiro: Typographia Nacional: 
1878, annexo G – Relatório 
apresentado pelo Director do 
Archivo Publico, p1-16. 

Illm. E Exm. Sr. 

“Tenho a honra de apresentar a V. 
Ex. o relatório annual desta 
repartição, satisfazendo assim o 
disposto no § 11 do art. 33 do 
Regulamento de 24 de Março de 
1876. 

Quando pela primeira vez tive de 
cumprir semelhante preceito, fiz 
ver que a falta que aqui encontrei 
de plano geral de classificação e 
de catálogos completos das 
secções em que então se dividia o 
Archivo, me impedia de fazer 
relatório circumstanciado, 
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mencionando especificadamente o 
que continha cada uma das 
secções: hoje, porem, em virtude 
do plano provisório de 
classificação, que depois da 
reforma deste estabelecimento 
submeti a approvação do Governo, 
si ainda não posso dar conta de 
tudo com minuciosidade e 
exactidão, já disponho de melhores 
elementos para uma exposição 
menos deficiente acerca da 
natureza, quantidade, distribuição 
e guarda dos documentos deste 
Archivo. 

Assim, e mesmo por amor do 
méthodo, passarei a ocupar-me 
das actuais secções e respectivas 
divisões, mencionando não só o 
trabalho effectuado durante o 
anno, como o estado em que cada 
uma se acha, e quaes os 
documentos mais notáveis que 
possue. 

E julgo isto tanto mais conveniente 
e opportuno quanto, não estando, 
nem tão cedo podendo estar, 
organizados os respectivos 
catálogos, para que, impressos, 
possam ser conhecidos, servirá o 
presente trabalho de dar, por 
enquanto, idea embora succinta do 
que aqui existe. 

1ª Seção – Legislativa 

1ª classe: Conforme disse o ultimo 
relatório, foram effetivamente 
remettidas a diversas Secretarias 
de Estado relações especificadas 
dos actos legislativos, que, 
segundo a enumeração dos que 
aqui existiam, se reconheceu ainda 
faltarem ser archivados. 

Tal medida deu em resultado 

serem recolhidos ao Archivo 84 
cartas de lei e 253 decretos do 
poder legislativo, a saber: 

 Pela Secretaria da Marinha: 
31 cartas de lei, dos annos 
de 1830 a 1873, e 31 
decretos dos annos de 1847 
a 1873, faltando somente 
desse periodo o decreto n. 
1023 de 16 de Julho de 
1859. 

 Pela Secretaria da Fazenda: 
43 cartas de lei dos annos 
de 1843 a 1873, e 182 
decretos do mesmo periodo; 
faltando apenas dous 
decretos do anno de 1830, 
um do de 1831, dous do de 
1837, três do de 1847, três 
do de 1850, um do de 1854, 
um do de 1870, um do de 
1873, e uma carta de lei do 
mesmo anno. 

 Pela Secretaria da Justiça: 6 
cartas de lei de 1830 a 1864 
(sendo uma dellas o código 
commercial, da qual fiz 
requisição especial) e 110 
decretos dos annos de 1840 
a 1869, faltando de tal 
tempo uma carta de lei do 
anno de 1831, outra do 
anno de 1866, outra de 
1871, e outra de 1873, e um 
decreto do anno de 1834, 
outro de 1867, oito de 1870, 
seis de 1871 e 24 de 1873. 

 Pela Secretaria de 
Agricultura: 3 cartas de lei 
dos annos de 1862 a 1871 
(sendo uma dellas a do 
elemento servil) e 30 
decretos dos annos de 1832 
a 1873; faltando desse 
periodo uma carta de lei de 
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1870, um decreto de 1867, 
oito de 1869, dous de 1870, 
quatro de 1871, e dous de 
1873. 

 Pela Secretaria de 
Estrangeiros: a carta de lei 
n.723 de 30 de setembro de 
1833, única que faltava 
promulgadas pela mesma 
Secretaria até 1873. 

Esses actos legislativos que vieram 
e os que já aqui estavam, foram 
todos classificados por ordem 
chronológica, divididos por 
legislaturas, e estas por secções, 
com indicação do ano, e acham-se 
acondicionados em 26 caixas de 
folha de Flanders com 
competentes rótulos. 

Cabe aqui mencionar que os 
originaes das leis de 9 de 
Dezembro de 1830, de 6 e 14 de 
Janeiro e 12 de Agosto de 1831, 
de 31 de Agosto e 12 de Outubro 
de 1832, de duas de 12 e uma de 
30 de Agosto e 7 de Outubro de 
1833, de 3 de Outubro de 1834, de 
3 e de 30 de Outubro de 1835, e 
de 20 de Outubro de 1837 (ao todo 
14) se acham deterioradas, por 
assim terem sido encontradas no 
Archivo da Secretaria de estado do 
império. Mas, tendo o decreto de 
15 de julho de 1840 nomeado uma 
commissão composta do 
procurador da coroa, soberania e 
fazenda nacional, do official-maior 
da secretaria do império e do 
diretor do Archivo Publico, para 
restaurar os ditos originaes na 
conformidade das instrucções que 
baixaram o citado decreto, foram 
eles effetivamente restaurados, e 
todos aqui se acham archivados, 
acompanhando cada uma da 

respectiva copia revestida das 
formalidades prescritas nas 
instrucções. 

Também se acha archivado o livro 
das actas das seis sessões que 
para o dito fim celebrou a referida 
commissão. 

Desde que entrei na direcção deste 
Archivo tenho conseguido recolher 
1403 actos legislativos, a saber: 87 
cartas de lei e 1316 decretos. Si 
muitos actos legislativos ainda não 
foram para aqui remettidos, como 
acabo de fazer ver, ao menos já se 
acham devidamente guardados no 
Archivo Publico do Império, como 
determina o art. 70 da 
Constituição, as nossas principaes 
e mais importantes leis: a 
Constituição politica, o Acto 
addicional, a lei de interpretação, a 
de 3 de Dezembro de 1841, o 
código criminal, o do processo, o 
commercial, diversas leis 
eleitoraes, a do elemento servil e 
outras. 

Já requisitei das Secretarias de 
Estado não só os actos legislativos 
que deixaram de ser enviados, e 
acabei de mencionar, como 
também todos os promulgados de 
1873 em diante. 

Cumpre aqui declarar que da 
legislação geral existem 
encadernados na bibliotheca do 
Archivo: completas a colleção 
impressa na typografia nacional e a 
de Nabuco, e incompletas a de 
Planchet e a de Ouro -Preto. 

2ª Classe – Com mais 
regularidade vão sendo para aqui 
remettidas as colecções impressas 
das leis provinciaes, ainda não 
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consegui, porem, completal-as, 
apezar de minhas requisições: 
tem-me declarado alguns 
presidentes de província, como já 
em outra occasião fiz ver, não 
existirem mais nas respectivas 
secretarias exemplares disponíveis 
de certos annos atrasados. 
Encadernados e guardadas na 
bibliotheca existem 699 coleções. 
Como há em brochura algumas 
collecções em duplicata, vou 
annunciar a troca dellas pelas que 
faltam. 

O mesmo se da a respeito dos 
relatórios dos Presidentes; e digo 
dou logo a noticia, para não ter de 
repetil-o quando tratar da classe 
6ª, série B da 2ª secção, a que 
pertencem. 

Além das colecções impressas, 
existe uma grande porção de 
copias authenticas, em 
manuscripto, de leis provinciaes, 
remettidas a Secretaria do Império, 
d’onde para aqui vieram: acham-se 
todas ellas classificadas por 
províncias, e as de cada província 
por annos, e estão acondicionadas 
em 24 caixas de folha. 

Não descansarei sem ver completa 
esta 1ª seção, ao menos a 1ª 
classe – actos legislativos da 
Assemblea Geral – ficando assim 
cumprido o preceito citado art. 70 
da Constituição, que diz que – 
assignada, referendada e sellada a 
lei, guardar-se há o original no 
archivo publico. 

2ª Seção – Administrativa 

Conforme expoz o ultimo relatório, 
haviam sido descriminados para 
serem devidamente classificados 

documentos pertencentes a 13 e 
21 classes desta secção: durante o 
anno ficaram todos elles 
classificados. 

E como, em virtude de minhas 
requisições, tivessem vindo da 
Secretaria da Justiça 1631 
decretos do poder executivo, da da 
Fazenda 2694, e da Estrangeiros 
18, ao todo 4343, de taes 
documentos e de outros que já 
aqui existiam, fez-se necessária 
descriminação, ficando somente 
classificados os pertencentes as 
classes 16,17, 18 e 20. Continua-
se neste trabalho. 

Deverá ocupar-me agora das 
mencionadas classes 16ª, 17ª, 18ª 
e 20ª; mas julgando conveniente 
ministrar succintas informações 
sobre as demais, afim de que se 
possa formar juízo do estado 
actual da secção toda, tratarei 
daquellas, quando lhes chegar a 
vez, segundo a ordem da 
numeração. Assim direi quanto a: 

 1ª classe: (Actos do poder 
moderador expedidos na 
conformidade do art. 101 §§ 
2,5,7 e 9 da Constituição). 
Acham-se classificados 
todos os documentos que 
aqui existem pertencentes 
as quatro collecções da 
série A (Convocações, 
prorrogações, adiamentos 
da Assemblea Geral, e 
dissoluções da Câmara dos 
Deputados), e bem assim os 
das três collecções da serie 
C (Amnistias, perdões e 
commutações de penas). 
Faltam os da série B, 
relativos a magistrados. 
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 2ª classe: (Originaes dos 
actos do poder executivo, 
expedidos em virtude do art. 
102 § 12 da Constituição). 
Vasta e complexa por sua 
natureza é esta classe; 
houve pois necessidade de 
dividir em grupos (e 
algumas vezes subdividi-los) 
as muitas collecções de 
cada uma das sete series, A 
e G, correspondentes aos 
sete ministérios. 

Acham-se classificados os 
documentos respectivos até 
o presente encontrados; 
embora sejam em numero 
avultado, e alguns de datas 
modernas (1873), todavia 
muitos ainda faltam.  

Desta classificação tem 
estado exclusivamente 
encarregados um intelligente 
empregado, afim de que 
seja executada de modo 
uniforme, ou sob um só 
pensamento. 

 3ª classe: (Cópias 
authenticas dos atos 
expedidos pelos Presidentes 
de Provincia.) Tudo o que 
desta classe o Archivo 
possue impresso acha-se 
encadernado na bibliotheca. 
Tem aqui a applicação o 
que deixei dito a respeito 
das leis provinciaes. 

 4ª classe: (Fallas da 
abertura e encerramento da 
Assemblea Geral) Das 
impressas em avulso se 
formaram dous volumes, e 
foram encadernados. 
Também existe 

encadernado na bibliotheca 
o livro intitulado – Fallas do 
Throno, de 1823 a 1872, 
com votos de graça, etc. 

 5ª classe: (Propostas e 
mensagens feitas pelo 
Governo a Assemblea 
Geral) Aqui existem apenas, 
e se acham classificadas 
segundo o Plano, 13 
propostas, a saber: 8 na 
série A (Ministerio do 
Império) de 1827 a 1840, e 
5 na série F (Ministerio da 
Guerra) de 1838 a 1850. 

 6ª classe: Na série A 
(Relatorios dos ministros de 
Estado) existem 
encadernados e na 
bibliotheca 260 relatorios; a 
saber: do do Império 45, da 
Justiça 45, da Marinha 43, 
da Fazenda 39, da Guerra 
39, de Estrangeiros 33 e da 
Agricultura 16. 
Apezar de minhas 
diligencias ainda não 
consegui completar as 
collecções, pois já são raros 
os relatórios dos primeiros 
annos do nosso systema 
parlamentar. Dos annos 
mais próximos há diversas 
duplicatas, em brochura, 
que servirão para troca 
pelos que faltam. 
Serie B (Relatórios de 
presidentes de província) 
Existem 701, os quaes se 
acham encadernados; a 
saber: de Alagoas 39, do 
Amazonas 23, da Bahia 38, 
do Ceara 34, do Espirito 
Santo 36, de Goyaz 34, do 
Maranhão 37, de Mato 
Grosso 26, de Minas Geraes 
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39, do Para 39, da Parahyba 
35, do Parana 23, de 
Pernambuco 38, do Rio de 
Janeiro 40, do Rio Grande 
do Norte 40, do Rio Grande 
do Sul 32, de Santa 
Catarina 42, de S. Paulo 30, 
e de Sergipe 39. 
A respeito dos relatórios de 
Presidentes, refiro-me ao 
que deixei dito acerca das 
collecções de leis 
provinciaes. 

 7ª classe (Originaes das 
consultas do Conselho de 
Estado pleno e das 
respectivas secções.) Para 
este Archivo tem sido 
remettidas apenas 188 
consultas. Todas ellas são 
da série A, sobre negócios 
que correm no Ministerio do 
Imperio. Emprehendi fazer 
por mim mesmo a 
respectiva classificação, 
com os competentes 
índices, mas somente 
separei-as, segundo a 
natureza dos assumptos, 
afim de poder organizar as 
convenientes collecções, 
quando aqui se acharem 
todas ou quasi todas as que 
faltam. 
Em algumas Secretarias de 
Estado tem se feito 
trabalhos, que já correm 
impressos, de codificação 
das consultas: ao menos 
das que já foram codificadas 
deveriam vir para aqui os 
originaes, afim de todas 
elas, depois de 
classificadas, serem 
archivadas, como determina 

o art. 4 § 7 do decreto de 24 
de Março de 1876. 
Em 21 de Janeiro ultimo 
oficiei ao Director Geral da 
Secretaria de Justiça, 
solicitando as consultas 
havidas até o anno de 1846, 
porquanto, segunda vira 
publicado, já se achava por 
ordem official organizado e 
impresso um trabalho de 
codificação até o dito anno. 
Solicitei também que sejam 
remettidas as dos annos 
subsequentes, a proporção 
que não foram sendo 
precisas para a continuação 
do referido trabalho. 

 8ª classe (Originaes de 
manifestos e proclamações): 
Tudo o que aqui existe se 
acha classificado. Cumpre-
me dizer, que muitos dos 
documentos são impressos 
e não originais. 
Na série A, 1ª collecção 
(manifestos as nações 
estrangeiras) há somente o 
seguinte: um exemplar 
impresso do manifesto ou 
exposição fundada e 
justificada do procedimento 
da corte de Portugal a 
respeito da França, desde o 
principio da revolução até a 
época da invasão de 
Portugal, datado do Rio de 
Janeiro no 1º de Maio de 
1808. Com elle esta uma 
carta original de D. Rodrigo 
de Souza Coutinho a D. 
Fernando José de Portugal, 
e as reflexões deste, em 
resposta, sobre o esboço do 
mesmo manifesto. E 
também uma cópia do 
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manifesto do governo inglez 
a nação britânica sobre a 
defesa que jurara fazer ao 
príncipe Real D. João VI. E 
em original a reclamação 
dos representantes da casa 
real de Hespanha D. Carlota 
Joaquina e D. Pedro Carlos, 
e a resposta de D. João VI. 
Na 2ª parte da mesma 
collecção há apenas 
impressos o manifesto de 6 
de Agosto de 1822 aos 
governos e nações amigas, 
do Principe D. Pedro, 
aclamado Imperador do 
Brazil; e o manifesto de 10 
de Dezembro de 1825, 
sobre o procedimento da 
corte do Brazil a respeito do 
Governo das provincias 
unidas do Rio Prata, e dos 
motivos que a obrigaram a 
declarar-lhes guerra. E em 
manuscrito a minuta para o 
manifesto as nações. 
Na 2ª coleção da mesma 
serie manifestos brasileiros, 
há o do Principe D. Pedro, 
do 1º de Agosto de 1822 – o 
do 1º Imperador, de 16 de 
Novembro de 1823, sobre a 
dissolução da Constituinte; - 
o do Regente Feijó em 24 
de Outubro de 1835 – o do 
mesmo em 19 de setembro 
de 1837, demitindo-se de 
Regente. Todos esses 
manifestos estão em 
original. 
Na série B, 1ª collecção, 
entre diversas proclamações 
do Governo, umas 
impressas e outras em 
original, há: a de D. João VI 
ao corpo militar da corte em 

23 de Abril de 1821; a do 
Principe Regente D. Pedro 
aos habitantes de Minas 
Geraes em 1821 – a do 
mesmo em 17 de Fevereiro 
de 1822 aos habitantes e 
tropas da capital e província 
do Rio de Janeiro; - de 22 
de Julho do mesmo anno 
aos procuradores do Rio de 
Janeiro. São Paulo e Minas 
Gerais; a Junta provisória do 
governo da Bahia; - aos 
baianos; - a de 8 de 
setembro de 1822, 
despedindo-se dos 
paulistanos, e declarando a 
divisa do Brazil – 
INDEPENDENCIA OU 
MORTE! – a do mesmo 
Principe, já Imperador, em 8 
de Janeiro de 1823, aos 
brazileiros residentes fora 
da pátria; - duas de 10 de 
Junho de 1824 aos 
pernambucanos e aos 
brazileiros. Há também da 
Regencia a tropa em 13 de 
Julho de 1831 – da mesma 
em 3 de Abril de 1832 com 
relação aos acontecimentos 
do mesmo dia – outra sobre 
sedição militar na cidade de 
Ouro Preto; - do Regente 
Feijo em 3 de Outubro de 
1835 aos rio-grandenses do 
sul; - do Senhor D. Pedro II 
em 1842 aos rio-grandense 
e outros brazileiros sobre os 
movimentos políticos em S. 
Paulo e Minas Geraes. 
Na 2ª coleção da mesma 
série (Proclamações de 
Presidentes de Provincia) as 
que há são impressas, quasi 
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todas por occasião de 
movimentos políticos. 

 9ª Classe (Declarações de 
guerra ou bloqueio.) Só há 
documentos na série A, e 
são originaes da declaração 
de guerra a França em 1808 
pelo príncipe, depois rei D. 
João VI – a de D. Pedro I ao 
Rio da Prata em 10 de 
Dezembro de 1825. De 
bloqueio, aos portos da da 
Bahia em 1823 – e do 
Regente do Imperio ao porto 
da capital da mesma 
província, em 1838. 

 10ª Classe (Tratados e 
convenções internacionais) 
Na série A existe: uma cópia 
em latim, com a tradução 
em portuguez, do tratado da 
liga defensiva entre 
Portugal, Inglaterra e 
Hollanda, celebrado em 
Lisboa em 16 de Maio de 
1703; - uma certidão 
passada pela Torre do 
Tombo do tratado de limites 
na America, celebrado em 
Madrid, entre Portugal e 
Castella, em 13 de Janeiro 
de 1730; e cópias das 
instrucções, que 
acompanharam o dito 
tratado, dirigidos a Gomes 
Freire de Andrade. E em 
original, a carta regia da 
Rainha D. Maria I ao 
Marquez de Lavradio com a 
copia do tratado de limites 
assignado em Santo 
Ildefonso em Outubro de 
1777. Existe também uma 
porção de papeis relativos a 
demarcação de limites das 
possessões portuguezas e 

hespanholas na America do 
Sul, e a correspondência de 
Paulo Jose da Silva Gama, 
Francisco João Roscio, 
Vellasco e Mollina e outros, 
de fins do século passado e 
princípios deste, sobre as 
fronteiras do Rio Grande, e 
a respeito de Montevideo e 
Buenos-Ayres, etc. 

 11ª Classe (Credenciais e 
plenos poderes de 
empregados diplomáticos.) 
Não existe aqui documento 
algum. 

 12ª Classe 
(Correspondência activa e 
passiva do Governo com 
qualquer nação sobre 
negócios importantes.) 
Existem em original 27 
notas de lord Strangford, de 
1808 a 1813. 

 13ª Classe (Bullas, breves e 
quaesquer letras apostólicas 
e constituições 
eclesiásticas.) Existem 90 
documentos manuscriptos 
originaes, além de alguns 
impressos; a saber: 47 
bulas, entre as quaes três 
de creação de bispados, e 
diversas de confirmação de 
bispos; - 7 transumptos e 
uma copia de bullas; 4 
breves, entre os quaes o da 
extincção dos Jesuitas; - 6 
decretos consistóriaes; - 1 
carta apostólica; - e 22 
cartas pontifícias de 
felicitações e outros 
comprimentos aos 
Imperantes. 
Com estes documentos se 
acha uma porção de offícios 
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e outros papeis, que lhes 
são relativos. 
O Plano de classificação 
deve nesta parte ser 
alterado: julgo mais razoável 
que a divisão desta classe 
por series e colecções se 
faça segundo a qualidade 
ou denominação dos 
documentos, bastando que 
em cada um delles se note 
si contem disposição geral 
ou disposições e graças 
especiaes, e se obteve 
beneplácito 
E a proposito, cumpre-me 
observar que na 
enumeração que fiz dos 
documentos acima, 
conservei a denominação 
que aqui encontrei, pela 
maior parte tirada de um 
trabalho a respeito delles 
executado pelo fallecido 
paleografo deste Archivo o 
illustrado frei Camillo do 
Monte-Serrate; e declaro 
isto, porque nesse trabalho 
da-se, por exemplo, a 
denominação de bulla ao 
ato pontifício de Dezembro 
de 1819 isentando do 
pagamento de dízimos os 
que cultivarem terrenos 
baldios no Brazil, ao passo 
que chama-o de breve o 
erudito Sr. Senador Candido 
Mendes na sua obra de 
Direito civil ecclesiástico 
brazileiro. 
Devo também observar que 
o breve, que mencionei, da 
extincção dos jesuítas, não 
é original, e sim impresso 
em Lisboa em 1773 na regia 
officina typographica, em 

duas columnas, latim e 
portuguez, e precedida da 
carta régia de 9 de setembro 
do dito anno. 
Guardados com este breve 
encontrei diversos 
documentos manuscriptos, 
relativos a extincção de taes 
padres, constando de 
representações dos mesmo 
a rainha, de copia de 
diversas cartas a respeito da 
Companhia de Jesus, e um 
parecer, em original, dado 
em Lisboa em 21 de Agosto 
de 1777 pelo padre Joaquim 
de Foyos, de congregação 
de S. Felippe Nery, sobre 
três pontos ou quesitos que 
lhe foram submettidos por 
ordem da rainha D. Maria I. 

 14ª Classe (Contractos de 
emprestimos) e da 15ª 
(Documentos que 
demonstram a propriedade 
de bens nacionaes) não 
existem aqui documentos. 

 16ª Classe: Os documentos 
que acima declarei terem 
ficado classificados são os 
da série C (sesmarias); 
porquanto das series A 
(Medição e demarcação de 
terras publicas) e B (venda 
de terrenos devolutos) 
nenhum documento aqui 
existe. 
Na referida série C fizeram-
se correções e 
preencheram-se as lacunas 
que havia nos índices 
alphabéticos dos nomes dos 
sesmeiros. Constam esses 
índices de treze cadernos 
in-folio. 
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Todas as sesmarias estão 
classificadas, formando 
tantas collecções quanto as 
provincias e o município 
neutro, e se acham 
acondicionadas em 90 
caixas. Há também diversas 
sesmarias, que por estarem 
registradas em vários livros 
pertencentes a certas 
repartições extinctas, não 
poderam ser reunidas aqui. 

 17ª classe: Tambem 
ficaram classificados todos 
os documentos 
pertencentes as seis series 
desta classe, de A a F, isto 
é: titulos, condecorações, 
mercês pecuniárias, honras 
e prerogativas 
ecclesiasticas, civis e 
militares, e licenças para 
uso de concessões de 
estrangeiras. Acham-se em 
28 caixas. 
Na série A (Títulos) diminuto 
é o numero dos documentos 
que aqui existem 
pertencentes as seis 
collecções, de duques a 
conselheiros, há apenas três 
cadernos de índices 
comprehendendo os annos 
de 1810 a 1843. 
Na série B (Condecorações) 
não obstante ser avultado o 
numero de documentos 
existentes, compreHendo a 
máxima parte dos annos de 
1808 a 1866, muitos ainda 
faltam. Há cinco catálogos 
ate 1864. Cumpre notar que 
na 1ª collecção desta serie 
(Ordem de Pedro I) além do 
decreto de creação, nenhum 

aqui existe concedendo 
condecoração. 
Quanto as demais series, o 
limitado numero que aqui há 
de documentos, todos os 
quais se acham 
devidamente classificados, 
bem denota as lacunas que 
existem, mormente 
attendendo-se para as 
ultimas datas, que são 
annos remotos. 

 18ª Classe (Nomeações e 
demissões de funcionários 
públicos) foram 
descriminados documentos 
relativos a todas as sete 
series; mas só ficaram 
classificados os das séries 
A, B e C (Império, Justiça e 
Fazenda) e estão em 25 
caixas. Da Marinha e da 
Guerra poucos documentos 
aqui existem. 
Parece-me agora opportuna 
a declaração de que, tendo 
sido provisória, conforme 
solicitei, a approvação do 
Plano de classificação por 
mim organisado, afim de se 
poderem ir fazendo 
modificações que no correr 
de sua execução se 
reconhecessem 
necessárias, julguei 
conveniente supprimir a 
classe 19ª (nomeações, 
promoções, reformas etc., 
no exercito e na armada) 
incorporando-os nas séries 
E e F da classe 18ª. 

 Na classe 20ª, que passa a 
ser 19 (Correspondência 
dos Presidentes de 
Provincia com o Governo) 
os documentos que apenas 
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estavam contados em 
numero de 21.085, 
emmassados 
cronologicamente, foram 
revistos e se acham 
classificados segundo as 
províncias, e bem 
acondicionados em 80 
caixas. 
Quando se organizar o 
índice desta classe, se fara 
selecção dos offícios sobre 
assumptos de importância 
politica, (art 4º § 20 do 
regulamento) inutilizando-
se, afim de não estarem a 
occupar espaço, os que 
tiverem sido de mero 
expediente ordinário: 
verdade é que esses 
mesmos não deixam de ter 
alguma utilidade: já aqui 
servram para uma certidão 
que me foi requerida da data 
em que entrara em exercício 
um Presidente de província. 

 21ª Classe, a que passa a 
ser 20, a série A está 
completa, isto é, estão 
colleccionados por annos os 
números do Diario Official 
desde 1862, e em 
massados com seus 
competentes rótulos. 
Convinha que fossem 
encadernados, porem tenho 
preferido applicar a 
encadernações mais 
necessárias a verba do 
orçamento destinada para 
tal fim. 
A série B desta classe não 
se acha no mesmo estado 
que a anterior, porque 
algumas secretarias de 
província têm deixado de 

remetter os respectivos 
jornaes officiaes, e de outras 
tem as remessas soffrido 
pequenas interrupções. 
Tenho sempre reclamado os 
números que faltam; porque, 
comquanto pelos relatórios 
dos Presidentes se possa 
estudar a historia das 
administrações provinciaes, 
muito mais elementos 
offerecerão para isso os 
respectivos jornaes em que 
se publicam o expediente 
diário e todos os actos 
administrativos não só dos 
presidentes como das 
repartições mais 
importantes de cada 
província. Foi por isto que 
nos mezes de Janeiro de 
1874, 1875 e 1876 dirigi 
circulares a todos os 
Presidentes de Provincia 
solicitando a remessa de 
taes jornaes. 
São emmassados 
annualmente com os seus 
competentes rótulos. 
 

3ª Seção – Judiciaria 
 

O ultimo relatório declarou que 
desta secção só estavam 
discriminados os documentos 
pertencentes a 4ª classe, não 
havendo aqui documento algum 
das outras. Agora, porem, passo a 
dar a seguinte informação: 

 1ª Classe: (Processos 
originaes instaurados no 
senado em virtude dos §§ 1º 
e 2º do art. 47 da 
Constituição.) Não existe 
aqui documento algum. 
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 2ª Classe (Processos 
instaurados no Supremo 
Tribunal de Justiça.) Em 
virtude de requisições minha 
foram-me remettidos pelo 
secretario do Supremo 
Tribunal 144 processos. 
Os da série A (contra 
Presidente de província) são 
em numero de 90, e já 
foram todos classificados, 
formando tantas collecções 
quanto as províncias, e cada 
collecção com o seu índice, 
no qual julguei conveniente 
mencionar em frente ao 
nome do Presidente 
processado o de quem 
promoveu o processo, e em 
seguida o objecto deste e o 
seu resultado final. Muitos 
desses processos, todos por 
mim compulsados, podem 
fornecer elementos para a 
historia politica do paiz.  
Da serie B (contra 
empregados na diplomacia) 
não existe documento 
algum. 
Da serie C (contra 
magistrados) vieram 32 
processos, que já estão 
classificados 
chronologicamente, 5 na 1ª 
e 47 na 2ª collecção, 
faltando fazer o competente 
índice. 
Da série D exitem dous 
processos instaurados 
contra dous bispos. 

 3ª Classe (Processos 
originais relativos a 
conflictos de jurisdicção e a 
pretenção a prerrogativas e 
preeminências.): Nenhum 

aqui existe; pelo menos 
ainda não foi encontrado. 

 4ª Classe (Antigas 
devassas e processos em 
matéria politica.) 
Na série A existe o original 
da celebre devassa por 
occasião da revolução de 
1817, em Pernambuco. De 
31 volumes que eram, só 
encontrei 17, e deste, 
apesar de encadernados, 
haviam sido arrancadas 
defesas de alguns réos. 
Existem também em 
original: 
- Os autos da devassa da 
inconfidência em Minas 
Gerais, em 1789, com 38 
appensos, um dos quaes é 
a continuação da devassa; 
- Os autos da devassa que 
da mesma conjuração foi 
tirada no Rio de Janeiro, 
com 31 appensos, o 
primeiro dos quaes é o auto 
de perguntas feitas ao Tira-
dentes; 
- Um volumoso masso 
contendo os traslados dos 
sequestros dos bens dos 
inconfidentes; 
- A devassa que se tirou dos 
governadores de Goyas, 
Tristão da Cunha Menezes 
e D. João Manoel de 
Menezes, em 1808 
Na série B existem: 
- Os originaes de diversos 
processos instaurados por 
occasião da rebellião do Rio 
Grande do Sul em 1835; 
- Os originaes de três 
processos por occasião da 
rebellião em Minas Geraes, 
em 1842; 
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- O traslado dos autos do 
processo pela revolta de 
Pernambuco em 1848-1849; 
- Tres processos em 
original, pouco importantes, 
instaurados em S. Bento, 
Codó e Pastos-Bons, no 
Maranhão. 

Segundo communicação da 
Secretaria do Imperio em 5 de 
setembro de 1876, não 
satisfizeram os Presidentes do 
Para, da Bahia, e de Alagoas a 
requisição que por intermédio da 
mesma Secretaria eu havia feito de 
processos políticos instaurados 
nas ditas províncias. O do 
Maranhão remetteu os três, que 
acabo de mencionar. 
Solicitei da Presidencia de 
Pernambuco os processos políticos 
alli instaurados em consequência 
da revolução de 1824. Ainda não 
os recebi. Entretanto, nas Obras 
politicas e litterárias de Fr. Joaquim 
do Amor Divino Caneca, impressas 
no Recife em 1873-1876, vem no 
tomo 1º o processo summario 
instaurado pela comissão miltar 
naquela província em 1824 contra 
o dito Fr. Caneca e contra 
Agostinho Bezerra Cavalcanti e 
Francisco de Souza Rangel. Da 
citada obra existe um exemplar 
encadernado na bibliotheca do 
Archivo. 
Tenho estado em diligência por 
obter outros processos políticos. 

 
4ª Seção – Historica 

No ultimo relatório se fez ver que 
nesta secção haviam sido 
descriminados documentos 
pertencentes a diversas series de 
sete classes: durante o anno 
descriminaram-se os de outras 

series das mesmas e de mais duas 
classes. 
O estado desta secção é o 
seguinte: 

 Na 1ª classe (Familia 
imperial) acham-se 
classificados 217 
documentos, dos quaes 40 
são autos propriamente 
ditos. Todos os documentos 
acham-se divididos pelas: 
1ª, 2ª e 4ª collecções da 
série A, a saber: papeis 
relativos a aclamação, 
sagração e coroação dos 
Imperantes, autos de seus 
casamentos, respectivos 
contractos e mais papeis, e 
auto de óbito da 1ª 
Imperatriz. 
1ª, 4ª e 6ª da série B, isto é: 
autos de nascimento, de 
casamentos, e respectivos 
contractos, e de óbitos de 
príncipes e princesas 
imperiais. 
1ª, 2ª, 3ª e 5ª da série C, a 
saber: autos de nascimento, 
baptismamento, casamento, 
respectivos constractos, 
óbitos de outros príncipes. 
É para notar que na 1ª 
collecção da série A não 
existiam os originaes dos 
autos da coroação e 
sagração do 1º e do 2º 
Imperador; havendo apenas 
papeis relativos a taes 
solemnidades, e também 
um livros contendo o 
juramento, em latim e em 
portuguez, prestado e 
assignado pelo Senhor D. 
Pedro I na ocasião de sua 
coroação. 



124 
 

 
 

 

 

Tendo-se encontrado no 
Archivo papeis relativos a 
bens que estão em usofruto 
da coroa; - tendo eu podido 
obter os relatórios 
impressos, nos quaes em 
virtude do art. 3º da lei de 12 
de Agosto de 1831 o tutor 
de Sua Magestade o 
Imperador e suas 
sereníssimas irmãs dava a 
Assemblea Geral conta dos 
seus augustos tutelados; - e 
sendo natural que ainda se 
encontrem papeis relativos a 
Familia Imperial que não 
devam ser classificados em 
nenhuma das três 
mencionadas series do 
Plano, julguei conveniente 
mais a esta 1ª classe uma 
série D, para todos esses 
documentos. 

 2ª Classe – (Documentos 
relativos a independência do 
Brazil.) Ainda poucos 
documentos estão 
recolhidos a esta classe, 
não só porque muitos ainda 
não foram remettidos para o 
Archivo e estejam em 
estabelecimentos públicos e 
mesmo em poder de 
particulares, como porque 
dos que aqui existem nem 
todos foram ainda 
descobertos d’entre tantas 
rumas de papel que se está 
a examinar, além de que 
outros já se acham 
classificados em diversos 
dizeres do Plano em mais 
devidamente devem ficar, 
como por exemplo alguns 
manifestos e proclamações, 
que como já fiz ver, foram 

archivados nas séries A e B 
da 8ª classe da 2ª secção, 
ficando assim cumprido o 
art. 6º, § 4º do regulamento 
que manda archivar na 4ª 
secção “os originaes e 
cópias authenticas de todos 
os documentos relativos a 
independência do Brazil, 
que não tiverem 
classificação especial”. O 
que tenho madado fazer em 
casos taes é escrever notas 
remissivas. 
Entre diversos documentos 
que se acham archivados na 
2ª classe, existem: - 
Diversas cartas atographas 
d’El-Rei D. João VI a seu 
filho o príncipe regente D. 
Pedro; - offcios do Barão de 
Laguna datados de 
Montevideo em Outubro de 
1822; um officio do syndico 
geral do Estado Cisplatino, 
Thomaz Garcia, depois 
Barão de Calelas, datado de 
Montevideo em 1º de 
Novembro de 1822, 
comunicando que Pueblos, 
Cabildos e Cuerpos militares 
haviam aclamado Imperador 
o Senhor D. Pedro I. 
De uma porção de papeis 
que com o titulo de – dobre 
movimentos políticos – se 
achavam por ordem do 
governo em poder do 
Visconde de Cayru, depois 
de cuja morte foram 
devolvidos por seu filho, 
ainda não pude separar 
alguns documentos que 
devem estar nesta 2ª 
classe, como por exemplo, 
actas de sessões de 
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Camaras Municipaes a 
respeito da Independencia e 
etc. 

 3ª Classe – Na série A 
(Livros findos de juramento 
de Conselheiros de Estado) 
nada há por ora. Por me 
parecer mais apropriada 
esta serie, nella mandei 
archivar os seguintes 
documentos: 
O termo, em papel avulso, 
do juramento prestado em 
18 de Junho de 1831 pela 
Regencia permanente; 
Um livro de autos de posse 
dos Vice-Reis; 
Um dito dos termos de 
preito e homenagem 
prestados perante os 
Governadores, e depois 
perante os Vice-Reis, no Rio 
de Janeiro, de 1729 a 1788; 
Um dito de preito e 
homenagem prestados a El-
Rei D. João VI, desde 1810 
a 1820, e dos Presidentes 
de província, sob o titulo de 
juramento, perante o 
Imperador, desde Janeiro de 
1824 a 1831, sendo o ultimo 
do Presidente do Para 
Bernardo José da Gama 
(visconde de Goyana). 
Convem, portanto, alterar o 
Plano do titulo da serie A, o 
qual deve ser – juramento e 
posse de altos funcionários 
do Estado. 
Na serie B há diversos livros 
de juramentos prestados à 
Constituição politica do 
Imperio no Senado da 
Camara Municipal da corte. 
Há também um livro 
especial do juramento a 

Constituição prestado na 
Capella Imperial pelo 1º 
Imperador e pela 1ª 
Imperatriz; - outros dos 
prestados na mesma Caella 
pelo Bispo, Monsenhores e 
mais personagens que 
assistiram ao acto. Existem 
também muitos termos de 
juramentos de diversos 
funcionários públicos e 
outros cidadãos na corte, 
em diversas províncias e em 
varias legações no 
estrangeiro. 

 4ª Classe – (Papeis 
relativos a movimentos 
políticos.) Acham-se por ora 
classificados 108 
documentos, em duas series 
A e B, isto é, antes e depois 
da Independencia. Além 
destes há um masso com 
diversos papeis, que ainda 
não foram contados, 
relativos a inconfidência de 
Minas Geraes, entre os 
quaes há vários offcios do 
Governador visconde de 
Barbacena ao Vice-Rei 
Conde de Rezende. 
A esta classe também se 
aplica a observação, que há 
pouco fiz a respeito da 
segunda. 
Por meio de lembretes e 
notas remissivas se 
conhecerá quaes os 
documentos que sobre 
movimentos políticos 
estiverem com outra 
classificação, como, por 
exemplo, na 
correspondência oficial dos 
Presidentes, em alguns 
processos de 
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responsabilidade dos 
mesmos, etc. 

 5ª Classe – (Divisão politica 
e ecclesiastica do Imperio, 
fundação de edifícios e 
institutos de utilidade 
publica.) Poucos 
documentos há por ora 
classificados. 
A subdivisão desta classe, 
segundo o Plano, precisa de 
modificação, que entretanto 
só indicarei depois que 
forem examinados muitos 
massos de papeis, e puder 
reconhecer quaes 
documentos devem ir para 
outras classes, e quaes os 
que devem ficar nesta, e 
como subdivididos ou 
classificados. 
Em alguns dos massos de 
papeis pertencentes a 
exctinta Mesa do 
Desembargo do Paço e na 
de Consciencia e Ordens há 
diversos documentos sobre 
a creação e divisão de 
comarcas, fundação de 
villas, limites de províncias, 
etc. 
Por julgar conveniente que 
este Archivo possuisse os 
autos, ou ao menos, as 
datas da fundação e 
instalação dos tribunaes das 
relações, das faculdades e 
escolas de ensino superior, 
os solicitei por meio de uma 
circular aos presidentes e 
diretores de taes 
estabelecimentos: os 
documentos que existem na 
serie C são os que obtive 
em virtude dessa requisição. 

 6ª Classe – (Censo do 
Imperio.) Foram 
encadernados e se acha na 
bibliotheca os 22 volumes 
impressos do censo do 
Imperio, remettidos pela 
repartição de estatística. 
No Plano deve-se adicionar 
ao titulo desta classe o 
seguinte: - e documentos 
relativos a estatística. 
Em três grandes massos 
existentes neste Archivo 
com o rotulo – estatística- 
cujos documentos ainda não 
forma descriminados, 
encontram-se entre outros 
papeis, que devem ser 
archivados nesta classe, os 
seguintes: 
Relação de mapas 
estatísticos que existiam na 
secretaria da Mesa do 
Desembargo do Paço; 
Diversos papeis relativos a 
estatística da população, de 
1830 a 1831, e diversos 
cadernos pertencentes a 
comissão de estatística, que 
foi creada por decreto de 25 
de Novembro de de 1829 e 
dissolvida pelo de 27 de 
Outubro de 1834; 
Mappas da população de 
diversas províncias em 
diversos annos, sendo que o 
mais antigo da do Para é de 
1789, de S, Paulo e da 
Capitania de S. José do rio 
Negro, de 1797, e do 
Maranhão, de 1798. 
Relações de cidades, villas 
e povoações, também de 
diversas províncias em 
diversos annos, de 1829 a 
1848; 
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Mapas das producções de s. 
Pedro do Rio Grande do Sul 
em 1807, 1808 e 1811; 
Um offivio do Bispo do Pará 
em Setembro de 1811 
remettendo uma relação 
circumstanciada dos 
estabelecimentos do 
respectivo bispado. 

 7ª Classe – (Memorias) 
Antes de mencionar qual o 
trabalho effectuado nesta 
classe, cumpre-me ponderar 
que como esta parte do 
plano abrange os §§ 11 e 12 
e parte do 13 do art. 6 do 
regulamento, o respectivo 
titulo deve ser memorias e 
documentos relativos a 
melhoramentos materiaes e 
moraes do paiz, 
substituindo-se as 
denominações das series 
pelo seguinte: serie A, 
documentos relativos às 
sciencias; - B, relativos as 
letras; - C, as artes; - D, a 
agricultura, commercio, 
indústria, e navegação; - E, 
cathechese de índios, 
colonização. Nesta 
conformidade mandei 
proceder a classificação dos 
documentos que aqui vão se 
encontrando. Entre os que 
já se acham classificados 
notam-se os seguintes: 
Diversas memorias e outros 
trabalhos de Thomaz 
Antonio Villa Nova Portugal, 
de 1800 a 1803, sobre 
cunhagem de moeda e 
commercio de trigo, sobre 
bens dos regulares, caixas 
de credito e circulação, 
tributos directos, 

manufactura de pólvora e 
ferro; - sobre os meios de 
acreditar e remir o papel 
moeda e de saldar o déficit 
das rendas reaes; - 
projectos de lei sobre a junta 
administrativa de mineração 
e moedagem em Minas 
Geraes, etc.;  
Descripção da capitania da 
Parahyba do Norte, 1799, 
por Fernando Delgado 
Freire de Castilho;  
Memoria sobre o 
descobrimento, governo, 
população e cousas mais 
notáveis da capitania de 
Goyaz, em 1812, por 
Custódio Pereira da Veiga;  
Memoria sobre a capitania 
do Ceará, 1814;  
Compendio das épocas da 
capitania de Minas Geraes, 
desde o anno de 1694 até o 
de 1780 (extracto).  
Reflexões sobre o estado da 
capitania de S. Pedro do Rio 
Grande do Sul, pelo Conde 
de Linières, em 1798;  
Memoria sobre agricultura e 
commercio de Goyaz, em 
1806;  
Noticia sobre a abertura de 
communicações entre o 
districto de Cuiabá e o Pará 
pelos rios Arinos e Tapajoz, 
1813;  
Noticia de igual 
communicação fluvial pelo 
rio Paranatinga, por Antonio 
Peixoto de Azevedo, em 
1819;  
Plano e outros papeis sobre 
a introdução, criação e 
exportação do gado cavallar 
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e bestas nas capitanias de 
Minas e S. Paulo, 1808;  
Memorias e informações 
officiaes, de 1768 a 1821, 
sobre os índios, por José 
Custódio de Sá e Faria e 
outros;  
Plano para creação de uma 
universidade no Brazil, 
1815;  
Memorias do coronel Martim 
Francisco Ribeiro de 
Andrada sobre a instrucção 
publica em S. Paulo, e sobre 
as aguas mineraes de 
Caldas;  
Copia da memoria para 
augmentar a população do 
Brazil, apresentada ao 
Ministro de Estado José 
Bonifacio de Andrada em 
Setembro de 1822, por 
Francisco René Desplace;  
Memoria sobre o 
melhoramento da 
navegação mercantil do 
Império do Brazil, por José 
Antonio Lisboa, 1843;  
Memorias apresentadas em 
1845 ao Ministro da Marinha 
pelo Senador José 
Saturnino da Costa Pereira, 
sobre o commercio de 
differentes províncias e 
respectiva situação 
financeira;  
Um volume in-folio 
encadernado contendo 
quatro tomos manuscriptos 
com o titulo – Administração 
do Marquez de Pombal;  
Relação da conquista da 
colonia (do Sacramento) 
escripta em Buenos Ayres 
em 1778, pelo Dr. Padre 
Pedro Pereira Fernandes.  

Uma memoria sobre o Brasil 
segundo os tratados, 
escripta no Rio de Janeiro 
em 1767.  
Alem de diversas memorias, 
noticias; pareceres, planos, 
etc., sobre portos, estradas 
e outras obras publicas.  

 8ª Classe – (Mappas 
geográphicos e documentos 
relativos à geografia e 
metereologia.)  
Na série A apenas possue o 
Archivo 53 mappas 
lithographados: o mais 
antigo é de 1818. Alguns 
delles vieram da lithographia 
militar em virtude de 
requisição minha.  
Além desses há alguns não 
impressos, que se acham 
juntos à documentos que 
lhes dizem respeito, e que 
alias tem classificação 
própria; por exemplo, os da 
ilha de Trindade que estão 
encadernados com a 
correspondência dos Vice-
Reis com a corte em 
Portugal.  
De todos os que não 
deverem deixar de ficar 
assim esparsos, por 
pertencerem à outras 
classes, haverá nesta serie 
uma circumstanciada nota 
remissiva, afim de que se 
saiba prontamente onde 
estão archivados, e possam 
ser facilmente encontrados.  
Na série C há 3 cadernos 
impressos dos annaes 
metereologicos do 
observatório astronômico, 
de 1851 a 1867. Em datas 
de 20 de Fevereiro de 1874 
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e 18 de Janeiro de 1875 
requisitei, sem resultado, a 
continuação da remessa 
desses annaes.  
A mappotheca precisa de 
uma grande mesa ou 
commoda com gavetas 
apropriadas para a guarda 
dos mapas, como a que há 
na Bibliotheca Publica 
Nacional.   

 9ª Classe – (Documentos, 
planos e desenhos que 
tiveram servido de base 
para a concessão de 
privilegios ou premios em 
matéria industrial.) Para aqui 
ainda não foi remetido 
documento algum desta 
natureza. 
Taes não considero os que 
aqui existem, em envolucros 
lacrados, contendo a 
descipção dos inventos ou 
melhoramentos de 
machinismos, que segundo 
preceitua o art. 4 §2 da lei 
de 28 de Agosto de 1830, os 
impetrantes de privilegios 
devem aqui depositar. De 
taes depósitos falarei 
adiante, em lugar próprio. 

 10ª Classe – (Medalhas), 
11ª (Moedas) 
Na 10ª classe existe apenas 
cinco medalhas, ofertadas 
por particulares, sendo:  
Uma de cobre dourada, com 
a effigie do 1º Imperador, 
contendo impressa em 
rodelas de papel toda a 
Constituição Politica do 
Brazil. 
Outra de bronze, 
comemorativa da fundação 
do edifício do hospital de 

Misericordia da corte em 2 
de Julho de 1840. 
Outras de bronze 
comemorando a aclamação 
de El-Rei D. João VI, em 
1818. 
Estas três medalhas foram 
ofertadas pelo DR. Manoel 
Duarte Moreira de Azevedo. 
Outra de bronze 
comemorativa da lei nº 2040 
de 28 de Setembro de 1871, 
mandada cunhar pelo 
Grande Oriente do Brazil, e 
ofertada pelo Dr. Manoel 
Alves da Costa Bracante. 
O art. 6º § 15 do decreto de 
24 de Março de 1876 
determina que aqui se 
archive uma collecção de 
medalhas que tenham sido 
ou forem sendo cunhadas 
para comemorar 
acontecimentos pátrios ou 
quaisquer factos, ou para 
premio de serviços 
relevantes. E também (§ 16 
do mesmo artigo) uma 
collecção de moedas do 
Brazil quer metálicas quer 
em papel, que tenham sido 
ou venham a ser emitidas, 
bem como o modelo de 
apólices do Governo. 
Já antes desta disposição 
do regulamento eu havia 
feito ver a um dos 
antecessores de V. Ex. que, 
sendo consideradas as 
medalhas e moedas como 
monumentos históricos, era 
de manifesta conveniência 
que as repartições 
competentes para aqui 
remetessem com a devida e 
circumstanciada relação 
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uma medalha e uma moeda 
de cada qualidade que 
ainda existisse nas mesmas 
repartições, e que à 
proporção que se fossem 
cunhando medalhas e 
moedas ou emitindo cédulas 
em circulação, não deixasse 
de para aqui vir um 
exemplar. 
Reconheço que o Archivo 
não é um gabinete de 
numismática, mas sendo o 
repositório de uma das 
fontes da historia pátria – os 
documentos escriptos, 
devera também possuir da 
outra fontes – monumentos 
– os numismas que indiquei. 
Entretanto, não tendo ainda 
obtido as mencionadas 
collecções, procurei suprir 
de algum modo essa falta, 
incumbindo o Dr. José 
Antonio de Magalhães 
Castro, quando em 
comissão ao ministério do 
império se achava ao 
serviço desta repartição, de 
organizar em vista de 
dados, que colhesse na 
Casa da Moeda e na Caixa 
de Amortização, uma 
relação de todas as 
medalhas ali cunhadas e de 
todas as moedas (metal e 
papel) emitidas em 
circulação. Este trabalho vai 
em apenso ao presente 
relatório. 

 12ª Classe - (Modelo ou 
exemplar das patentes, 
cartas e diplomas conferindo 
títulos, grãos scientificos e 
literários e prêmios.) Não 

existe por ora documento 
algum. 

 13ª Classe – (Livros e 
papeis de repartições 
extinctas) Quizera conservar 
todos os livros e papeis das 
repartições extinctas na 
mesma ordem de 
distribuição ou classificação 
que eles deveram ter tido. 
Haveria nisso além de 
outras considerações, 
interesse histórico de se 
manter ad memoriam os 
respectivos archivos taes 
quaes existiram ou deveram 
ter existido na conformidade 
dos seus regimentos. Mas, 
apezar de consultar com 
atenção o alvará de 22 de 
Abril de 1808 que creou 
nesta corte a Mesa do 
Desembargo do Paço e a da 
Consciencia e Ordens, não 
consegui colher dados que 
me dessem certeza ou ao 
menos probabilidade do 
modo por que eram 
distribuídos e guardados 
nesses tribunaes os 
respectivos papeis, que não 
podia ter sido como aqui vim 
encontral-os archivados. E 
na verdade, não era a 
distribuição; pois, segundo 
me informa o oficial José 
Thomaz de Oliveira 
Barbosa, o empregado mais 
antigo, coetâneo da 
instalação deste Archivo, 
todos esses livros e papeis 
vieram em caixões e cestos, 
misturados e confundidos 
com os da Junta e Aula de 
commercio, Chancellaria-
mor, etc. dando imenso e 
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enfadonho trabalho 
discriminal-os conforme as 
repartições, separando os 
de cada uma segundo a 
natureza dos assumptos, 
para se formarem os 
massos, que ora existem. 
Na impossibilidade, pois, de 
restituir aos archivos dos 
ditos tribunaes a primitiva 
organização, vou 
conservando-lhes, com 
pequenas modificações por 
ora, a classificação que 
actualmente têm, pois, 
embora com mais ou menos 
regularidade, não deixam de 
estar separadas as 
matérias, e de muitos 
documentos, mormente de 
livros, existem índices, em 
alguns dos quaes já se tem 
feito diversas correções. 
As ponderações, que acabo 
de fazer a respeito dessa 
serie, são também 
extensivas a quase todas as 
outras da mesma classe. 
No entanto, para que de 
cada uma não deixe de dar 
breve noticia, direi que: 
Na serie A (Mesa do 
Desembargo do Paço), há 
225 massos, dos quaes 42 
de recursos judiciários, 9 de 
representações, 35 de 
documentos relativos a 
serventia de officios, 28 de 
relativos a magistratura, 18 
acerca de emancipações, 11 
acerca de tutelas, 3 de 
vínculos e capellas, 6 da 
ligitimações, 5 de avisos de 
Governadores; além de 
outros massos com outros 
rótulos. Há também 35 

livros, dos quaes 22 de 
consultas. 
Na serie B (Mesa da 
Consciencia e Ordens), 
existem separados 108 
massos, dos quaes 10 
acerca de cathedraes, 2 
acerca de cabidos, 39 de 
vigarias, 6 de recursos, 7 de 
irmandades, 1 de avisos de 
Governadores; além de 
outros. Há também 39 livros, 
13 dos quaes, os que tratam 
da creação de villas e 
capelas, se acham na 
Repartição da estatística, 
em virtude de ordem do 
Ministerio do Imperio. 
Na serie C (Conselhos da 
Fazenda) há apenas dous 
massos de consultas de 
1809 a 1831, e dous livros 
de registro, de 1803 a 1832. 
Nas series D e H (Junta e 
aula de commercio) há 118 
massos, dos quaes, 2 
contendo mapas da 
importação e exportação, 2 
contendo balanços, 6 sobre 
fabricas, 4 sobre pharóes, 
etc. 
Na série E (Registro geral 
das mercês) existem 
encadernados 77 livros, a 
contar de 1808 até Junho de 
1833. 
Na série F (Chancellaria-
mór) há 69 livros, de 1808 a 
1830, cada um com o seu 
índice alfabético. 
Na série G (Physicatura-
mór) há 15 livros e 18 
massos. Em geral são 
papeis de nulla importância; 
a maior parte consta de 
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licenças para sangradores, 
barbeiros, etc. 
Na série I (Vice-reinado). 
Muito impropriamente vem 
aqui este titulo, pois o vice-
reinado não foi uma 
repartição, e que como tal 
deva ser incluída no numero 
das extinctas; mas o que 
vim aqui encontrar, e por ora 
tenho conservado sob essa 
denominação, mesmo no 
Plano provisório de 
classificação, consta de 50 
massos de papeis sobre 
diversos assumptos, e de 
263 livros, dos quaes – 26 
da correspondência da corte 
de Portugal com os Vice-
Reis – 3 do registro da 
correspondência dos Vice-
Reis com a corte – 11 da 
correspondência do 
Governador do Rio Grande 
do Sul com o Vice-Rei – 12 
da do Governador da Ilha de 
santa Catharina – 21 da dos 
Governadores de Buenos-
Ayres – 4 da 
correspondência com a 
colônia do Sacramento, - e 
mais 191 sobre diversos 
assumptos. 
Nos 20 primeiros livros, da 
correspondência activa e 
passiva entre a Corte e os 
Vice-Reis, de muitos e 
diferentes assumptos se 
tratou; e portanto, si os 
officios estivessem em 
avulso e não encadernados, 
talvez fosse conveniente 
separal-os, archivando-os 
nas classes que lhe 
competissem segundo seu 
objecto; mas do modo por 

que se acham, não é 
possível. Eis porque os 
tenho conservado como os 
encontrei, e sob a mesma 
denominação. 
Mandei passar para essa 
serie um livro que achava 
guardado em uma arca, 
contendo copia de 19 cartas 
de instrucções que se 
expediram ao Conde de 
Cunha, de 1766 a 1767, e 
de mais 14 com instrucções 
e ordens expedidas ao 
governo do Rio de Janeiro 
depois da paz de 10 de 
Fevereiro 1763(?), sobre as 
controvérsias com os 
castelhanos nos portos e 
sertões meridionais do 
estado do Brazil. Mandei 
também passar para a 
mesma serie outro livro 
contendo o catalogo das 
cartas officiaes, escriptas 
aos vice-res, de 1751 a 
1767. 

Existe também na 4ª secção, mas 
por ora sem designação de classe, 
uma porção de livros velhos, muito 
estragados, que vieram do 
almoxarifado da guerra, contendo 
termos de conselhos de 
administração de batalhões, 
registros de correspondências, de 
ordens do dia, de partes diárias, de 
relações de mostra, etc. 

Determinando o § 19 do citado art. 
6 do regulamento que também 
sejam archivados na 4ª secção 
todos os documentos históricos de 
qualquer natureza, mandei nelas 
guardar, devidamente 
acondicionado, um rico álbum 
encadernado em veludo verde, 
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com as armas imperiais e outros 
lavores em ouro e perolas, que os 
habitantes da cidade do Porto, em 
Portugal, ofertaram a sua 
Magestade o Imperador com uma 
felicitação pelo acabamento da 
guerra com o Governo do 
Paraguay, e que mesmo Augusto 
Senhor se dignou mandar para o 
Archivo. 

Do mesmo modo, um livro 
encadernado em veludo verde, 
contendo o auto da solenidade da 
abertura, em 7 de Setembro de 
1867, dos rios Amazonas, 
Tocantins, Tapajoz, Madeira, e 
Negro a navegação comercial de 
todas as nações, em virtude do 
decreto nº 3.749 de 7 de 
Dezembro de 1866. 

-------------------------- 

Eis exposto sucintamente o 
trabalho que durante o anno se 
effectuou nas quatro secções desta 
repartição, e também muito 
sucintamente mencionado o que 
nellas contem. 

A primeira vista parecerá que 
pouco se há feito: realmente pouco 
é em relação ao que falta, porem já 
muito se tem conseguido se se 
atender a natureza do trabalho, ao 
diminuo pessoal nelle empregado e 
ao espaço de tempo decorrido 
depois que se começou a 
reorganização deste Archivo.  

Na verdade, não havendo aqui 
sem]ao dous officiaes e três 
amanuenses, não era possível que 
de meados de 1876 para cá se 
obtivesse maior resultado: o 
trabalho de classificação é por sua 
natureza moroso, e convem que o 

seja: é preciso ler documento por 
documento, de ordinário em toda a 
sua integra, e, não raro, mais de 
uma vez; porque nem sempre 
depois da leitura, mormemente dos 
antigos de mao caracter de letra ou 
quasi apagados, se reconhece 
prontamente e sem hesitação qual 
a classe, serie ou collecção a que 
deva pertencer: as vezes em um 
só officio tratava-se de diversos 
assumptos; em um mesmo 
caderno ou livro registravam-se 
matérias muito diferentes. 

Bibliotheca 

Conta a bibliotheca deste Archivo 
1.676 volumes encadernados. Dos 
que há em brochura muitos devem 
continuar assim, mormente as 
collecções de leis provinciaes e 
relatórios em duplicata. 

De Janeiro de 1877 até hoje tem-
se encadernado 380 volumes dos 
quais 92 este anno, sendo muitos 
por se acharem com as capas 
antigas bastante estragadas, como 
por exemplo 20 volumes da 
Historia genealógica da Casa Real 
portuguesa, provas e índice – 9 do 
Monde primitif analysé et compare 
avec le moderne, etc. par Mr. Court 
de Gebelin, edição de 1787 – 2 de 
Institutions politiques, par le Baron 
de Bielfeld, anno de 1760 – 2 de 
L’ancienne geographie universelle 
comparée a la moderne, par J.R. 
Joly, de 1801, e outros. 

Ainda há outras obras no mesmo 
estado que vão ser encadernadas, 
bem como alguns livros antigos 
manuscriptos. 

As encadernações têm sido feitas 
na officina do Instituto dos surdos-
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mudos, como recommendou o 
aviso de 11 de Agosto de 1875. 

Devendo a bibliotheca ter somente, 
segundo o art. 8 do regulamento, 
obras sobre o direito publico, 
administração e história e 
geographia do Brazil, já mandei 
fazer uma relação das que aqui 
existem e não são de tal natureza, 
afim de que sejam remettidas para 
a Bibliotheca Publica Nacional, 
recebendo o Archivo em troca as 
que sobre aquellas materias lá 
houver em duplicata. 
Opportunamente terei a honra de 
oficiar a V. Ex. a tal respeito. 

Já foi organizado o catalogo 
alphabético dos títulos das obras: 
ainda falta o dos nomes dos 
respectivos autores. O amanuense 
encarregado da bibliotheca, apezar 
de muito assíduo e de sua boa 
vontade, não pode entregar-se 
exclusivamente a esses trabalhos, 
visto que se occupa mais, como 
convem, com os da 1ª e 4ª seção à 
que pertence. 

Para os livros que há, já não são 
bastantes as sete estantes que 
existem: são precisas, pelo menos, 
mais duas. 

Uma bibliotheca especial no 
Archivo não deve ter por fim 
prestar só utilidade quer a pessoas 
estranhas ao estabelecimento que 
nele venham consultar 
documentos, quer aos empregados 
da casa, quando precisem de 
prompto recurso para a verificação 
de datas, confrontação e 
verificação de fatos, etc. deve 
também proporcionar aos mesmos 
empregados meios de se 

instruírem nas materiais em que 
devem ser muito versados: e como 
durante as horas do serviço da 
repartição não podem elles se 
aproveitar da leitura das obras, 
parece-me conveniente que se 
permitta a cada um, precedendo de 
licença especial do director, levar 
para a sua casa por prazo 
razoável, mediante recibo e 
responsabilidade pelo preço da 
obra completa, o volume que 
escolher, tomando-se nota de tudo 
em competente protocollo. 

Acquisição de documentos 

Alem dos documentos, que já 
mencionei, vindos das Secretarias 
de Estado e do Supremo Tribunal 
de Justiça, receberam-se durante o 
anno os que constam da relação 
junta, extrahída do livro, que aqui 
estabeleci, de entrada geral, e da 
qual se vê que da Typographia 
Nacional, das Secretarias das 
Presidências e de outras 
repartições, ou por offerta de 
particulares, para aqui veio, 
impresso, o seguinte: 

 9 relatorios de Ministros de 
Estado as Camaras 

 22 de Presidentes de 
Provincia 

 12 de diversas associações, 
comissões e etc 

 2 collecções da legislação 
brazileira, annos de 1829 e 
1876 

 17 ditas de leis provinciais 

 33 volumes de annaes do 
Senado e da Camara dos 
Deputados 

 8 ditos de annaes de 
Assembleias Provinciaes 
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 26 opusculos sobre estradas 
de ferro 

 5 sobre melhoramentos de 
portos 

 14 regulamentos e estatutos 

 54 livros e folhetos sobre 
diversos assuntos 

 23 differentes obras 
offertadas por particulares, 
além de vários impressos 
em folhas avulsas, etc 

Cumprindo-me pelo regulamento 
promover a acquisição de todos os 
documentos que devam ser 
recolhidos ao Archivo, hei feito 
neste sentido o que me tem sido 
possível. A minha acção individual, 
entre tanto, quasi que se tem 
limitado ao interior da repartição 
por causa da respectiva 
reorganisação, sem que tenha 
podido (como convem, e 
opportunamente farei) ir 
pessoalmente a diversos 
estabelecimentos pesquisar por 
mim mesmo certos documentos, 
ou para tal fim commissionar algum 
empregado do Archivo, como me 
faculta o regulamento. 

Muito documentos devem existir 
por ahi esparsos, cuja perda ou 
não recolhimento a este deposito 
de preciosidades históricas, 
bastante sensível deverá ser. 

Estou convencido de que os 
Agentes Auxiliares, que o art. 16 
do regulamento manda haver na 
corte e nas províncias, e para cuja 
nomeação já tive a honra de 
apresentar propostas ao 
antecessor de V. Ex. e a V. Ex., 
muitas e importantes acquisições 
de documentos poderão fazer para 
o Archivo, si, como deve-se 

esperar do patriotismo deles, que 
se compenetrarem da importância 
da incumbência, e se esforçarem 
pelo seu bom desempenho. 

Verdade é que muitas diligencias e 
esforços hão de esbarrar perante a 
falta de dinheiro para a compra de 
documentos originaes ou despezas 
com a extracção de copias. 

É assim que, por falta de 
competente verba no orçamento, 
ainda não foi possível mandar 
extrahir copias authenticas de 
alguns documentos da extensa 
relação, que fiz publicar no Diario 
Official, apresentada pelo illustrado 
Dr. Ramiz Galvão, quando, 
achando-se na Europa em 
commissão do Governo, foi por 
solicitação minha incumbido por 
um dos antecessores de V. Ex., de 
visitar alguns archivos importantes 
e ver os documentos que 
dissessem respeito e mais 
interessassem o Brazil. 

É assim também que, conforme 
verbalmente fiz ver a V. Ex. tendo 
obtido de um cidadão residente 
nesta corte a promessa de ceder 
para o Archivo, mediante razoável 
indemnização mesmo a prazos, 
uma porção de preciosos 
documentos que conseguira 
colligir, ponderou-me V. Ex. que, 
não obstante prescindir ele de 
immediato pagamento, convinha 
aguardar autorisação na futura lei 
do orçamento. 

Cumpre, portanto, que a dever ter 
o Brazil o seu Archivo Publico no 
pé em que convem tel-o, e 
prestando a utilidade que 
semelhantes estabelecimentos 
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prestam em outros paízes, alguma 
quantia embora modica seja 
annualmente votada pelo corpo 
legislativo para a acquisição de 
documentos importantes para a 
historia pátria. E vem aqui a pello 
ponderar que ainda quando se 
destine para tal fim um conto de 
reis annualmente, não perfaz o 
credito que já fora votado para o 
Archivo na lei do orçamento de 
1876-1877, e que deixou de ser 
esgotado por um dos antecessores 
de V. Ex., levado, sem duvida por 
espirito de economia, quando fez a 
reforma desta repartição. 

Deposito de que trata o art. 4º § 
2º da lei de 28 de Agosto de 

1830. 

Manda esta lei que para alguém 
obter a patente de descobridor ou 
inventor de uma indústria útil deve 
depositar no Archivo Publico uma 
exacta e fiel exposição dos meios e 
processos de que se serviu, com 
planos, desenhos ou modelos que 
os esclareça, e sem elles, si não 
poder illustrar exactamente a 
matéria. De Maio do anno passado 
até hoje tem sido aqui depositadas 
78 dessas exposições, todas 
fechadas e lacradas com a firma 
do depositante reconhecida por 
tabellião. Todas ellas se acham 
guardadas em quatro caixas de 
folha e dentro de um arranjo 
separado. 

Em rápida progressão tem crescido 
o numero desses depósitos, e 
avultado conseguintemente o 
trabalho que occasionam. 
Encontrei no Archivo apenas um, 
entretanto de 1874 para cá tem 
havido 128 depósitos, dos quais 78 

em menos de um anno, como já 
disse. Desse que aqui encontrei, 
não havia termo algum lançado em 
livro ou avulso, do qual constasse 
a data. Para garantia dos 
depositantes e ao mesmo tempo e 
principalmente do Archivo, 
estabeleci um livro em que de cada 
deposito se lavra um termo 
assignado pelo depositante e pelo 
director do Archivo, com 
descripção circumstanciada do 
rotulo do envolucro, e desse termo 
se dá um certificado ao depositante 
afim de poder elle provar perante a 
Secretaria de Estado da 
Agricultura, Comercio e Obras 
Publicas que satisfez o preceito da 
citada Lei. 

Edifício do Archivo 

Conforme fiz ver no meu primeiro 
relatório, a casa em que se acha 
esta repartição, comquanto muito 
tivesse melhorado com as 
accommodações e bemfeitorias 
que se lhe fizeram, não tem as 
condições necessárias para um 
archivo da natureza deste. 
Entretanto, vai por ora servindo. 

Já não há estantes sufficientes, e 
esta falta irá se tornando cada vez 
mais sensível a proporção que 
maior quantidade de papeis forem 
se recolhendo ao Archivo. Precisa-
se pelo menos de seis estantes de 
ferro, como as que se fizeram em 
1874, prefiro-as as de madeira, 
não só por serem mais econômicas 
e duradouras, como por não 
estarem sujeitas a olilha e outros 
insetos daninhos. 

Também tenho preferido para a 
guarda de documentos as caixas 
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de folhas de Flanders, pois, em 
massos, como se guardavam, 
estão sujeitos ao pó, os papeis 
ficam amarellentos e com as beiras 
ou bordas cortadas e estragadas 
pelos atilhos de cadarço. 

Já se acham guardados 
documentos em 420 caixas, das 
quaes com documentos 
classificados 50 na 1ª seção, 300 
na 2ª, 18 na 3ª e 33 na 4ª, e com 
documentos por classificar 19. 

Pessoal 

Acha-se preenchido o quadro do 
pessoal desta repartição: 1 
director, 2 officiaes, 3 amanuenses, 
1 porteiro e 1 continuo. 

Ainda não foi provido o lugar de 
chronista, que o regulamento 
considera emprego de commissão. 

Tendo no 1º de Fevereiro do anno 
passado ido eu tomar assento na 
câmara dos deputados, ficou-me 
substituindo o official mais antigo, 
José Thomaz de Oliveira Barbosa, 
até o dia 14 de Outubro, em que se 
encerrando os trabalhos 
legislativos, reassumi o exercício 
de director. 

Por aviso de 16 de Dezembro de 
1877 mandou o antecessor de V. 
Ex. que o bacharel José Antonio de 

Magalhães Castro, que se achava 
em commissão no Ministerio do 
Imperio, aqui viesse prestar seus 
serviços, e effectivamente aqui 
esteve ate 15 de Fevereiro, quando 
V. Ex. mandou dispensal-o. No 
pouco tempo que aqui demorou-se, 
foi assíduo e dedicou-se ao 
trabalho. 

É com muita satisfação que aqui 
declaro que todos os empregados 
do Archivo cumprem bem os seus 
deveres, manifestando muito 
interesse pelo bom andamento do 
serviço, pelo que são merecedores 
de estima. 

Deus Guarde V. Ex. 

Archivo Publico do Imperio em 3 de 
Março de 1878 

Illm. E Exm. Sr. Conselheiro Dr. 
Carlos Leoncio de Carvalho, 
Ministro e Secretario de Estado 
dos Negocios do Império. 

O Director, Joaquim Pires 
Machado Portella.” 
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Ano Ministros Diretores Ano Ministros Diretores

1838
Francisco de Paula de Almeida e 

Albuquerque
1861 José Ildefonso de Souza Ramos

1839 Francisco Ramiro D'Assis Coelho 1862 Pedro de Araujo e Lima

1840 Candido José de Araujo Vianna 1863 Pedro de Araujo e Lima

1841 Candido José de Araujo Vianna 1864 2A Jose Bonifacio de Andrada e Silva

1842 José Antonio da Silva Maia 1864 3A José Liberato Barroso

1843 José Carlos Pereira de Almeida Torres 1865 Pedro de Araujo e Lima

1844 1A José Carlos Pereira de Almeida Torres 1866 José Joaquim Fernandes Torres

1844 2A José Carlos Pereira de Almeida Torres 1867 José Joaquim Fernandes Torres

1845 Joaquim Marcellino de Brito 1868 Paulino Jose Soares de Souza

1846 Joaquim Marcellino de Brito 1869 Paulino Jose Soares de Souza

1847 José Carlos Pereira de Almeida Torres 1870 João Alfredo Correa de Oliveira

1848 José da Costa Carvalho 1871 João Alfredo Correa de Oliveira

1849 José da Costa Carvalho 1872 2A João Alfredo Correa de Oliveira

1850 José da Costa Carvalho 1873 João Alfredo Correa de Oliveira

1851 José da Costa Carvalho 1874 João Alfredo Correa de Oliveira

1852 Francisco Gonçalves Martins 1875

1853 Luiz Pedreira do Coutto Ferraz 1876 1A José Bento da Cunha e Figueiredo

1854 Luiz Pedreira do Coutto Ferraz 1876 2A Antonio da Costa Pinto Silva

1855 Luiz Pedreira do Coutto Ferraz 1877 Carlos Leoncio de Carvalho

1856 Luiz Pedreira do Coutto Ferraz 1878 Carlos Leoncio de Carvalho

1857 Pedro de Araujo e  Lima 1879
Francisco Ignacio Marcondes Homem de 

Mello

1858 Sergio Teixeira de Macedo 1880

1859 João de Almeida Pereira Filho 1881 1A Manoel Pinto de Souza Dantas

1860 José Antonio Saraiva 1881 2A Rodolpho Epiphano de Souza Dantas

1882 Pedro Leão Velloso

1883 Francisco Antunes Maciel

1884 João Florentino Meira de Vasconcellos

1885 Ambrósio Leitão da Cunha

1886 Ambrósio Leitão da Cunha

1887 José Fernandes da Costa Pereira Junior

1888 Antonio Ferreira Vianna

Relatórorios publicados                                                                                                                                                                                                                                                       

Ministros da Secretária Império                                                                                                                                            

Diretores do Archivo Publico do Império 

Antonio Pereira 

Pinto (nomeado 

em 1859, 

empossado em 

1860-1869)

Joaquim Pereira 

(Caetano) da 

Silva (1869-

1873)

Joaquim Pires 

Machado Portela 

(1873-1898) - 

Interino José 

Thomaz de 

Oliveira Barboza 

(1875-1876)

Relatórorios publicados                                                                                                                                                                                                                                                       

Ministros da Secretária Império                                                                                                                                            

Diretores do Archivo Publico do Império 

Ciro Candido 

Martins de Brito 

(1838?1840 - 

1857)

José Tomás de 

Oliveira Barbosa 

interino (1857-

1860)

 

 Tabela de ministros da Secretária e dos diretores do Archivo 

 


